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R E S U M O
0 propósito dessa dissertação é o estudo da evolução histó­
rica da classe trabalhadora e seus sindicatos em Novo Hamburgo, 
Rio Grande do Sul, entre 1945 .e 1964, lim período de tempo carac­
terizado pelo fenomeno do populisme. Começando com uma análise 
retrospectiva do movimento sindicalista nas naçoês industriais, 
como também no Brasil, esse trabalho procura estudar o desenvol­
vimento dos sindicatos ao nível local.
Essa tese baseia-se no estudo da legislação trabalhista 
brasileira, na análise da imprensa da época, em entrevistas pes­
soais com líderes sindicais e em arquivos pertencentes aos sin­
dicatos e à Delegacia Regional do Trabalho. Discute também a bi­
bliografia relevante sobre o assunto. 0 núcleo do trabalho ê a 
análise da relação entre a política sindical e as greves ocorri­
das na cidade, o estudo da inter-relação entre salários e custo 
de vida e o exame da relação entre a legislação trabalhista e a 
organização e funcionamento dos sindicatos.
A tese mostra que não existiu, apesar da crença difundida, 
uma completa harmonia "social" entre empregadores e empregados. 
0 conceito de anti-comunismo, como ideologia, orientou as rela­
ções entre capital e trabalho. 0 populisme, tão intenso nas ma­
nifestações operárias brasileiras, não se configurou plenamente 
em Novo Hambujr'go, ao menos em relação às bem conhecidas fórmulas 
de manipulação operária. Na prática, os sindicatos sempre fun­
cionaram dentro do marco legal imposto pela legislação traba­
lhista e o Ministério do Trabalho. Na realidade, os. sindicatos 
nunca pretenderam contestar o sistema capitalista, como também 
nunca foram, ao menos em Novo Hamburgo, "ujaa escola de comunis­
mo" , como Lenin acreditava.
A B S T R A C T
The piArpose of this thesis is the study of the historical 
evolution of the working class and its labor unions in Novo Ham- 
b-urgo, Rio Grande do Sul, between 1945 and 1964, a span of time 
characterized by the phenomena of Populism. Starting with a re­
trospective analysis of the labor union movement in the indus­
trial nations as well as in Brazil, this work attempts to study 
the development of labor unions at a local level.
This thesis rests in the study of the Brazilian Labor Le­
gislation, in the analysis of newspapers and journals of the pe­
riod covered, in personal interviews with labor leaders, in ar- 
quives belonging to the labor unions and the Delegacia Regional 
do Trabalho. It also discussed the bibliography related to the 
subject. The focus of this work is the analysis of the interre­
lation between labor union politics and labor strikes which took 
place in the city, the study of the interplay between wages and 
cost of living and the examination of the relation between Labor 
Legislation and labor union organization.
The thesis shows that there was not, despite accepted be­
lief, a complete "social" harmony between employers and workers. 
The concept of anti-communism as an ideology oriented the rela­
tions between capital and labor. Populism, a heavy factor in Bra­
zil's labor manifestations, did not play an important role in No­
vo Ham.burgo, at least in relation to the well-known formulas of 
working class manipulation. In practice, the labor unions always 
functioned within the legal framework imposed by Labor Legisla­
tion and the Ministry of Labor. In fact, the labor unions never 
attempted to challenge the capitalist system and they never be­
came in Novo Hamburgo a "school of communism", as Lenin predic­
ted.
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I N T R O D U Ç X O
0 Vale do Rio dos Sinos, no Rio Grande do Sul, é tradicio­
nalmente conhecido por suas indústrias de calçados. No vale, No­
vo HcJnburgo ocupa lugar de destaque com suas 750 indústrias for­
mando importante polo de desenvolvimento. Apesêir do predomínio 
do setor coureiro-calçadista a produção industrial é diversifi­
cada e importcinte, destacando-se a metal-mecânica, química, te-
/ *1eidos, borracha, moveis e esquadrias.
Histórica e tradicionalmente, o desenvolvimento do vale tem 
sido apresentado no contexto épico do imigrante alemão e de seus 
descendentes, como os formadores do capital, mas esquecidos os 
trabalhadores como os responsáveis pela produção. Como pouco se 
fez em termos de pesquisa dos movimentos operários, o presente 
estudo pretende iniciar uma necessária revisão para resgateur do 
esquecimento a contribuição dos assalciriados para o progresso de 
Novo Hamburgo.
No momento em que se anuncia e processa uma nova abertura 
política no Brasil, são de relevante importância as manifesta­
ções operárias, a partir de suas entidades de classe. 0 opera­
riado, como uma das forças sociais, precisa ser levado em conta, 
no momento em que se procura, através de um novo pacto social, 
estabelecer um projeto viável para o Brasil. Este fato motiva vim 
estudo sobre os operários e seus sindicatos, ainda que pairtindo 
de ura caso particularizado, ou seja, o caso local de Novo Ifenbur- 
go.
As notas bibliográficas são encontradas ao final da Introdução, 
dos Capítulos e das Conclusoês.
70 período de concentração do estudo, 1945 a 1964, se justi­
fica pelas características políticas, econômicas e sociais desta 
fase da vida brasileira, ou seja, a ordenação dada pela Consti­
tuição de 1946. A redemocratização, em 1945, e o movimento mili- 
tar, era 1964, assinalam as datas-limite, marcando uma fase par­
ticularmente importante para os movimentos operários e suas en­
tidades de classe, os sindicatos.
0 interesse por este tema, organização da mão-de-obra urba­
na, decorreu das aulas do Prof. Dr. Errol Dean Jones, na Univer­
sidade Federal de Santa Catarina, onde desenvolveu ujn estudo dos 
movimentos trabalhistas em diversos países da América, de forma 
comparada, além do estudo das idéias sociais e políticas nortea- 
doras destes movimentos. A transposição do geral para o particu­
lar, ou seja, estudar o movimento operário de Novo Hamburgo, foi 
conseqüência natural da situação pessoal do autor.
Definido o tema e o período da pesquisa, a preocupação pas­
sou a ser de ordem bibliográfica. A leitura de diversas publica­
ções sobre a evolução do movimento operário e sindicalista, tan­
to mundial como brasileiro, se impunha para a formação do lastro 
teórico. Isto feito, foi possível estabelecer algximas hipóteses 
que dariam sentido ao trabalho, a nível local. Todo o esforço da 
pesquisa, portanto, procurou buscar respostas às seguintes per­
guntas.
1) Houve influencia de diferentes correntes ideológicas no 
surgimento e organização das entidades sindicais de Novo Hambur­
go?
2) Os sindicatos locais se desenvolveram e atuaram à sombra 
paternalista do Ministério do Trabalho, ou se caracterizaram por 
açoês nitidamente autônomas?
3) 0 movimento operário de base sindical, na cidade, esteve 
identificado com a denominada politica populista?
4) A ação dos sindicatos, à frente das categorias por eles 
representadas, configiirou a existência de tuna luta de classes em 
Novo Hamburgo?
«
5) Houve, e em que medida, harmonização de interesses entre 
patroês e empregados?
6) Houve relações de apoio, solidariedade e ação comura dos 
diversos sindicatos da cidade que demonstrassem a formação de u- 
ma consciência de classe?
Para alcançar este propósito a pesquisa contou com os se­
guintes rectirsos metodológicos: bibliografia, questionário, ar­
quivos e imprensa. A bibliografia, como já foi referido, formou 
a base indispensável de conhecimento, tanto teórico como infor­
mático. Os sindicatos responderam a um questionário básico pro­
posto pelo pesquisador (V.Anexos) e os contatos pessoais com os 
dirigentes sindicais, embora de modo informal, forneceram dados 
e pistas importantes para o desenvolvimento do trabalho. Quanto 
aos arquivos, foram pesquisados os do Sindicato dos Metalúrgicos 
e do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Calçados, além 
do arquivo da Divisão de Assuntos Sindicais (DAS) da Delegacia 
Regional do Trabalho (DRT), em Porto Alegre, onde as pastas re­
ferentes a cada um dos sindicatos de Novo Hamburgo foram livre­
mente manuseadas. Contudo, o grande manancial de dados foi a im­
prensa. Foram lidos jornais locais, de 1927 a 1964, e de Porto 
Alegre, de 1945 a 1964, utilizando-se dos acervos da Biblioteca 
Pública Municipal "Machado de Assis", de Novo Hambxirgo, e da Bi­
blioteca pública do Estado, na capital.
Contudo, alguns problemas, além de retardarem as pesquisas.
inviabilizcirain certas fontes. Por exemplo, a desconfiança de al- 
g-uns dirigentes sindicais com relação a -om trabalho desta espé­
cie. üns manifestaram este sentimento no primeiro contato, ou­
tros a partir do momento em que o pesquisador procurou aprofun­
dar o sentido das perguntas. Um caso concreto foi o que aconte­
ceu no Sindicato dos Metalúrgicos. Inicialmente, o então presi­
dente, Sebastião Ody, recebeu muito bem o pesquisador. Contudo, 
quando a pesquisa entrou numa fase decisiva, precisando coletar 
dados de arquivo e informaçoes prestadas pela diretoria do sin­
dicato, Ody estava envolvido na campanha eleitoral de 1980, ten­
tando a reeleição na primeira oportunidade em que uma eficaz o- 
posição ameaçava seus 23 anos de presidência, passando a tratar 
o pesquisador com evasivas. Interrompeu-se a pesquisa neste sin­
dicato. Ody perdeu as eleições. Através do novo presidente, João 
Machado Mendes, soube-se que, durante a campanha, Ody aconselha­
ra cautela aos dirigentes e funcionários do sindicato porque ha­
via um *’espião” da oposição vasculhando a entidade. 0 pesquisa­
dor, apescir de neutro na disputa e sem conhecer pessoalmente ne-, 
nhum candidato oposicionista, ficou prejudicado por xuna infunda­
da desconfiança. Ody havia negado acesso ao arquivo do sindica­
to.
A desconfiança também inviabilizou a aplicação das técnicas 
de História Oral. Talvez porque o período estudado, 1945 a 1964, 
não está suficientemente distante, no entender dos eventuais en­
trevistados, e falar de pessoas ainda vivas que participaram de 
fatos importantes torna-se difícil. De qualquer forma, ainda que 
sem utilidade para o presente trabalho, o testemunho de pessoas 
que protagonizaram o movimento sindical de Novo Hamburgo precisa 
ser tomado para preservar uma valiosa fonte histórica.
Com relação à imprensa, dois foram os problemas. Primeiro,o 
grande nmero de informaçoes carecia de uma organização prelimi­
nar. Por em ordem, para poder usar, resultou num penoso trabalho
10
de fichamento e catalogação. Segundo, as lacunas representadas 
pela falta de edições inteiras de jornais locais, ou então, por 
páginas rasgadas para subtrair aos leitores noticias inconveni­
entes. Em 1946, por exemplo, três ediçoês consecutivas do jornal 
0 5 de Abril estão faltando na encadernação correspondente, jus­
tamente na época em que foi realizada a chamada "greve da fari­
nha" , com repercussões políticas que envolveram até mesmo a re- 
núncia do prefeito nomeado.
Apesar dos problemas e dificuldades, o trabalho foi reali­
zado. Mais que por eventuais méritos de seu autor, pelo apoio e 
incentivo de parentes e amigos. Aos professores, tanto da ÜNISI- 
NOS, como da UFSC, cabe uma pcircela pelo estímulo e orientação 
dadas. Ao Prof. Dr. Ernesto Aníbal Ruiz, Orientador dessa dis­
sertação, cabe a virtude da paciência para orientar a porto se- 
gtiro o nauta inexperiente. Ao Prof. Dr. Walter Fernando Piazza, 
Coordenador do Curso de PÒs-Graduação em História da UFSC,a par­
cela de compreensão por todos os problemas formais enfrentados 
pelo mestrando durante o curso.
Finalmente, é necessário fazer referência à colaboração im­
prescindível das diretorias e funcionários dos sindicatos de No­
vo Hamburgo, como também dos funcionários da DRT, em Porto Ale­
gre, que gentilmente atenderam o pesquisador, por deferência da 
sra. Aurora Barros, atual titular daquele órgão. Sem esquecer o 
auxílio prestado por todos os funcionários da Biblioteca FÚblica 
Municipal "Machado de Assis", cujo diretor, sr. Harry Roth, fa­
cilitou ao máximo o desenvolvimento da pesquisa.
A todos é preciso dizer obrigado.
INTRODUÇÃO - NOTAS E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1) Guia do Vale - 1980, edição conjunta dos jornais e Vale do 
Sinos, 25.07.80, p.2.
2) 0 autor reside em Novo Hamburgo desde 1963, onde também exer­
ce suas atividades profissionais como professor do Estado.
3) Por um dever de justiça, ê preciso esclarecer que estas irre­
gularidades aconteceram antes da organização da Biblioteca 
Publica Municipal "Machado de Assis", que não pode, portanto, 
ser responsabilizada pelas lacunas no acervo de jornais.
4) Por um dever de gratidão, ê preciso deixar registrado o auxí­
lio prestado, em Florianópolis ou no Rio Grande do Sul, pelos 
amigos Antônio Carlos Costa, Dauro Rodrigues Redaelli, Geor­
gina Ricardo dos Santos, Guilherme Gomes Salazar, João Edmun­
do Bohn Neto, José Alberto Griebeler, Paulo Fernando de Al­
meida Saul, Ubirajara Penteado e Valmor Machado.
CAPÍTULO I 
SÍNTESE HISTÓRICA DO SINDICALISMO
0 surgimento e desenvolvimento do sindicalismo tem relação 
direta com a expansão do sistema capitalista. Evidente que o ca­
pitalismo antecede em muito ao sindicalismo, este compreendido 
como a conjugação de esforços da classe trabalhadora, devido às 
peculiaridades do tipo de produção. Sendo assim, o capitalismo 
somente sofrerá forte contestação apôs a Revolução Industrial. 0 
pensador alemão Wolfgang Abendroth identifica o inicio do movi­
mento trabalhista quando os operários quebram máquinas, na In­
glaterra, porque julgam-se prejudicados pela "concorrência”.^  Em 
pouco tempo eles aprendem a transferir o ataque do elemento ma­
terial (as máquinas), pêira suas formas de exploração social (o 
capitalismo).
No quarto final do século XVIII, dos conflitos com a bur­
guesia, caracterizados de um lado pela luta reivindicatôria e de
~ 2outro pela repressão, surge a conclusão, ao menos para os tra­
balhadores mais conscientes e organizados, de que a propriedade
capitalista dos meios de produção não é mais '*a base lógica e
A 3
sacrossanta da sociedade econômica”.
Esta tomada de consciência foi decorrente das enormes difi­
culdades impostas aos operários nas cidades inchadas pelo êxodo 
rural, como os problemas de moradia, insalubridade, jornada de 
trabalho extenuajite e sujeição aos contratos livres de trabalho
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à margem de qualquer legislação protecionista. Isto no momento 
ém que havia \ima excessiva oferta de mão-de-obra, tornada barata 
pelos imperativos da lei da oferta e da procura. Sofrendo a in­
justiça de tantos abusos comuns, os trabalhadores despertaram 
para a solidariedade grupai.
Da solidariedade chegou-se ao espírito de luta, porque, co­
mo reconhece Albertino Rodrigues, a_ Revolução Industrial provo­
cou radicais transformaçoês na organização do trabalho, princi­
palmente o que ele chama de ’’alienação" do operário no processo 
produtivo porque a introdução intensiva de máquinas e ferramen­
tas afastou a manipulação direta do produto pelo trabalhador. 0 
mesmo autor, Albertino Rodrigues, explica a emergência do sindi­
cato que "concebido como instrumento de luta - em contraste com 
o caráter integrativo das corporaçoes de oficio - foi uma res­
posta operária à sua própria alienação no processo produtivo e,
~ 4por conseguinte, corresponde a um esforço de desalienaçao".
Mais tarde, já no século XIX, o movimento trabalhista crê 
que somente poderá alterar a ordem vigente em proveito próprio a 
partir de uma maior participação política. Assim, temos o exem­
plo de Robert Owen, o teórico do cooperativismo, que arregimen­
tou forças para obter do parlamento inglês a revogação dos "Atos 
de Combinação". Esta conquista foi alcançada em 1824, abrindo o 
caminho para a criação das "trade-unions" (os primitivos sindi­
catos ingleses) que se desenvolveram pela Inglaterra, tornando- 
se bastante poderosas, a ponto de conseguir do parlamento a pro­
mulgação das primeiras leis trabalhistas baseadas na igualdade 
entre patroes_e empregados diante das leis. Outro' exemplo signi­
ficativo é o de William Lovett, criador do movimento "cartista" 
que lutou pela reforma parlamentar na Inglaterra e cuja” grande 
contribuição, em termos gerais, foi chamar atenção para a neces­
sidade da solidariedade internacional entre os trabalhadores.
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No entanto, assim como a burguesia encontrou a resistência 
das forças aristocráticas para a imposição dos ideais politicos 
da Revolução Francesa, as classes trabalhadoras encontraram re­
sistência e repressão por parte da burguesia dominante no intui­
to de alterar a ordem sócio-econômica. Esta reação do capitalis­
mo está bem caracterizada nos movimentos e\iropeus de 1848, data 
que assinala, na interpretação de Eric J. Hobsbawm, o inicio de 
\im periodo de avanço do capital e o conseqüente recuo dos movi­
mentos trabalhistas.
As revoluçoes de 1848, na sua gênese, representcun a conti­
nuidade da Kevolução de 1789 no que concerne ao seu cunho social 
e democrático. Ê o espirito do "quarente-huitard”, representando 
o sentido de libertação, de esperança e de otimismo. Foram rapi­
damente vitoriosos e da mesma forma completamente derrotados. A 
razão desta fugacidade está, como interpreta Hobsbawm, no fato 
de que a“questão colocada foi entre a "ordem” e a '.’revolução so­
cial".^ A primeira significava a manutenção do processo ascen­
sional da burguesia promovida pelos sucessos econômicos do capi­
talismo industrial. A segunda, identificada com as classes des­
favorecidas, política, econômica e socialmente, mas dispostas a 
agir para implantar ideais igualitários e de liberdade. Ora, co­
mo a economia capitalista no século XIX trazia, em si, a injus­
tiça social, decorrente do seu processo de aciimulação e concen­
tração de renda, é fácil compreender porque a burguesia reagiu, 
e venceu, o processo revolucionário desencadeado em 1848, ainda 
que para alcançar esta vitória restaurasse no poder político mo­
narquias conservadoras, em troca de concessoes econômicas do ti­
po ”laissez-faire''.
A pêLTtir de então segue-se um período de desenvolvimento in­
dustrial e, segxmdo Hobsbawm, "nesta era o capitalismo industri­
al tornou-se uma genuína economia mundial e o globo estava trans­
formado, dali em diante, de uma expressão geográfica em uma cons-
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tante realidade operacional''.^
Este período assinala tuna ligeira melhoria nas condiçoes de 
vida dos trabalhadores, ainda que estivessem privados de organi- 
zaçoês fortes e combativas. De qualquer forma, 1848 também assi­
nala a divulgação do Manifesto Comunista, constituindo-se em im­
portante reforço ideológico ao lado dos trabalhadores.
A economia capitalista internacionalizava-se e a contrapar­
tida dos movimentos trabalhistas foi a fundação da Associação
7Internacional de Trabalhadores, em 1864, em Londres, reunindo 
representantes de diversos países. Marx sobrepuja as utopias de 
Mazzini e o mutualismo de Proudhon ao ser encarregado de redigir
g
o documento inicial da organização.
Nos congressos da Internacional nota-se o choque das posi- 
çoes. 0 grupo marxista predomina com suas idéias de usar o Esta­
do como um meio para alcançar, gradativamente, a extinção deste 
mesmo Estado. As conquistas sociais e â própria socialização dos 
bens de produção deveriam ser impostas pelo Estado. A tese de 
Proudhon é contrária, não deseja a intervenção do Estado no pro­
cesso de evolução da classe trabalhadora.
9
No mesmo congresso que assinala a derrota final dos fran­
ceses (Proudhon), aparece Ba]cunin como intérprete do anarquismo
que não "conseguia prever o futuro, sobre o qual nada tinha a 
dizer salvo que só podia acontecer depois da r e v o l u ç ã o " e  que 
esta representava a extinção imediata do Estado.
Apesar disto, o sindicato constituía o núcleo básico da so­
ciedade anarquista, além de ser o instrumento para a derrubada 
das instituições. 0 anarquismo teve maior influencia e penetra­
ção nos países meridionais da Europa, incluindo ã França, todos 
de menor industrialização, e alcançando praticamente todos paí­
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ses latino-americcinos através dos emigrantes italianos, portu­
gueses e espanhóis.
Como efeito da Guerra Franco-Prussiana e da saoigrenta der­
rota da Comuna de Paris, a Internacional, no congresso de 1871, 
em Londres, divulga a tese da organização de partidos de traba­
lhadores a nível nacional. Bakunin e os seguidores de Blanqui 
são contra. Segue-se a transferência do Conselho Geral da Inter­
nacional para os Estados Unidos, a rápida decadência e a extin­
ção do orgêinismo, em 1876.
A Segxinda Internacional é fimdada em 1890, em Paris, por o- 
casião de uma manifestação reivindicatória pela jornada de oito 
horas, a primeiro de maio. Nesta fase do movimento trabalhista 
siirgem os partidos políticos propostos pela Primeira Internacio­
nal^^ e os anarquistas são excluídos da organização. Surgem as 
primeiras grandes contradições no seio do movimento trabalhista, 
como por exemplo o advento! dos burocratas dos partidos, que vi­
vem do movimento e não mais para ele, ou então, a aceitação do 
jogo político das classes dominantes, por parte dos grandes pair- 
tidos de trabalhadores a nível nacional, que estão acomodados na 
legalidade, o que contribuirá para levar a Europa ao grande con­
flito de 1914 sem a resistência eficaz dos trabalhadores. 0 re­
sultado final é o próprio esfacelamento da Segunda Internacional.
Em 1919 funda-se a Terceira Internacional sob a inspiração 
e liderança da RÚssia que, em 1917, fez e venceu a revolução so­
cialista. Nos outros países europeus a repressão burguesa, como
conseqüência, foi violenta para evitar a internacionalização da
12Revolução Russa.
A Guerra Civil Espanhola e a Segunda Guerra Mundial marcam 
novas contradiçoes no seio do movimento trabalhista. Os russos, 
por exemplo, desistem de exporteir a revolução para aplicar a te­
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se stalinista do "socialismo num país", ou seja, garantir o Es­
tado soviético contra o inimigo mais ferrenho e imediato, o na­
zismo. Para os republicanos espanhóis resta a solidariedade in­
dividual dos simpatizantes de todo o mundo porque os partidos de 
trabalhadores ligados à Terceira Internacional fazem o jogo na­
cional da União Soviética.
Atualmente, é possível identificar duas grandes tendências 
sindicais. A primeira, essencialmente reivindicatória, derivada 
da tradição "trade-unionista", buscando melhores condiçoes de 
vida para os trabalhadores. Ê o caso das grandes entidades sin­
dicais norte-americanas, como a American Federation Labor (a f l ), 
que, apesar do grande poder político e de pressão que possuem, 
buscam tirar vantagens do capitalismo e não destruí-lo. A segun^ 
da, apesar de dividida em diversas correntes ideológicas, ques­
tiona o capitalismo na busca de uma estrutura social justa. Este
questionamento não significa, necessariamente, a extinção do ca-
13pitalismo, como atesta o exemplo da doutrina social da Igreja.
Para as ideologias que pregêun a substituição do capitalis­
mo, especialmente a comunista, os sindicatos exercem um papel de 
fundamental importância como elo de ligação entre o Partido (co- 
mxmista) e as massas (operários), pois como diz Lênin, a respei­
to da organização (ela) "é uma organização educadora, uma orga­
nização que atrai e instrui, é uma escola, escola de governo, es­
cola de administração, escola de comunismo, uma escola de tipo 
completamente desconhecido, pois nos sindicatos não há mestres e 
alunos, (...) isto é, a vanguarda revolucionária do proletaria-
Por outro lado, é a greve a grande arma dos sindicatos e, 
por extensão, a arma de todos os trabalhadores para alcançar os 
objetivos do movimento trabalhista, como enfatiza Lênin:
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"As greves ensinam os operários a unirem-se, as greves fa­
zem-nos ver que somente unidos podem aguentar a luta contra os 
capitalistas, as greves ensinam os operários a pensarem na luta 
de toda a classe operária contra toda a classe patronal e contra 
o governo autocrático e policial. Exatamente por isso, os so­
cialistas chamam as greves de "escola de guerra", escola em que 
os operários aprendem a desfechar a guerra contra seus inimigos, 
pela emancipação de todo o povo e de todos os trabalhadores do 
jugo dos funcionários e do jugo'do capital."
Contudo, sintetizando melhor a importância dos sindicatos 
na reestrutxiração social, Bertrand Russell diz que "todo sindi­
calismo, coletivismo, anarquismo, tem por objetivo abolir a si­
tuação econômica atual, e a propriedade privada existente da 
maioria das coisas, mas com distinção. Ao passo que o coletivis­
mo substituiria a propriedade por todos e o anarquismo a propri­
edade por ninguém, o sindicalismo tem por objetivo a propriedade
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pelo Trabalho Organizado".
No Brasil, por sua própria condição colonial e periférica, 
o surgimento e ascensão do movimento trabalhista apresentarão 
características diferentes daquelas do congênere e\iropeu. Estas 
peculiciridades serão apresentadas a seguir.
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CAPÍTULO II 
0 MOVIMENTO OPERÁRIO BRASILEIRO
Para conhecer a evolução do movimento operário no Brasil, 
além da descrição de sua sintese histórica, é preciso analiscir 
também as relações entre os trabalhadores e o modelo.^ 0 estudo 
desta variável se impõe porque está inserida na empresa capita­
lista. Primeiro, com o processo de colonização, um empreendimen­
to do mercantilismo da Revolução Comercial. Depois, com a inde­
pendência, no século XIX, identificada com o liberalismo econô­
mico impulsionador da Revolução Industrial. Mas, no caso brasi­
leiro, é evidente a presença do Estado na realização desta em­
presa capitalista, como regulador ou interventor. Por extensão, 
o movimento trabalhista e sua organização está diretamente rela­
cionado cora o modelo político e econômico executado ou promovido 
por este mesmo. Estado.
1.0 As relações entre os trabalhadores e o modelo
No Brasil, o capital é de origem agrária. A decadência do 
ciclo cafeeiro e os diversos surtos de industrialização são res­
ponsáveis pela liberação do capital gerado na lavoura no proces­
so de economia secxmdária. Os primeiros surtos não tiveram efei­
to duradouro, no sentido de alterar o modelo econômico, como se 
exemplifica com as tentativas, nem sempre compreendidas e esti­
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muladas, de Irineu Evangelista de Souza, o Barão de Mauá, no sé­
culo passado. Somente com as guerras mimdiais, a crise de 1929 e 
a diretriz reformista e modernizadora da Revolução de 1930 ê que 
há uma alteração do tradicional modelo agrário-exportador, sur­
gindo a variante da "substituição das importaçoes", o que gerou 
o desenvolvimento da indústria e, conseqüenteménte, da mão-de-o­
bra e de seus organismos de classe.
Na verdade, durante muito tempo, as relações entre capital
e trabalho, no Brasil, eram exclusivajmente "privatistas", na de- 
finiçao de Azis Simao. Uma relaçao entre as partes caracteriza­
da pelo contrato de trabalho livre e, geralmente, oral.
Naturalmente que com o crescimento da indústria e com a di­
ferenciação dos trabalhadores urbanos, com as condiçoes negati­
vas oferecidas (jornada superior a dez horas, insalubridade, al­
to custo de vida, trabalho de mulheres e crianças, baixos salá­
rios, etc.), e com a penetração das doutrinas sócio-econômicas, 
como o comunismo e o anarquismo, encontram no início deste sécu­
lo os movimentos reivindicatôrios que derivam na fundação das 
associaçoes e sindicatos operários. Da reivindicação à greve foi
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apenas um passo e da greve a repressão outro passo apenas. Daí 
ser célebre a expressão, durante a República Velha, que movimen­
tos sociais eram "caso de polícia",^ como atesta Paulo sérgio 
Pinheiro;
"Ao nível jurídico-político, dada a inexistência de meios 
institucionais e de soluçoes legislativas para a consideração 
dos problemas operários, a política do Estado em face da classe 
operária era quase limitada a repressão policial o que muita vez 
levou a revolta do proletariado industrial a ser um protesto 
contra essa repressão e exploração, e i^enos o resultado de táti­
cas precisas de \ima análise concreta."
As intervenções do Estado foram sempre em nome de interes­
ses maiores, capitalistasou então para abrandar as tensoês so­
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ciais decorrentes da exploração capitalista. Os exemplos: l) a 
abolição da escravat\u?a, em 1888, representa uma intervenção do 
Estado, ainda que este tenha agido, muito além das alegadas ra­
zoes humanitárias, pelos interesses ingleses de aumentar o mer­
cado consvimidor interno e pelo favorecimento da imigração euro­
péia dirigida, sobretudo porque a empresa cafeicultora paulista 
já havia percebido as vantagens da mão-de-obra assalariada sobre 
a escrava; 2) a legislação trabalhista brasileira criada com a 
Revolução de 1930 surgiu muito mais para conter do que para li­
bertar a organização trabalhista, mais precisamente para esva­
ziar o conteúdo das pregações radicais, como o comunismo, cujo 
partido político, fundado em 1922, atuava intensamente no meio 
operário.
Outro aspecto importante do modelo econômico brasileiro é 
sua característica externa. Das tradicionais monoculturas de ex­
portação passou para uma economia diversificada, a partir da de­
nominada "substituição das importaçoês", mas sempre de natureza 
externa porque, segundo Fernando Henrique Cardoso, "se baseia 
numa nova divisão internacional do trabalho, pela qual parte do 
sistema industrial dos países hegemônicos é transferida, sob 
controle das corporaçoes internacionais, para as economias peri­
féricas que lograram alcançar previamente certo avanço no desen­
volvimento industrial".^
Esta diversificação e o "avanço no desenvolvimento indus­
trial" a que se refere Cardoso derivam, sem dúvida, da conscien­
tização e posterior concretização de certos setores de base, ao 
tempo do Estado Novo, como a questão do petróleo, com a criação 
do Conselho Nacional do Petróleo (CNP), em 1938, da Companhia 
Siderúrgica Nacional, a famosa Volta Redonda, em 1942, além dos 
planos para as primeiras grandes hidroelétricas. Bases que pos­
sibilitaram o surto desenvolvimentista dos anos cinquenta, tendo 
como expressão máxima o governo de Juscelino Kubitschek de Oli­
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veira, embora sensivelmente ampliado o capitalismo associado ca- 
racterizador da dependência externa, como define o economista 
Celso Furtado em sua análise do modelo brasileiro:
”0 Estado tem ampla participação nas decisões econômicas e 
constitui, de longe, a fonte principal do processo de acumula­
ção; mas, como a tecnologia que se utiliza ê importada em sua 
quase totalidade, a capitalização nos setores mais dinâmicos da 
economia faz-se principalifiente em beneficio dos grupos estran­
geiros que detém o controle dessa tecnologia."^
Antes de 1964 este modelo econômico estava vinculado a um 
modelo político aberto e mobilizante, o populismo, necessário 
como respaldo popular e massa de manobra para a consecução dos 
objetivos políticos e econômicos do governo.
0 impacto do populismo na força de trabalho reside exata­
mente nisto: o controle dos movimentos operários pela estrutura 
verticalista do Ministério do Trabalho num Estado democrático a- 
penas teoricamente, onde as forças sociais, especialmente a dos 
trabalhadores, recebem uma participação ilusória porque todas as 
conquistas são doadas paternalmente. Isto resulta na satisfação 
de vantagens imediatas, o que as impedem de lutar por reformas 
mais amplas da estrutura social e econôm.ica. Bom exemplo, foi a 
majoração de 100% no salário mínimo proposta por João Goulart em 
1953, quando Ministro do Trabalho de Getulio Vargas.
Por outro lado, o paternalismo do Estado em relação aos mo­
vimentos trabalhistas exige axma troca de favores: é o apoio que 
o movimento trabalhista dá ao governo, convertendo-se em massa 
de manobra, de pressão, como força de apoio ao governo populis­
ta.
Um dos instrumentos da manipulação é a figura do ’'pelego", 
dirigente ou líder sindical que serve de intermediário entre o
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governo e a classe. Na área política a manipulação é feita pelos
partidos políticos que dão apoio ao governo. 0 grande exemplo é
o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) que, na análise de Hans
Flichtner, "nunca foi um partido de trabalhadores", partido que
"devia cumprir no plano político a tarefa cuja expressão social
foi manifestada na legislação do trabalho" e que "devia mobili-
8zar as massas das cidades em apoio da burguesia nacional".
Muitas vezes a área sindical e a área política foram alia­
das na mobilização populista. Bom exemplo foi o movimento "que- 
remista" quando os pelegos sindicais se aliaram ao Partido Comu­
nista do Brasil (PCB) na campsüiha pela "Constituinte com Getú- 
lio", em 1945, como atesta Arnaldo Spindel: "esta aliança(...) e 
a revitalização comunista da estrutura sindical corporativista 
fazem com que a ligação de Vargas com a massa trabalhadora tome 
corpo e passe a ter grande peso no jogo político".^ Outros notá­
veis exemplos da mobilização foram a campanha pela criação da E- 
letrobrás, em 1962, pela criação da Petrobrás, em 1953, e pelas 
reformas de base, no final do governo Goulart, em 1963-64.
0 golpe de 1964, de certa maneira, foi também o resultado 
da incompatibilidade entre o modelo político populista e o mode­
lo econômico internacionalista (dependência externa), uma vez 
que a penetração quase indiscriminada do capital estrangeiro no 
Brasil, tornou impossível, pelo jogo de interesses, a manutenção 
de uma politica nacionalista sustentada pelo populismo.^^
Com esta ruptura a organização sindical brasileira sofreu 
trágicas conseqüências. A conscientização e politização alcança­
das durante o governo de João Goulart, quando parecia agir pro­
curando objetivos próprios, foram abruptamente estancados e re­
primidos.^^ 0 arrocho salarial, a intervenção nos sindicatos, a 
própria transformação dos mesmos em organismos assistenciais e a 
proibição das greves foram instrumentos repressivos para garan-
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tir o equilíbrio entre o modelo econômico dependente e o novo 
modelo político, autoritário, implantado pelo golpe.
Assim, tem início a égide do binômio "segurança e desenvol­
vimento" em nome de quem todas as pressões trabalhistas e popu­
lares são contidas e reprimidas. Na área sindical sobrevivem a- 
penas os dirigentes colaboracionistas, devidamente recondiciona­
dos para exercerem o papel de agentes do assistencialismo, a no­
va grande característica dos sindicatos.
2.0 síntese histórica
Inicialmente é preciso fazer uma consideração para entender 
a geralmente débil mobilização sindical brasileira. Albertino 
Rodrigues, ao comentar as transformaçoes ocorridas com a Revolu­
ção Industrial na sua transferência para áreas periféricas, diz 
que:
"o sindicato é estranho ao processo, no duplo sentido de 
não ser naturalmente aceito pelos grupos dirigentes e de não ser 
naturalmente emergente das camadas locais de trabalhadores, vis­
to ter sido importado tal como ocorreu com a nova técnica e os 
novos instrumentos de trabalho. Não tem raízes na tradição cul­
tural, pois não resultou de adaptações de instituições anterior­
mente vigentes, como se verificara na Europa: as organizaçoes 
mutualistas, que entre nós precederam o sindicato, eram poucas e 
limitadas a algumas categorias de empregados em serviços ' públi­
cos. 0 sindicato resultou, pois, da transposição de instituições 
de um ambiente sócio-cultural para outro e encontrando resistên-
"I Ocias na ordem social tradicional."
0 mesmo autor, Albertino Rodrigues, propoe uma periodização
t 13do movimento operário brasileiro, analisada por outros estu­
diosos, entre os quais, Paulo sérgio Pinheiro^^ e Luiz Werneck 
Vianna,^^ sendo que este último lhe faz algumas restrições, pro­
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pondo sua própria periodização. No entanto, para sistematizar o 
trabalho, vamos seguir a divisão feita por José Albertino Rodri­
gues.
2.1 Primeira fase - antes de 1888
Albertino chama esta fase de "mutualista" porque foi carac­
terizada pela fundação de diversas associaçoes profissionais de 
auxílio mútuo, de beneficiência, de montepios, e que, eventual­
mente, ensaiavam \im caráter reivindicatório.Não é uma fase 
muito importante devido o número reduzido das associaçoes e por­
que não são sindicatos na acepção atual do termo, constituindo, 
contudo, o primeiro esboço de organização.
2.2 Segunda fase - de 1888 a 1919
0 autor chama esta fase de "resistência" devido o grande 
número de organizaçoês que são identificadas como Associaçoes de 
Resistência, União de Resistência ou Sindicato de Resistência. 
Caracteriza-se pela efervescência social -de um período tipica­
mente sindical, onde a influência das doutrinas sociais, e econô­
micas chega com os imigrantes, especialmente com os italianos,
espanhóis e portugueses, os "agitadores da Europa", como os de-
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nomina Foster Dulles.
0 fato é que a grande maioria da mão-de-obra industrial de 
são Paulo, nos fins do século XIX, era constituída de estrangei­
ros. Leôncio Martins Rodrigues explica as razoes desta predomi­
nância:
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"fe de acreditcir que a preferência pelo trabalhador estran­
geiro não fosse devida apenas a uma qualificação profissional ou 
a um grau de instrução superior, mas a outros requisitos de or­
dem psico-social que o tornavam mais apto para o trabalho na in­
dústria, como, por exemplo, a aceitação da disciplina, o hábito 
do trabalho organizado, a vontade de progredir, à espera da o- 
portunidade de "fazer a América", características essas que se 
contrapunham às do trabalhador brasileiro, orientado ainda por 
valores e normas de uma sociedade prê-industrial.
Em algims aspectos esta explicação é discutível porque jus­
tamente neste período temos o amplo domínio dos grupos anarquis­
tas que divulgavam suas idéias através de inúmeras publicações, 
entre as quais se notabilizaram 0 Libertário, A Terra Livre, La
Battaglia, 0 Protesto e A Plebe, entre outros. Basicamente, os
19anarquistas propunham a "açao direta", ou seja, a luta sem in­
termediários institucionalizados, como os partidos políticos, 
para alcançar a sociedade da autogestão, sem capitalismo, sem o
Estado, sem leis, sendo as "greves, sabotagem, boicote e mani-
~  20festaçoes", seus instrumentos prediletos de açao.
Fatos importantes do período; 1) os congressos socialistas 
de 1892 e 1902 que foram uma tentativa de contestar a influência 
anarquista, sem sucesso, cujas idéias também tinham sido trans­
plantadas da Europa pelos imigrantes, como atesta Albertino Ro­
drigues: "em alguns casos tivemos o intelectual-imigrante, como- 
foi Antonio Piccarolo, jornalista e sociólogo, trazido para São
Paulo a fim de dirigir o jornal socialista Avanti!, fundado em
21 /1900 e redigido em italiano"; 2) o Primeiro Congresso Operário,
em 1 9O6, com boa documentação publicada em trabalho de Michael
^  22 ^
M. Hall e Paulo sérgio Pinheiro, de cujas decisões se origina­
ria a Confederação Operária Brasileira (COB), que apesar de se 
manter "numa existência precária durante a maior parte da década
seguinte, foi a primeira organização operária nacional de alguma 
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conseqüência"; 3) o Decreto n9 1.637, de 5 de fevereiro de 1907 
que permite o direito de associação dos trabalhadores irrbanos e
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concede liberdade de formação, organização e funcionamento, com 
a obrigação de registrar seus estatutos e a pautar-se pelo prin­
cípio da harmonia entre o capital e o trabalho; 4) A Guerra Mun­
dial de 1914-18 com seus reflexos na industrialiização nacional;
5) as greves de 1917 com nítida influência anõirquista; 6) a Re­
volução Russa, de 1917, com seus reflexos, principalmente para a 
superação do anarquismo e o advento da influência comunista.
2.3 Terceira fase - de 1919 a 1934
José Albertino chama esta fase de "período de ajustamento 
(...) um período de transição, cujos limites iniciais e finais
4 24 ésão difíceis de precisar", mas caracterizada por uma série de 
eventos importantes: 1) a fundação do Partido Comunista do Bra­
sil, em 1922, por nove delegados, sendo sete brasileiros natos e 
dois imigrantes, trabalhadores de categorias como alfaiate, sa­
pateiro, ferroviário e jornalista, com um caráter internaciona- 
lista, pois aprovcon, por unanimidade, a filiação do partido bra-
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sileiro à Terceira Internacional, com sede em Moscou; 2) o i- 
nício do movimento tenentista, em 1922, com a revolta do Forte 
de Copacabana, movimento que fará emergir Luís Carlos Prestes, 
um dos líderes do comunismo brasileiro e conhecido como o "cava­
leiro da esperança", na expressão do escritor Jorge Amado; 3) a 
reforma constitucional de 1926 que passou para a União a compe­
tência exclusiva de legislar sobre o trabalho, o que denuncia a 
tentativa de cooptação dos movimentos operários por parte do Es­
tado; 4) a Revolução de 1930 que, ao derrubar a oligarquia, es­
tabeleceu ujn "estado de compromisso" frente ao vazio de poder e 
criando condiçoes para o desenvolvimento da industrialização e o 
conseqüente aumento quantitativo e qualitativo da mão-de-obra a- 
pesar da legislação trabalhista, então implantada, tendo no Mi­
nistério do Trabalho, recém criado, o seu guia e mentor, tenha
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tido a preocupação de neutralizar o movimento operário autônomo.
2.4 Quarta fase - de 1934 a 1945
Albertino Rodrigues denomina esta fase de "período de con­
trole", caracterizada pela completa verticalização das organiza­
çoês operárias, embora o autor reconheça que a "adoção de prin­
cípios corporativistas permitiu que os sindicatos alcançassem u- 
ma certa dose de participação no poder legislativo" e que "a pu­
blicação de sucessivas leis regulsimentadoras do trabalho e a 
disseminação de institutos de previdência social abriram igual­
mente perspectivas animadoras de um período acolhedor dos pro-
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blemas do trabalho". No entanto, foi neste período que o sin­
dicato se descaracterizou como órgão de luta da classe operária,
^  28 
pois os sindicatos são declarados, por lei, órgãos de colabo­
ração do Estado, além da designação "sindicato" ser válida tanto 
para as associaçoes de trabalhadores como para as dos patroês.
OQ
Na dependência financeira do Ministério do Trabalho, os sindi­
catos constituem o ambiente propicio para o aparecimento dos pe- 
legos.
Fatos importantes do período: l) a Intentona Comunista, em 
1935, resultado de um "erro de avaliação" e que leva os comunis­
tas à clandestinidade sob feroz repressão; 2) a implantação da 
ditadura estadonovista, em 1937; 3) a promulgação da Consolida­
ção das Leis do Trabalho (CLT), através do Decreto-lei n? 5.452, 
de le de maio de 1943; 4) a Segunda Guerra Mundial que, ao for­
çar a participação do Brasil ao lado dos Aliados, abriu caminho 
para a redemocratização, a volta dos partidos políticos e, prin­
cipalmente, uma nova dinâmica do movimento sindicalista.
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2.5 Quinta fase - de 1945 a 1964
Albertino chama este período de "competitivo" justamente
porque "diversas correntes políticas disputam o controle do mo-
30
vimento sindical". Entre 1945 e 1947 os comunistas levam van­
tagem na disputa porque estavam melhor organizados e com uma po­
lítica sindical definida. Além disso, para o PCB, era uma ques­
tão de sobrevivência política ter ascendência sobre o movimento
*
operário, como esclarece Arnaldo Spindel: "possuir uma boa po­
sição no aparelho sindical era a única maneira de, aparecendo co­
mo representante dos trabalhadores no sistema político, sobrevi-
„ 31 ver".
Com a cassação do registro do PCB e seus membros remetidos 
novamente à clandestinidade, seu espaço político e sindical foi 
rapidamenté tomado pelo trabalhismo, movimento cuja fachada po­
lítica ê representada pelo PTB, usufruindo a estrutura sindical 
verticalista, uma herança do Estado Novo que a Constituição de 
1946 não alterou, valendo-se dos pelegos* na área sindical, e do 
Ministério do Trabalho, na área governamental.
Outro grupo que disputa o controle político dos sindicatos 
ê o católico que, a partir dos Círculos Operários de caráter as- 
sistencialista, entra na linha reivindicatôria, promovendo gre­
ves e manifestações.
No entanto, a grande característica do período foi que, 
mesmo sem a alteração da estrutura corporativa, o movimento ope­
rário ensaia gestos independentes do Estado, como atesta Ricardo 
Maranhão:
"0 movimento sindical renasce tomado pela perspectiva de u- 
ma ação livre e autônoma, ao mesmo tempo em que cresce a sindi-
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calização e multiplica-se a atividade política nas organizaçoes 
de classe tanto oficiais quanto extra-oficiais. Os conflitos de 
trabalho assiimem diversas formas, realizando-se principalmente de 
maneira espontânea, mas também por orientação dos sindicatos, e 
de qualquer forma com grande intensidade."^
Deste modo, muitas ’ são as organizaçoes operárias horizon­
tais, como as "comissoês de fábrica" e os organismos intersin- 
dicais que apesar de proibidos e ilegais, proliferam, como é o 
caso do Movimento de Unificação dos Trabalhadores (MUT), Confe­
deração Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) e, já nos anos 
sessenta, na efervescência política pré-64, o Pacto de Unidade e 
Ação (PUA) e o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), entre ou­
tros.
Com o golpe de 1964 as lideranças sindicais foram presas ou 
passaram à clandestinidade ou exílio. 0 ensaio de autonomia sin­
dical foi suspenso e a estrutura verticalista solidamente refor­
çada, sendo os operários obrigados a "engolir sapos" como o Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) que acabou com a es­
tabilidade no emprego, a proibição do direito de greve e a fixa­
ção dos índices de aumentos salariais pelo Estado, eliminando a 
negociação direta entre patrões e empregados em vigor até 1964.
Até que ponto o estudo do caso específico de Novo Hamburgo 
confirma esta caracterização, é o que prociiraremos mostrar adi­
ante.
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CAPÍTULO III 
0 MOVIMENTO OPERÁRIO EM NOVO HAMBURGO 
(slntese histórica até 1945)
A preocupação do presente trabalho é estudar os sindicatos 
de trabalhadores de Novo Hamburgo no período compreendido entre 
1945 e 1964, em.bora seja necessário estabelecer alguns dados an­
tecedentes, o que será feito na forma de uma síntese do movimen­
to operário, na cidade, até 1945. Pretende-se igualmente verifi­
car o grau de semelhança entre o desenvolvimento operário brasi­
leiro e o de Novo Hamburgo.
Nas pesquisas feitas, tanto nas coleçoes .de jornais como na 
escassa bibliografia sobre o município, as referências sobre o- 
perários e sindicalismo são ligeiras, sem qualquer análise ou 
mesmo narrativa que esclareça o assunto. Leopoldo Petry, o pio­
neiro e reconhecido historiador da cidade, já falecido, teve pu­
blicadas quatro ediçoês de sua monografia sobre Novo Hamburgo.^A 
professora Liene M. Schütz, de certa maneira sua seguidora, pu­
blicou obra monográfica ampliando as informaçoes de Petry. Con­
tudo, ambos são lacônicos ao falar dos operários e de suas enti- 
dades de classe, embora, com a devida justiça, sejam solidários 
ao estabelecer a contribuição do imigrante alemão e de seus des­
cendentes na construção do progresso novo-hambtirguês. Progresso 
associado ao processo de industrialização do couro e seus arte­
fatos, de forma preponderante, sem excluir a participação de ou­
tros ramos industriais. Os dois historiadores concordam sobre a
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primeira fábrica de calçados, no conceito moderno, estabelecida
por Pedro Adams Filho no começo do século XX. Este pioneiro, a-
p6s a Primeira Guerra Mundial, "mostrou, mais uma vez, seu espi-
~ 3rito empreendedor, exportando calçados para Sao Paulo".
Há, portanto, relação entre a industrialização, o cresci­
mento da população absoluta e o da classe operária. A Tabela I 
confirma esta relação, caracterizando a cidade como um polo de 
atração econômica.
TABELA I
POPULAÇÃO , INDÚSTRIAS E OPERÁRIOS DE NOVO HA^ÍBURGO
ano população indústrias operários
1920 8.520 - -
1933 , 11.321 200 2.300
1940 19.251 . 159 3.576
1950 29.447 270 5.744
I960 53.916 368 8.763
Fonte; IBGE, exceto os dados de 1933 coletados 
pelo Censo Municipal daquele ano.
Dentro deste contexto de desenvolvimento industrial é que 
se deve buscar as origens e acompanhar a evolução dos movimentos 
operários em Novo Hambxirgo.
Curiosamente, a primeira vez que a palavra "sindicato" apa­
receu no jornal local, 0 5 de Abril, em 1928, referia-se ao mo­
vimento associativo dos fabricantes de sandálias que procizravam 
fundar uma entidade patronal, embora as categorias econômicas já 
estivessem representadas, desde 1920, por uma Associação Comer­
cial.^
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No ano de 1929, um grupo de operários da indústria de cal­
çados, liderados por Augusto Edmundo Lichtler (o "fera"), Cle­
mente Alialdos e Júlio Mohr, fundou a Liga Operária Hamburguesa, 
associação da qual pouco se sabe, além de ter tido vida efêmera
devido às dificuldades da época, especialmente às perseguições
í ;
7
políticas e policiais.^ Lichtler foi inclusive ameaçado de morte
e, em 1932, ficou desempregado por oito meses.
No começo de 1930, 0 5 de Abril publicou numa série de sete 
ediçoês, antecedendo o pleito presidencial de 15 de março, a ín­
tegra da plataforma eleitoral de Getúlio Vargas, candidato da A- 
liança Liberal. No dia 17 de janeiro apareceu a parte relativa à 
questão social: "se o nosso proteccionismo favorece os industri- 
aes em proveito da fortuna privada, corre-nos, também, o dever 
de accudir ao proletário, com medidas que lhe assegurem relativo 
conforto e estabilidade e o amparem nas doenças como na velhice". 
E, seguindo: "A actividade das mulheres e dos menores, nas fá­
bricas e estabelecimentos commerciaes está em todas as naçoes 
cultas subordinada a condiçoes especiaes, que, entre nós até a-
g
gora, infelizmente, se desconhecem". Em que medida estas pala­
vras foram assimiladas e aceitas, em Novo Hamburgo, tanto pelas 
classes patronais, como pelos trabalhadores, não foi possível de 
ser determinado, além do alinhamento automático das forças polí­
ticas locais com a candidatura de Vargas. Este compromisso é bem 
mais explicável pela situação do Rio Grande do Sul, como Estado
oposicionista e pelo recorJaecimento local pela recente emancipa-
* 9ção do município, do que pelo interesse dos industrialistas e 
comerciantes. Como atesta Boris Fausto, ao analisar a ideologia 
da Aliança Liberal: "por que iria a burguesia industrial se li­
gar a agrupamento político de oposição, onde nem os nomes, 
nem o programa tinham para ela qualquer apelo èspecial?"^^
Ê provável que tudo tenha ficado como antes, apesar do a- 
poio à plataforma de Vargas, porque, ao ser deflagrada uma gre­
38
ve, aparentemente a primeira ocorrida na cidade, dia 4 de abril 
de 1930, na firma Adams Filho & Cia., a Chefatura de Polícia, em 
Porto Alegre, depois de avisada, providenciou o envio para Novo 
Hamburgo de um contingente da Brigada Militar, sob o comando do 
delegado especial Dario Barbosa, para controlar a situação. Re­
corde-se, então, que Getúlio Vargas era o Presidente do Estado. 
A greve encerrou sem maiores proporçoes e no dia 8 de abril qua­
se tudo estava normalizado, conforme noticiou o jornal local.^^0 
fato serviu para comprovar que, no seio de um Estado aliancista, 
defensor de um programa social, a apenas 40 km de Porto Alegre, 
\Ama manifestação operária foi tratada pelo método usual da coa­
ção policial.
Outra entidade fundada neste período, em 1932, foi a União 
Operária Beneficente, da qual, igualmente, pouco se pode acres­
centar devido à escassez das fontes. 0 jornal 0 3 de Abril noti­
ciou a posse da primeira diretoria da entidade, omitindo os no­
mes que a compunham. Ao ato estiveram presentes Ernani de Oli­
veira, representante estadual do Ministério do Trabalho e Arlin-
* 12 do Bauer, presidente da Federação Operária estadual.
Considerando os nomes envolvidos com estas entidades. Liga 
Operária Hamburguesa e União Operária Beneficente, pode-se con­
cluir que formaram a base, o núcleo que antecedeu a criação dos 
primeiros sindicatos da cidade, um pouco mais tarde.
Nos princípios de 1933 surgiram os dois primeiros sindica­
tos de trabalhadores de Novo Hamburgo. Em 20 de janeiro foi fun­
dado o Sindicato dos Marceneiros e Carpinteiros, origem do atual 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção e do Mo­
biliário. Entre seus fundadores destacaram-se Henrique Eltz Ne­
to, Afonso Becker, Eugênio Afonso Schwan, Vicente Kieling, Teo- 
baldo Saul e Estanislau Mancuso. Este último foi o primeiro pre­
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sidente da entidade.
Um mês mais tarde, a 21 de fevereiro, foi fundado o Sindi­
cato dos Trabalhadores em Couro e seus Artefatos, atual Sindica­
to dos Trabalhadores na Indústria de Calçados. Entre seus funda­
dores, estavam nomes que se destacariam no sindicalismo da cida­
de: Rodolpho Reinaldo Terra, Clemente Alialdos, Augusto Edmundo
13Lichtler e Júlio Mohr.
No início de fevereiro de 1933, 0 5 de Abril noticiou a o- 
corrência de um festival operário, levado a efeito num dos cine­
mas da cidade, constando do programa a projeção de filmes e dis­
cursos. 0 jornal não esclareceu, mas tudo indica que a programa­
ção esteve relacionada à fundação dos dois sindicatos. Vindos de 
Porto Alegre, como convidados, alguns lideres sindicais não en­
contraram simpatia por parte do redator do jornal local. A cri­
tica foi particularmente dirigida a João Lopes de Castilhos, cu­
jas palavras ao público, segundo o jornal, ’’visavam rebellar o 
operariado contra os seus patroês”, além de menosprezar a origem 
estrangeira (alemã) de muitos industrialistas locais. A nota foi
encerrada com a suspeita habitual: ”que quer o sr. Castilhos?
14Implantar o communismo?”
Outro exemplo contribuiu também para mostrar que na ques­
tão ideológica as advertências eram claras. Re3mésio Barbosa, da 
União dos Trabalhadores da Construção Civil de Porto Alegre, em 
artigo publicado no 0 5 de Abril advertiu sobre os oportunistas 
politicos e aconselhou que os operários devessem ficar organiza­
dos apenas de acordo com a lei.^^ A mensagem tinha endereço cer­
to: os marceneiros e carpinteiros tinham acabado de fundcir o seu 
sindicato!
Um terceiro exemplo refere-se à visita feita a Novo Hambur­
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go pelo Ministro do Trabalho, Salgado Filho, em março de 1934. 
No transcurso de todas as festividades e recepções por sua pre­
sença, discursou no Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do 
Couro e seus Artefatos. Seg-undo 0 5 de Abril, do ponto de vista 
patronal, o ministro advertiu contra os oportunistas de "flâmu­
las vermelhas" e pediu a "ordem" sob a qual o governo daria to­
das as garantias. Contudo, segundo Júlio Mohr, um dos lideres 
sindicais dos sapateiros, o ministro viera a Novo Hamburgo "para 
fazer cumprir as leis, como em todo o Brasil", numa alusão à le­
gislação social que, segundo ele, estaria sendo descumprida'pelo
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patronato local.
Comprova-se, assim, o intervencionismo do Estado na solução 
da questão social, além da verticalização da organização sindi­
cal, pois, atendo-se a lei, então representada pelo decreto n? 
19.770, de 13 de março de 1931, e a ordem, os problemas deriva­
dos das relações de trabalho seriam resolvidos, sob garantia da 
União.
0 ano de 1935 assinalou a fundação do Clrculo Operário de 
Novo Hamburgo, entidade patrocinada pela Igreja Católica e que 
seria particularmente ativo na cidade, procurando arregimentar o 
operariado em detrimento dos sindicatos. Foi instalado oficial­
mente em 12 de maio, com a presença do Pe. Leopoldo Brentano, i- 
niciador do movimento circulista no Brasil, tendo fundado o pri­
meiro circulo na cidade de Pelotas, em 1932. No inicio, o Clrcu­
lo ocupou as dependências do Sindicato dos Sapateiros, reunindo 
trabalhadores de todas as categorias. Na sua primeira diretoria, 
por exemplo, figuravam Eugênio Afonso Schwan e Vicente Kieling, 
ambos do sindicato dos marceneiros, e Augusto Edmundo Lichtler, 
representante dos sapateiros.
A imprensa local (0 5 de Abril) que habitualmente divulgava 
notas sobre operários de forma sucinta e com pouco destaque, a­
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briu espaço para comentar o CÍrculo Operário. 0 redator escreveu 
que "aos patrões, aos comerciantes, donos de fábrica, o Circulo 
Operário proporciona um favor, um beneficio incomparável". Mais 
adiante: "De par com a proteção aos trabalhadores, é pregada, 
como uma das bases da organização circulista, a "ordem social"". 
E, completou: "e com "ordem social" não combinam greves, nem re­
voltas". Terminou por aconselhar a filiação ao Circulo para ciim-
T 7
prir-se o dever "Prò-Religião, prô-Pátria e prô-Familia".
0 resultado é que logo surgiram firmas e particulares dis­
postos a colaborar financeiramente com o Circulo. Por exemplo:
TABELA II
COLABORADORES DO CÍRCULO OPERÁRIO DE NOVO HAMBURGO
1. P. Alies & Cia. molduras 201000 por mês
2. Pedro Adams F5 & Cia. calçados ,201000 por mês
3. Breidenbach, Mosmann & Cia. construção 20$000 por mês
4. N. Lichtler & Cia. couro 10$000 por mês
5. Leopoldo Petry particular 10$000 por mês
6. José J. Martins particular 20$000 por mês
Fonte: 0 5 de Abril, 19.07 .35, p.3.
Além disso, os associados do circulo poderiam gozar de des-
contos no comércio ou em serviços, como por exemplo:
TABELA III
DESCONTOS OFERECIDOS AOS CIRCULISTAS DE NOVO HAMBURGO
1. Wolfram Metzler médico 20% a 30%
2. Rudolfo Walch médico 20% a 30%
3. Pedro Alfredo Klem dentista 20% a 30%
4. Lino Ernesto Juchen dentista 20% a 30%
5. J. Willibaldo Sperb padaria 15%
6. Albino Kieling charutaria 10%
7. Pharmacia Hamburgueza medicamentos 10% a 15%
Fonte: 0 3 de Abril, 19.07.35, p.3.
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Desta forma, e válido crer que o Circulo Operário de Novo 
Hamburgo estava contribuindo para controlar, desde o início, a 
organização operária. Reunindo líderes sindicalistas dos sindi­
catos oficializados, já existentes, e operários de todas as ca­
tegorias, sindicalizados ou não, a par de seus benefícios assis- 
tenciais, culturais e recreativos, exercia uma função doutriná­
ria onde a tônica era a manutenção da "paz social". Os indícios, 
portanto, levam a pensar que estava contribuindo para o esvazia­
mento dos sindicatos, ainda que estes estivessem organizados, a- 
tuando de acordo com a lei. Exemplifica-se com uma nota de jor­
nal segundo a qual a firma N. Lichtler & Cia., citada na Tabela
II como uma colaboradora financeira do Círculo, despediu um de 
seus operários, de nome Cassemiro Moreira, motivando protesto do 
Sindicato dos Trabalhadores em Couro e seus Artefatos junto ao 
Inspetor Regional do Ministério do Trabalho no Rio Grande do Sul 
porque o operário demitido era, justamente, o único sindicaliza- 
do na empresa.
No entanto, convém registrar, a ordem e a lei reservavam um 
espaço político para os trabalhadores a partir do "reconhecimen­
to da existência da classe", como explica Boris F a u s t o . A  ní­
vel local, este espaço se traduziu nos editais publicados na im­
prensa, em 1935, convocando os associados dos dois sindicatos de 
trabalhadores, até então existentes, para elegerem em Assembléia 
Geral os delegados-eleitores para a eleição classista à Assem­
bléia Legislativa do Estado, conforme prescrevia a Constituição 
de 1934.
Em 23 de janeiro de 1937 foi fundado o Sindicato dos Bancá­
rios, o atual Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Ban­
cários de Novo Hamburgo que, juntamente com o dos sapateiros e o 
dos marceneiros e carpinteiros, formou o trio de representantes 
sindicais, dos empregados, até 1946. Entre seus fundadores esta­
vam Adriano Hugo Bender, Maurício Müller, João Lima, Renê Pache-
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CO, Urbano Leao, Ervi Boos e J. Norberto Juchen.
Em 1940, os sindicatos locais convocaram seus associados 
para reorganizarem suas entidades de acordo com as novas pres­
crições dispostas pelo Decreto-lei n? 1.402, de 5 de julho de 
1939, fato que comprova, não sò uma obrigação legal, mas a ne­
cessidade de funcionamento reconhecido para poder gozar de todas 
as prerrogativas, entre elas o recebimento das importâncias cor­
respondentes ao Imposto Sindical (Contribuição Sindical), vital 
para a sobrevivência financeira dos sindicatos.
Em 1942, uma portaria ministerial, assinada pelo ministro 
Alexandre Marcondes Filho, conferiu aos sindicatos todo o poder 
de representação das respectivas categorias profissionais. Qual­
quer reclamação ou reivindicação dos trabalhadores teria que ser
X  21 4  ^
feita através dos sindicatos. • No município, esta decisão trou­
xe como conseqüência a indicação de Félix Bellini, representante 
dos sapateiros, para participar da Comissão Municipal de Preços, 
órgão criado pelo prefeito Nelson Toohey Schneider em função das 
dificuldades de abastecimento criadas com a Segunda Guerra Mun­
dial, em 1943.
Os sindicatos de trabalhadores locais participaram, no ano 
de 1943, da criação das respectivas federações estaduais, envi­
ando representantes eleitos em Assembléia Geral.
Com a derrubada do Estado Novo, em 1945, o país foi redemo- 
cratizado. Contudo, o sindicalismo continuou atrelado ao Minis­
tério do Trabalho, na estrutura corporativa e verticalista lega­
da pela CLT. Ainda assim, ressurgiram os partidos e a disputa do 
espaço político, e do eleitorado, envolveu- os sindicatos, também 
em Novo Hamburgo.
Para finalizar este capítulo, veja-se como é possível en­
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quadrar o movimento operário de Novo Hamburgo na periodização, 
citada anteriormente, proposta por José Albertino Rodrigues,
Primeira e segunda fases, até 1919: ambas não têm signifi­
cação local porque não existiram organizaçoês de trabalhadores 
(assalariados), de natureza mutualista ou de "resistência". A
cidade surgiu como extensão da colônia, servindo de entreposto
22 ^  , 
comercial. Na época, a indústria era incipiente e o imigrante,
que em São Paulo contribuiu para a difusão das doutrinas eiiro- 
péias, como o anarquismo, socialismo e comunismo, em Novo Ham­
burgo é representado pelos colonos, muitos dos quais já nascidos 
no Brasil e de mentalidade rural. Mais tarde, com o desenvolvi­
mento da indústria calçadista, o recrutamento da mão-de-obra se 
fará neste meio.
Terceira fase, de 1919 a 1934: não corresponde plena!mente 
às características levantadas por Albertino Rodrigues. No plano 
local, foi neste período que começaram a sijrgir os movimentos de 
organização operária, sem haver experiência anterior. As tenta­
tivas de organização sofreram perseguições policiais, políticas 
e profissionais, como no exemplo de Augusto Edmundo Lichtler. 0 
maior destaque deste período corresponde a um evento político: a 
emancipação do município, em 5 de abril de 1927, que contribuiu 
para acelerar o desenvolvimento econômico.
Quarta fase, de 1934 a 1945: corresponde à caracterização 
feita por Albertino Rodrigues. Também em Novo Hamburgo foi o pe­
ríodo de "controle", da verticalização das organizaçoês operá­
rias, criadas nesta fase e devidamente cooptadas para aceitar a 
intervenção do Estado como harmonizador entre o capital e o tra­
balho, dentro da ordem e do acatamento às leis. Contudo, os in­
dícios permitem supor que, na cidade, as classes econômicas en­
caravam com desconfiança as entidades sindicais, ainda que rigi­
damente controladas no esquema legal do Ministério do Trabalho,
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como demonstram as publicações na imprensa, além do apoio dado 
ao círculo Operário como entidade paralela.
Quinta fase, de 1945 a 1964: período central deste estudo. 
Muitas características gerais, em termos nacionais, tiveram tam­
bém expressão local, guardadas às devidas proporçoês. Foi, niti­
damente, uma fase política. A competição dos grupos políticos 
pelo domínio das organizaçoes sindicais e, também, a oportunida­
de destas de obterem o máximo de vantagens imediatas. Foi a fase 
do jogo populista. Será detidamente estudada, mais adiante, nos 
capítulos referentes aos sindicatos de Novo Hamburgo e suas ma­
nifestações.
CAPÍTULO III - NOTAS E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1) Leopoldo PETRY, Novo Hamburgo. Para este trabalho foi consul­
tada, basicamente, a 4â edição, publicada em 1963, dispensan­
do-se menção a cada nota pertinente. 0 uso eventual de outra 
edição será devidamente acusada. (V. bibliografia).
2) ’’Funcionam, no município, os seguintes sindicatos..." é a ú- 
nica informação sobre o assunto, dada por Leopoldo PETRY, op. 
cit., p.134. Uma relação dos sindicatos, informando o tipo 
de assistência prestada e, de alguns, o número de associados, 
encontra-se em Liene Maria Martins SCHÜTZ, Novo Hamburgo, sua 
História, sua Gente, p.186-187.
3) Liene Mciria Martins SCHUTZ, op. cit., p.64.
4) 0 5 de Abril, 28.09.28, p.l.
5) A Associação Comercial foi reorganizada e reativada em 1935. 
Em 1961, passou a chamar-se Associação Comercial e Industrial 
de Novo Hamburgo (ACl).
6) 0 fato parece comprovar, também a nlvel local, a consideração 
dos problemas sociais como "caso de polícia". V. Capitulo II, 
nota 4.
7) m ,  09.07.75, p.6.
8) 0 5 de Abril, 17.01.30, p.l.
9) 0 município de Novo Hambijirgo foi criado pelo Decreto 3.818, 
de 5 de abril de 1927, por Borges de Medeiros, como resultado 
de um longo processo emaneipacionista iniciado em 1897.
10) Boris FAUSTO, A Revolução de 1930-Historiografia e História, 
p.47.
11) 0 5 de Abril, 11.04.30, p.2.
12) Idem, 08.07.32, p.2.
13) Segundo Orlando Müller, presidente do sindicato, muitos tra­
balhadores reivindicam a honra de serem sócios f\zndadores da 
entidade, mas tal distinção somente pode ser conferida aos 
116 presentes à Assembléia geral da categoria . que fundou o 
sindicato, em 21 de fevereiro de 1933. São eles, na ordem em 
que assinaram o livro de presença: João Albano Kehl, Carlos
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Otto Christïïiann, Cassemiro Moreira, Olávio Cidade, Francisco 
Luiz da Silva, José Nazário, Lindolfo Waldomiro Dresch, Ju­
venal Lichter, Erlindo Lara, José Francisco Bomfante, Henri­
que José da Silva, Ervino Ries, Bento Cândido da Rosa, José 
Ramos, Assis Francisco Furtado, Adolpho Fernando de Mattos, 
João Ruivo, Antônio Gomes, Rudolfo Jacob Schmidt, Rodolpho 
Reinaldo Terra, Avelino de Souza, Oscar Alvano Müller, Cas- 
siano Garcia da Silva, Júlio Miguel de Oliveira, Waldevino 
Gomes Carvalho, Deodonio Gonçalves de Oliveira, Luiz Roque, 
Augusto Lucas, Francisco José da Silva, Armindo Carlos Dah- 
mer, Antônio Dutra da Silva, Fellipe Bender, Ariindo da Sil­
va, Avelino Vieira, Faustino Machado, Pedro Antônio Olivei­
ra, Gercino Antônio Terra, Emilio Oltenburg, Walter Wagener, 
Pedro Mello, Urbano Schvann, Emilio Oscar Lindenmeyer, Octa­
vio da Silva, Otto Schmitt, Carlos Emilio Scherer, Armando 
Alves, Antônio Moreira Luz, Eugênio Simon, João Appollo Fi­
lho, João Guedes, Marçal de Oliveira, Edmundo Müller, Pedro 
Canabarro, Acácio Leonardo, Âlvaro Pereira Martins, Manoel 
Machado, Manoel Nunes, Pedro Eismann, Arlindo Eismann, Hen­
rique A. Bender, -João Capistrano Soares de Lima, Pedro da 
Silva, João Appollo, Alberto José Lopes, Leopoldo Nunes da 
Silva, João Nunes da Silva, Luiz Ramos, Olmiro Antônio de 0- 
liveira, Waltemar Winter, Waldemar Schramm, Alfredo Hippen, 
Arselinda Dutra, Lydia Schmidt, Irena Scherer, Guilherme 
Hornberger, João Ribeiro, Arthur Alves, Arnildo Alves, Rubem 
Gonçalves, Waldemar Victório Schmidt, Adelino Baptista, Otto 
Bender, Emilio Hugo Christmann, Antônio Sylvino Machado, Ma­
noel Baptista de Souza, Emilio Haag, João Joaquim da Silva, 
Alfredo Kichert, Ramiro Nunes, Adelino Luccas, Maurício 
Georg, Ondino Pereira, Alvino Alves, João Francisco P. da 
Silva, Germano Becker, João Schmiths, Bento Antônio da Sil­
veira, Otacilio Carvalho, Manoel Fernandes Cidade, Armando 
Dias dos Santos, Lino Friedrich, Clemente Alialdos, Justini- 
cLno Pereira dos Santos, júlio Mohr, Antenor Miguel Caetano, 
Edmundo Lichter, Pedro Pires, Hugo Emilio Schmidt, Adão An­
tônio de Lima, Aloysio Antônio de Lima, Félix Bellini, João 
Marques, Jerônimo Machado dos Santos, Caleno A. de Oliveira 
e Augusto Edmundo Lichtler.
14) 0 5 de Abril, 10.02.33, p.2.
15) Idem, 17.02.33, p.2.
16) Idem, 09.03.34, p.l; 0 Sapateiro, ns 1, julho de 1979, p.7-
17) 0 5 de Abril, 07.06.35, p.l.
18) Idem, 16.08.35, p.2.
19) Boris FAUSTO, op. cit., p.108.
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20) Existe alguma divergência com relação a data de fundação do 
Sindicato dos Bancários. A entidade informa ter sido em 23 
de janeiro de 1937 e nos arquivos da DRT consta 6 de feve­
reiro de 1938. (pasta ne 94 _ DAS/SOSU).
2 1) Portaria ne 790, de 22 de janeiro de 1942.
22) Novo Hamburgo surgiu como entreposto de produtos coloniais 
destinados a Porto Alegre, de onde vinham os produtos manu­
faturados. Desenvolveu-se, com a conclusão da ferrovia, em 
1876. Leopoldo PETRY, op. cit., p.10-11 e 20-22.
CAPÍTULO IV
A IMPRENSA E OS TRABALHADORES DE NOVO HAMBURGO
Um jornal, como empresa, visa o lucro como qualquer outro 
empreendimento capitalista. Vive dos anunciantes e da venda de 
suas tiragens. Se esta realidade marca a grande imprensa das ci­
dades maiores, imagine-se numa cidade do interior onde as pres­
sões sao mais diretas. Assim sendo, a imprensa do interior for­
çosamente reflete a realidade de suas comunidades. Defende tudo 
aquilo que representa esta realidade e condena tudo que pode re­
presentar uma ameaça ao "status quo". Esta e a regra básica que 
orienta as redações. Afinal, o jornal depende muito mais da pu­
blicidade patronal do que dos eventuais leitores operários.
De qualquer forma, a imprensa foi fonte de vital importân­
cia para concretizar essa dissertação. A grande quantidade de 
dados levantados impôs ujn capitulo próprio para descrever e ana­
lisar o que estava escrito, direta ou indiretamente, sobre, ou 
para, os trabalhadores de Novo Hamburgo.^
Os assuntos abordados são muitos: salários, greves, doutri­
nas sociais e politicas, casas populares, carestia, sindicaliza- 
ção, legislação trabalhista e previdenciária, etc. As inserções 
dos mesmos são encontradas nos editoriais, no noticiário, na re­
portagem, nas colunas livres dos colaboradores e nas seçoes es­
pecificas, como "Coluna Sindical", "Notas Sindicais", "Questões 
Trabalhistas", "Justiça e Trabalho", "Capital e Trabalho", entre 
outras. No entanto, a maioria destas seçoes especializadas foram
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efêmeras. Outras de aparecimento esporádico e poucas de publica­
ção constante e regular. Destacam-se as informaçoes publicadas 
pelo Deputado Federal pelo PTB do Rio Grande do Sul, Adylio Mar­
tins Vianna, que, inclusive, estimulava seus leitores a escreve­
rem perguntando sobre questões trabalhistas e previdenciárias, 
aos quais prometia responder.
A maioria das matérias publicadas sobre os trabalhadores e 
questões trabalhistas subordinava-se a um enfoque ideológico da­
do pela imprensa. Neste sentido, duas variáveis são nítidas: o 
anti-comunismo e a harmonia entre capital e trabalho. São anali­
sadas não apenas no período de 1945 a 1964, mas desde a década 
de trinta, cujos anos marcaram, no plano interno, a repetição da 
polarização ideológica mundial do comimismo versus fascismo.
1.0 0 anti-comunismo
Com relação ao anti-comunismo, na maior parte das vezes, o 
ataque é frontal, direto. Isto ocorre quando se refere a doutri­
na comunista em si, ou quando trata de comunistas notórios. 0 a- 
taque ê indireto, mais sutil, quando se trata de abordar entida­
des ou pessoas locais, cujo envolvimento com o comunismo carece 
de maior comprovação.
No primeiro caso, os exemplos são inúmeros: "A inviabilida­
de do communismo" , "A illusão communista" e *'A fallencia do com-
2munismo". Por outro lado, duas organizaçoes locais alertavam os 
operários: em dezembro de 1935, numa reiinião do Círculo Operário 
de Novo Hamburgo, foram tratados diversos assuntos, como a di­
vulgação do jornal circulista 0 Trabalho e a palestra da oradora 
Alice Petry, combatendo o comunismo. E, em janeiro de 1936, numa 
sessão da Ação Integralista Brasileira (AIB), o comunismo foi a­
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tacado e os operários integralistas aconselhados a se filiarem 
aos sindicatos legais de trabalhadores para contrabalançair a in­
filtração dos comunistas, já então chcunados de "assalariados de
3
Moscou".
Com a entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial, ao lado 
dos Aliados (que incluíam a União Soviética), estes ataques di­
retos desapareceram. Voltaram com a redemocratização, especial­
mente no período de funcionamento legal do PCB. Assim, 0 5 de A- 
bril acolheu em suas páginas as publicações dos integralistas, 
reagrupados no Partido de Representação Popular (PRP), sucessor 
da AIB, como por exemplo: "Organização contra organização", onde 
Assis Machado antepôs uma ação vigorosa e organizada do PRP con­
tra o PCB. Ou então, uma série de tres artigos sob o título "Um 
momento, operário! Vamos refletir um pouco!", publicados em ou­
tubro e novembro de 1946, com o objetivo de afastar simpatias o- 
perárias pelo PCB. Quando uma decisão judicial, em 1947, cance­
lou o registro do PCB, tornando-o novamente ilegal e clandesti­
no, a Gazeta de Novo Hamburgo advertiu: "...atentai bem! 0 Par­
tido Commista do Brasil está fora da lei. Mas o comunismo não 
morreu! Devemos esperar agora o ataque do pior inimigo que pode 
existir: o ataque traiçoeiro do inimigo oculto".^ 0 5 de Abril, 
reproduzindo notas do Diário de Notícias, de Porto Alegre,. e de 
A Noite, do Rio de Janeiro, sobre a cassação do registro do PCB, 
elogiou a medida.^
Em 1950, referindo-se às eleições sindicais de novembro, o 
editorialista da Gazeta de Novo Hamburgo, sob o título "Alerta, 
Brasil!", advertiu contra o "ôlho vermelho de Moscou" que "busca
 ^ n
primeiro os operários sindicalizados". Em 1956, o jornalista 
Anselmo dei Ciello, funcionário do Departamento Federal de Segu­
rança pública, no Rio de Janeiro, visitou Novo Hamburgo para di­
vulgar sua campanha anti-comunista, afirmando ter escolhido esta 
cidade por suas características industriais, onde os "vermelhos"
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por certo "farão campanha para lançar operários contra patrões".
Anselmo foi embora mas os cartazes de sua campeinha ficaram com o
delegado local, Adolfo Fernandes Monteiro, à disposição dos in- 
8
teressados. Ainda neste ano de 1956 a polícia prendeu, na Vila 
Segala, subúrbio da cidade, Valter Lopes de Oliveira, operário 
simpatizante do PCB e recém chegado do Rio de Janeiro. Na verda­
de, foi preso por engano, pois o procurado era Agostinho Dias de 
Oliveira que, segvindo informe policial do Rio de Janeiro, era 
comunista militante e lugar-tenente de Luís Carlos Prestes. Ape­
sar disto, o Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), em 
Porto Alegre, obteve de Valter a confissão de ter promovido gre-
9
ves na cidade de Novo Hamburgo.
Em 1962, em pleno governo Goulart, surgiu novamente a ques­
tão da legalização do PCB, cuja sigla passou a significar Parti­
do Comunista Brasileiro, não mais "do Brasil", para acentuar seu 
caráter nacional. A imprensa local foi unânime em condenar a 
possibilidade. Justino Vasconcelos pelas páginas de 0 5 de Abril 
e Luís Antônio de Gouveia no ("o certo é manter fechado") ar­
gumentaram com veemência contra a legalização do PCB.^^
Além deste combate frontal, também constatou-se, ao longo 
de todos os anos pesquisados, inúmeras referências ao comunismo 
de forma indireta, especialmente ao tratar de pessoas e, ou, en­
tidades. Os dois primeiros exemplos dizem respeito ao Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria de Calçados. Em 1935, o presiden­
te desta entidade sindical, João Abílio Becker, mandou publicar 
a seguinte nota: "É verdade que elementos extranhos ao Syndicato 
têm procurado imiscuir-se em nossa vida interna com o intuito de 
arrastar esta agremiação para a política. Taes tentativas, po­
rém, ficaram e ficarão sem resultado, porque esta directoria 
preocupa-se com problemas mais elevados. Esperamos que com esta 
declaração, ficará este S3mdicato a salvo de qualquer exploração 
para fins políticos". Outra nota, sutil e deselegante, foi pu­
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blicada em 1943, lembrando o décimo aniversário do referido sin­
dicato e lançando dúvidas ideológicas sobre seus fundadores: 
"fundado em 22.02.33, por motivos políticos ou por ignorância da 
finalidade legal do sindicato, viveu à margem da utilidade ope­
rária. (...) A sua diretoria compunha-se dos seguintes cidadãos 
(...) homens que pouco poderam produzir".
Em 1952 o cronista Neory escreveu sobre o movimento grevis­
ta contra a carestia, ocorrido em agosto daquele ano, dando o 
seu recado: "o nosso parque industrial é formado por uma gleba 
ordeira e cristã! (...) Não temos necessidade de acolher espíri­
tos maldosos ou vestidos com roupagens que não coadiinam com os
A 12sãos princípios dos povos livres..."
Finalmente, em 1962, editorial do jornal M  enalteceu as
comemoraçoês do 15 de maio em Novo Hcimburgo, advertindo sobre os
movimentos extremistas que começavam a agitar o país e que pode-
13riam envolver a cidade, Era o perigo manifesto do comunismo, 
ameaçando a harmonia entre patrões e empregados a nível local. 
Assim, a imprensa, especialmente os pequenos jornais de Novo 
Hamburgo, com sua postura anti-comvinista, pode ser caracterizada 
como um instrumento de manipulação ideológica.
2.0 A harmonia entre capital e trabalho
A imprensa, caracterizada pelo anti-comunismo, procurou, em 
contra-partida, demonstrar a harmonia entre capital e trabalho, 
entre patrões e empregados, existente na cidade. E, se nem sem­
pre foi possível demonstrar esta harmonia, por força dos fatos, 
se esforçou por apresentá-la como um ideal a ser perseguido e 
preservado, além, ê claro, de exconjurar todas as causas de sua
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possível destruição. Os exemplos são muitos.
Em 1940, 0 5 de Abril treinscreveu notícia publicada por um 
jornal de Porto Alegre, segundo a qual a Fabrica de Meias Lupo, 
de Araraqucira, Estado de São Paulo, deu férias coletivas aos o- 
perários, levando-os para uma temporada de quinze dias na praia, 
em Santos, alojados com toda a comodidade em um hotel. Sendo o 
segundo ano da experiência, com resultados positivos, a publica­
ção objetivou relatar um exemplo a ser seguido. Neste mesmo ano 
de 1940, o 12 de maio foi comemorado com uma programação organi­
zada pelo círculo Operário. Churrasco, diversões, bandas, servi­
ram de pano de fundo para a confraternização entre patroês e em­
pregados.^^
Um dos expedientes preferidos para promover a harmonia e a 
confraternização, consistiu nos oferecimentos aos operários, pe­
los patroês, por ocasioês festivas, como se comprova pelos inú­
meros "agradecimentos" publicados nos jornais, dos quais trans­
creve-se dois exemplos.
Por ocasião do 12 de maio:
AGRADECIMENTO
Sensibilizados e gratos pela gentileza da firma 
IRMÃOS FLECK, oferecendo-nos, por ocasião do trans­
curso do Dia do Trabalho a le de Maio corrente, um 
suculento churrasco regado a chopp, cumprimos o in­
declinável dever de externar, publicamente, os nos­
sos melhores agradecimentos aos seus prezados com­
ponentes, que sempre têm demonstrado reconhecer os 
nossos esforços de maneira altamente significativa.
Aos nossos dignos empregadores reafirmamos, a- 
qui, o nosso firme propósito de propugnar pelo de­
senvolvimento da referida firma.
OS TRAJBALHADORES DA FIRMA IRMÃOS FLECK^^
Ou este outro exemplo, pelo transcurso do Natal:
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AGRADECIMENTO
Sentimo-nos no grato dever de vir a público ma­
nifestar o nosso profundo reconhecimento à firma 
DAUDT, FALKENBACH & CIA., da qual somos empregados, 
pelo expressivo e consolador presente com que nos 
cumularam por ocasião do Natal.
Fazendo votos pelo constante progresso da firma, 
rogamos ao Todo Poderoso pela saúde e felicidade 
pessoal de todos os seus sócios.
Novo Hamburgo, 30 de Dezembro de 1946.
Os Empregados.
Estas manifestações foram freqüentes nos anos quarenta e 
primeira metade dos anos cinquenta. Na segunda metade dos anos 
cinquenta as inserções foram diminuindo até quase seu desapare­
cimento, nos anos sessenta. Não foi possível precisar a causa de 
tal fato. Ê possível, porém, que os problemas econômicos, como a 
inflação, a restrição do crédito bancário e os novos encargos 
sociais que foram implantados no início da década de 60 (13^ sa­
lário, salário-educação), contribuíram para refrear as manifes­
tações espontâneas de confraternização, por parte dos empresá­
rios, E, quando ocorriam, ficava também por sua conta publicar a 
notícia nos jornais. A firma Aços Plangg, por exemplo, comprou 
toda a última página do jornal edição de 5 de maio de 1962, 
para saudar a passagem do le de maio, enaltecendo a harmonia en­
tre patroês e empregados, traduzida no churrasco comemorativo o-
17ferecido pela empresa.
Por ocasião do transcurso do Dia do Trabalho, em 1961, o
jornal ra publicou várias reportagens, focalizando operários com
muitos anos de trabalho na mesma firma. 0 jornal enalteceu este
fato, ressaltando todos serem "felizes e realizados" trabalhando
18
tanto tempo na mesma empresa. No ano seguinte o jornal NH no­
ticiou a suprema consagração: Henrique Hartz, com 56 anos dedi­
cados ao curtume de Scheffel & Cia., teve sua fotografia inaugu-
19rada ao lado da do patrao!
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No entanto, a mais expressiva colocação da imprensa sobre o
assunto foi a reportagem de Heinz Huyer, para o Correio do Povo,
cujo titulo "Novo Hamburgo - a mais perfeita célula industrial
do pais", e sub-tltulo "Equilíbrio social inédito no Estado",
demonstram por si sô o conteúdo de suas observaçoes. Diz o autor
que "entre patrões e empregados reina perfeita concórdia e uma
solidariedade genuinamente humana e cristãmente fraterna; todos
de origem modesta, participando dos mesmos problemas, do mesmo
20
trabalho e possuidores dos mesmos costumes".
Por outro lado, algumas condiçoes e outro tanto de proble­
mas sempre surgem no caminho da harmonia entre patrões e empre­
gados. H. J. Bacellar escreveu na Gazeta de Novo Hamburgo sobre 
as dificuldades práticas de dividir o lucro das empresas, porque 
uns operários trabalham mais do que os outros, muitos 'Com res­
ponsabilidades diversas, e concluiu que "não basta, portanto,
socializar a produção, é preciso saber como se há de repartir
21 ^ essa produção". Na mesma linha, ainda outros exemplos: o salá­
rio por merecimento está condicionado aos "bons" e "maus" traba-
22 ~  lhadores. 0 cronista Serrano, ao comentar as reivindicações
sindicais, elogiou o empresariado local que até mesmo constrói
"habitações modestas" para seus empregados, advertindo ao mesmo
tempo as associaçoes de classe para que "tenham o bom senso de
23desejar somente o merecido". Mas, a explicaçao mais simples e 
conclusiva sobre a questão foi dada pelo programa "Crônica Sin­
dical", transmitido pela Rádio Progresso e reproduzido pela Ga­
zeta de Novo Hamburgo, atribuindo a desarmonia entre trabalho e 
capital a "ganância que apoderou-se miseravelmente dos coraçoes 
dos homens" e que para corrigir a situação "basta que tanto o
empregado como o empregador, respeitem, reciprocamente, os di-
24
reitos de cada um", de acordo com as leis trabalhistas. Assim 
sendo, a imprensa contribuiu, também, para modelar o pensamento 
de uns e de outros, patrões e empregados, no sentido de harmoni­
zar os interesses mútuos.
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3.0 Aspectos exemplificativos
Algiimas ocorrências merecem destaque por se constituirem em 
exemplos do posicionamento ideológico da imprensa. Demonstram i- 
nequivoCdUTiente a questão do anti-comunismo e a da hctrmonia entre 
capital e trabalho.
3.1 0 caso da fábrica Pôtter, Scheid & Cia. Ltda.’
Três jornais reproduziram ixma reportagem, descrevendo o que 
seria, na opinião do Pe. Godofredo Schmieder, a reedição do sis­
tema corporativo medieval. Entre 1950 e 1953 dez operários cons­
tituíram uma firma para fabricação de esquadrias e portas com­
pensadas, a Pôtter, Scheid & Cia. Ltda. A organização era sim­
ples. Os sócios trabalhavam como operários e a divisão das tare­
fas obedecia a especialidade de cada um no ramo de marcenaria e 
carpintaria, sendo o décimo sócio encarregado da contabilidade.
A expansão dos negócios exigiu a contratação de mais operá­
rios, surgindo o problema das relações de trabalho. Tratá-los 
como parceiros não deu certo "porque a muitos ojíerários falta 
simplesmente a capacidade profissional e iniciativa para se tor­
narem sócios e co-proprietários com toda a responsabilidade"; 
pagá-los como operários mas tratá-los como iguais também não deu 
certo porque '"abusaram, as vezes, da confiança que receberam, 
mostrando-se ingratos em vez de agradecidos". Desenvolveu-se, 
então, um sistema de respeito à dignidade humana ("fimdamento 
de toda a ordem social equilibrada") onde, sem "confidências 
desnecessárias", os operários-patroês passaram a conviver com os 
operários-empregados, até mesmo na "ronda do chimarrão, ao meio- 
dia". 0 problema dos salários foi eliminado com os reajustes es­
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pontâneos quatro vezes por ano. Oficiais e aprendizes, a exemplo 
das corporaçoes medievais, passaram a ter oportunidade de subir, 
uma vez demonstrada sua capacidade e comprovada eficiência pro­
fissional, seguindo o exemplo de seus patroês. Assim, aprendizes 
ascenderam a condição de oficiais e muitos oficiais habilitaram-, 
se a dirigir seus próprios negócios, sós ou em sociedade. Por o- 
casião da reportagem, em 1956, ao menos um caso comprovado de o- 
perário da POtter, Scheid & Cia. Ltda., que tinha se afastado 
para fundar sua própria fábrica.
0 Pe. Godofredo Schmieder, escrevendo no Jornal do Dia so­
is peculiaridades desta empresa, apon 
pio prático da doutrina social da Igreja.'
bre a tou-a como um bom exem-
25
3.2 A crônica de Rodrigo Silva
Durante o ano de 1955 Rodrigo Silva trabalhava em Novo Ham­
burgo, exercendo a profissão de gráfico. Como a empresa emprega­
dora, a Gráfica Behrend Ltda., editava o jornal 0 5 de Abril, 
Rodrigo Silva também exercia funções de redator e cronista, mas 
o que chamou atenção sobre sua pessoa foi uma crônica que publi­
cou no jornal A Hora, de Porto Alegre, descrevendo, como fruto 
de suas observaçoês em Novo Hamburgo, o homem rico, que já nas­
ceu "montado”, dono ou sócio de indústria, o "manda-chuva da a- 
tualidade" que, muitas vezes, desconhece as necessidades e as 
vicissitudes da vida dos pobres, "aqueles que aindam a pé", re­
presentados pelo operário que o "ajuda facilmente enriquecer".E, 
fulminante: "o exemplo paradoxal entre numerosos patrões e a 
maioria dos trabalhadores na indústria do calçado, que não tem 
um par de sapatos pcira calçar, embora seja sua fxinção diária 
confeccionar muitos pares de calçados a fim de que Novo Hamburgo 
seja chamada a "cidade industrial" e os industrialistas do ramo
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recebam o título de magnatas ou "tubarões do couro"" 26
Um grupo de industrialistas da cidade majidou transcrever a 
crônica, como matéria paga, no jornal 0 5 de Abril, com o obje­
tivo de transmitir os "conceitos emitidos pelo articulista". A 
divulgação da crônica na cidade despertou muitas animosidades. 
Ercílio Rosa, cronista do mesmo jornal, respondeu "Aqui ê as­
sim...", caracterizando a sociedade de Novo Hamburgo como fruto 
da harmonia entre patrões e empregados, onde filhos de patroês 
casam com operárias, onde patrões de hoje dirigem com eficiência 
suas fábricas depois de anos batendo sola como empregados, di­
zendo ainda que "o maior orgulho do verdadeiro novo-hamburguês é
 ^  ^ ' 27justamente deixar de andar a pé e montar por conta própria..."
Manifestações de protesto na Câmara de Vereadores, no Sindicato 
da Indústria de Calçados (patronal) e pressões sobre seu empre­
gador, determinaram a Rodrigo Silva uma virtual retratação, ad­
mitindo, então, "a possibilidade e a'validade de haver patroês
- vestidos de macacões - lutando ombro a ombro com seus emprega-
2 8dos para a grandeza de Novo Hamburgo".
3.3 A casa de Osvaldo Mosmann
Em 1957 a Folha da Tarde, de Porto Alegre, publicou uma re-
»
portagem sobre o operário Osvaldo Mosmann. Operário mecânico, e- 
xerceu antes diversas profissoês, mas, paradoxalmente, nunca foi 
pedreiro e construiu, sozinho, sua casa própria, de alvenaria, 
em dois anos de trabalho nas horas vagas, feriados e domingos, 
"tudo pelo esquadro e pelo prumo". Foi alfabetizado em escola 
noturna e das andanças por São Paulo, Rio de Janeiro e Argenti­
na, tornou-se um socialista militante, liderando greves e compa­
nheiros. A reportagem elogiou a "operosidade e engenho" do ope­
rário, enquadrando-o dentro do espírito local de assimilar e
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contribuir para o meio social, mas, como Osvaldo manifestou re­
ceios pela publicação ("... amanhã vão dizer que o operário não 
tem casa por não seguir meu exemplo"), o redator extraiu conclu- 
soês discutíveis: "sua preocupação em esconder o fato, indica a 
luta Intim.a, como se tivesse abandonado a trincheira do socia­
lismo, ao erguer a residência. Mas (...) não pode ignorar que o-
pQ
bedeceu leis naturais, sofreu a influência do meio social..."
3.4 A invalidez de Leopoldo Lara
Em 1 9 5 8, o operário Leopoldo Lara ficou cego ao manusear 
substâncias químicas por dever de oficio. Um típico acidente de 
trabalho que para ser remediado precisou contar com a caridade 
pública. Disse 0 5 de Abril que teve "aceitação das maiores, o 
gesto altrulstico de alguns beneméritos locais" para angariar 
fundos para submeter Leopoldo Lara a xima intervenção cirúrgica 
que lhe restabelecesse a visão. A campanha incluiu uma "sessão 
cinematográfica (...) no Cine Teatro Carlos Gomes, gentilmente
~ 30cedido pela sua direção". As edições posteriores a este even-- 
to, do mesmo jornal, não esclareceram mais nada. Nenhuma outra 
fonte disponível permitiu concluir o que aconteceu com Leopoldo 
Lara.
3 . 5  Crianças descalças
Em 1963 Novo Hamburgo realizou a Primeira Festa Nacional do 
Calçado (FENAC), um grande empreendimento destinado a projetar a 
indústria local, especialmente o setor coureiro-calçadista, pre­
dominante. Por ocasião do evento. Folha da Tarde, de Porto Ale­
gre, publicou uma fotografia onde aparecem inúmeros colegiais
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descalços, visitando aquela grande exposição de sapatos. 0 con­
traste ficou evidenciado e o industrialista Pedro Paulo Moraes 
liderou uma campanha para calçar todos os colegiais pobres do 
município. Na ocasião calculou-se que seriam necessários 5.000 
pares de sapatos, demonstrando, segundo o mesmo jornal, "que o
problema do menor descalço na terra do sapato era bem mais grave
31do que o apontado na fotografia".
4.0 Conclusoes do capitulo
Em slntese, o anti-comunismo marcante na imprensa, aparen­
temente, serviu para doutrinar e prevenir o operariado local so­
bre os eventuais perigos de uma adesão às idéias contrárias ao 
capitalismo. Nesta luta, a imprensa valeu-se, inclusive, de de­
turpações óbvias, ainda que não intencionais, como foi a tenta­
tiva do repórter em apresentar como contraditório o empenho do 
operário Osvaldo Mosmann, um socialista declarado, em construir 
a casa própria.
De qualquer forma, ao menos no que concerne ao desempenho 
eleitoral dos comunistas e aos sindicatos, a semeadura resultou 
em farta colheita. Primeiro, em 1945, a única propaganda comu­
nista que apareceu na imprensa local foi ujn convite pago para o 
comício de Luls Carlos Prestes, a ser realizado em Porto Alegre 
no dia 30 de setembro. Por outro lado, as eleições de 1945, em 
Novo Hamburgo, foram decepcionantes para os comunistas. 0 candi­
dato do PCB à Presidência da República, Yedo Fiúza, fez exatos 
duzentos votos num total de 6.570 votos válidos. 0 próprio Luls 
Carlos Prestes, candidato ao Senado, fez 146 votos e a legenda
do PCB, nos votos para a Câmara dos Deputados, obteve apenas 143
32
votos. Segundo, durante o governo de Goulart (1961-64), na e- 
fervescência politica que caracterizou aquele período, os sindi­
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catos locais, em sua cunpla maioria, estavam engajados na luta 
anti-comunista através do Movimento Sindical Democrático (MSD), 
órgão de cúpula que, a nlvel nacional, se antepunha ao CGT de o- 
rientação comunista.
Com referência à harmonia entre capital e trabalho, ela po­
de ser exemplificada em inúmeros casos. Não pode, contudo, ser 
generalizada. As greves, passeatas de protesto contra a carestia 
e baixos salários, os inúmeros dissídios instaurados pelos sin­
dicatos junto à Justiça do Trabalho por falta de acordo com os 
patrões, os colegiais descalços na "capital do calçado", entre 
outras manifestações, comprovam que esta harmonia ceirecia de al­
go mais, além do churrasco "regado a chopp" no 12 dè maio, ou do 
"consolador" presente de Natal.
Ê bem verdade que muitos patrões foram operários. A profes­
sora Liene Maria Martins Schütz confirma o fato, ao escrever so­
bre personalidades ligadas à história de Novo Hamburgo, onde ho­
mens como Pedro Adams Filho, Guilherme Ludwig, Alvlcio Luiz Kla- 
ser, Adolfo Jaeger e José João Martins, entre outros, vieram de
situações h-umildes e, por obra de seu trabalho e capacidade, se
 ^  ^ 33 ^
transformaram em capitaês da indústria. Ê bem verdade, também,
que muitos patrões costumavam trabalhar ombro a ombro com os o- 
perários de suas fábricas. Contudo, esta realidade não pode ser 
generalizada. Pela razão muito simples e óbvia que as oportuni­
dades não são iguais para todos. Se assim fôsse, os 8,763 operá­
rios locais (pelo censo de 1960) seriam patrões de ninguém e do 
nada.
Esta questão é, evidentemente, muito complexa. E, sem ne­
nhuma necessidade de voltar ao alegado corporativismo medieval, 
o primeiro passo é o respeito à dignidade humana, que, se fôsse 
uma característica geral na cidade, não exigiria retratação de 
um Rodrigo Silva, com sua malfadada crônica, ou espetáculos de
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caridade para remediar um acidente de trabalho, como no caso de 
Leopoldo Lara, ou melhor ainda, campanhas apressadas para arran­
jar 5.000 pares de sapatos para crianças pobres, tudo porque uma 
fotografia de jornal revelou a nudez do rei. Contudo, esta é uma 
visão critica. A imprensa, ao colocar estas questões, parece ter 
tido como objetivo mostrar aos trabalhadores que a adesão às 
doutrinas revolucionárias, como o comunismo, e as diversas for­
mas contestatórias, como as greves, não são consequentes e nem 
produtivas. Assim como a legislação trabalhista, todas as vanta­
gens e melhorias são oferecidas, pelo Estado ou pelos patroês. 
Aos trabalhadores competiria esperar por elas, pacientemente.
CAPÍTULO IV - NOTAS E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS\
1) Na Biblioteca Pública Municipal "Machado de Assis", de Novo 
Hamburgo, foram pesquisadas as seguintes coleçoes de jornais 
locais: 0 5 de Abril, de 1927 a 1962, exceto o período de a- 
bril de 1937 a março de 1940 que está faltando no acervo; Ga­
zeta de Novo Hamburgo, de 1947 a 1952; 1^, de 1960 a 1964 e 
0 Hamburguês, de 1963 a 1964. Também foram consultadas, nesta 
mesma biblioteca, as coleçoes de recortes sobre Novo Hamburgo 
dos seguintes jornais de Porto Alegre: Correio do Povo, de 
1952 a 1964; Jornal do Dia, de 1952 a 1964; Diário de Notí­
cias , de 1952 a 1964; Folha da Tarde, de 1955 a 1964; A Hora, 
de 1955 a 1961; Última Hora, de 1961 a 1964. Algumas edições 
integrais do Correio do Povo foram consultadas na Biblioteca 
Pública do Estado, em Porto Alegre.
2) 0 5 de Abril, 13.05.32, p.2; 02.09.32, p.l; 12.08.32, p.l.
3) Idem, 13.12.35, p.2; 21.02.36, p.2.
4) Idem, 14.06.46, p.3; 25.10.46, p.3; 01.11.46, p.4; 15.11.46, 
p.4.
5) Gazeta de Novo Hamburgo, 14.05.47, p.l.
6) 0 5 de Abril, 30.05.47, p.l.
7) Gazeta de Novo Hamburgo, 31.08.50, p.l.
S) 0 5 de Abril, 30.11.56, p.l.
9) A Hora, 29.03.56.
10) 0 5 de Abril, 09.02.62, p.3; im, 21.09.62, p.4.
11) 0 5 de Abril, 30.08.35, p.4; 02.04.43, p.4.
12) Gazeta de Novo Hambujgo, 14.08.52, p.l.
13) NH, 05.05.62, p.4.
14) 0 5 de Abril, 12.04.40, p.l; 03.05.40, p.l.
15) Idem, 17.05.46, p.4.
16) Idem, 03.01.47, p.4.
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17) m ,  0 5.0 5.6 2, p.1 2 .
18) Henrique Hartz, 55 anos no curtume de Scheffel & Cia., Os­
valdo Loeblein, 31 anos na Calçados Ciro, Âlvaro Pereira 
Martins, 36 anos na Haas & Cia., Carlos Schmitt Filho, 49 a- 
nos na fábrica Adams. 1^, 29.04.61, p.7, 19 e 21.
19) NH, 05.0 5.6 2, p.29.
20) Correio do Povo, 10.04.55, p.27.
21) Gazeta de Novo Hamburgo, 19.02.47, p.l.
22) 0 5 de Abril, 09.05.48, p.10.
23) Idem, 29.07.49, p.l.
24) Gazeta de Novo Hamburgo, 17-03.51, p.3.
2 5) As transcrições são do 0 5 de Abril, 0 5.lO.5 6, p.9. 0 assun­
to foi encontrado também em A Hora, 03.10.56 e pelo Jornal. 
do Dia, 0 7.09.5 6.
26) A crônica "Os que nasceram montados e aqueles que andam a 
pé" foi publicada inicialmente em A Hora, de 24.11.55, e re­
produzida pelo 0 5 de Abril, de 02.12.55, p.7.
2 7) 0 5 de Abril, 09.12.55, p.2.
28) Idem, 06.0 1.5 6, p.5.
29) Folha da Tarde, 04.06.57.
30) 0 5 de Abril, 21.11.58, p.2.
3 1) Folha da Tarde, 01.07.63.
32) 0 5 de Abril, 28.09.45, p.4; 07.12.45, p.l.
33) Liene Maria Martins SCHÜTZ, Novo Hamburgo, sua História, sua 
Gente, p.64-70.
CAPÍTULO V
A ORGANIZAÇÃO SINDICAL E A LEGISLAÇÃO TRABALHISTA
A ação das bases, a pressão dos próprios trabalhadores, a- 
pós anos de lutas reivindicatórias, com sindicatos organizados e 
independentes, com greves, foi suplantada pela ação intervencio­
nista e paternalista do Estado que doou a legislação social. Es­
ta legislação assegurou muitos direitos, inegavelmente, mas tam­
bém acabou por tolher o movimento trabalhista organizado numa 
verdadeira camisa de força imposta pelo Ministério do Trabalho.
A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) representou a re- 
imião de todas as leis trabalhistas que existiam isoladamente 
somadas às outras que foram e são criadas. A CLT foi criada pelo 
Decreto-lei ne 5.452, de le de maio de 1943, mas com vigência a 
partir de 10 de novembro do mesmo ano, sexto aniversário da im­
plantação do Estado Novo. Possui mais de 900 artigos que regula­
mentam as questões relativas ao trabalho, como se pode concluir 
de seu artigo le: "Esta consolidação estatui as normas que regu­
lam as relações individuais e coletivas de trabalho nela previs­
tas".^
Naturalmente que ao longo destes quase quarenta anos, desde 
a sua decretação, foi sofrendo alterações. Algumas boas, outras
más, de acordo com os ventos do m.omento. Entre 1945 e 1964 a in- 
corporação do direito ao 13^ salário foi bom exemplo das pres­
sões dos trabalhadores, enquanto que o periodo posterior a 1964
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e representado pelo mau exemplo da introdução do Fundo de Garan-
O
tia por Tempo de Serviço (FGTS) como substituto, na prática, da 
estabilidade do trabalhador com mais de dez anos de casa.
No entanto, o interesse atual prende-se ao estudo da CLT no 
que concerne às organizaçoes sindicais, como instrumento para a- 
ferir o seu funcionamento, no caso específico dos sindicatos lo­
cais pesquisados, dentro ou fora da estrutura legal por ela es­
tabelecida.
1.0 A organização sindical
0 Titulo V da CLT trata especificamente da organização sin­
dical. são noventa artigos que regulam a criação e o funciona­
mento dos sindicatos e que, aliados a outros artigos constantes 
de outros Títulos e Capítulos, comprovam o controle exercido pe­
lo Estado através do Ministério do Trabalho.
A influência corporativa é nítida no artigo 511 ao prever a 
criação de sindicatos patronais para contrapor-se aos dos empre­
gados: "Ê licita a associação para fins de estudo, defesa e co­
ordenação dos seus interesses econômicos ou profissiónais de to­
dos os que, como empregadores, empregados, agentes ou trabalha­
dores autônomos, ou profissionais liberais, exerçam, respectiva­
mente, a mesma atividade ou profissão ou atividades ou profis- 
soês similares ou conexas".
Os parágrafos 1^  e 2? do mesmo artigo definem categoria e- 
conômica e categoria profissional para identificar os empregado­
res e empregados de um mesmo ramo de atividade, respectivamente.
üm grande sinal de interferência do Estado aparece no arti­
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go 512 que diz: "somente as associaçoes profissionais constituí­
das para os fins e na forma do artigo anterior e registradas de 
acordo com o artigo 558 poderão ser reconhecidas como sindicatos 
e investidas nas prerrogativas definidas nesta lei".
Do artigo 513, que estabelece as prerrogativas dos sindica­
tos destacam-se as seguintes alíneas: "a) representar perante as 
autoridades administrativas e judiciárias, os interesses gerais 
da respectiva categoria ou profissão liberal ou os interesses 
individuais dos associados relativos à atividade ou profissão e- 
xercida; (...) d) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e 
consultivos no estudo e solução dos problemas que se relacionam 
com a categoria".
Contudo, se um artigo estabelece direitos, outro, a seguir, 
discrimina os deveres. Do artigo 514, destacam-se as seguintes 
alíneas: "a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimen­
to da solidariedade social; (...) c) promover a conciliação nos 
dissídios do trabalho".
Por outro lado, os artigos que tratam do reconhecimento e 
investidura sindicais bem demonstram a influência do Ministério 
do Trabalho que, é bom lembrar, à época da decretação da CLT, em 
1943, era Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 0 fato 
demonstra o interesse de atrelar a questão social a reboque dos 
interesses econômicos.
Quando atendidas as múltiplas exigências e requisitos, as 
associaçoes profissionais são reconhecidas como sindicatos pelo 
Ministério do Trabalho com a expedição da Carta Sindical (artigo 
520) na qual está especificada a representação reconhecida e a 
base territorial, ou seja, a área de jurisdição do sindicato.
Alguns exemplos destas exigências são, além de interessan­
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tes, conclusivos;
a) Fica afastado o perigo dos estrangeiros, numa nítida a- 
lusão aos imigrantes europeus que deram vida aos sindicatos no 
período anterior a 1930 com suas idéias revolucionárias, tornan- 
do-os fortemente combativos e reivindicatórios, porque o exercí­
cio do cargo de presidente é privativo de brasileiro nato e os 
demais cargos da diretoria e de representação privativos de bra- 
sileiros (artigo 5 1 5).
b) Apenas um sindicato representativo da mesma categoria 
será reconhecido numa mesma base territorial, condição que eli­
mina a livre opção de associação, determinando o fim do plujr>a- 
lismo sindical (artigo 516).
c) 0 enquadramento sindical estabelece que a categoria de 
quase todos os trabalhadores é determinada pelo tipo de ativida­
de econômica da empresa. Se uma empresa explorar mais de uma a- 
tividade econômica seus empregados serão enquadrados em mais de 
um sindicato. Na prática, as conseqüências não são muito boas, 
como por exemplo: l) o trabalhador ao mudar de emprego, muitas 
vezes muda de categoria, mudando conseqüentemente de sindicato;
2) ao mudar de cidade, mesmo que próxima da anterior e que per­
maneça na mesma categoria, mudará forçosamente de sindicato por 
culpa da base territorial; 3) esvaziamento, ou no mínimo a rota­
tividade do quadro social do sindicato justamente no que ele te­
ria de mais valioso, o número de associados (artigos 570 a 577).
d) Os próprios estatutos das entidades sindicais são quase 
que outorgados porque a CLT já prevê os itens que deverão conter 
e que, por sua vez, são também regulados pela lei. Por exemplo, 
a alínea "d" do artigo 518 diz que os estatutos devem explicitar 
o processo eleitoral do sindicato, mas isto é matéria regulada 
pela CLT em diversos artigos de observância obrigatória.
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Por outro lado, a expedição da Carta Sindical não' é sufi­
ciente para o completo reconhecimento do sindicato. 0 artigo 521 
estipula ainda as condiçoes para o seu funcionamento, como de­
monstram, por exemplo, as seguintes alíneas: "a) proibição de 
qualquer propaganda de doutrinas incompatíveis com as institui­
ções e os interesses da Nação, bem como de candidaturas a cargos 
eletivos estranhos ao sindicato; (...) d) proibição de quaisquer 
atividades não compreendidas nas finalidades mencionadas no ar­
tigo 511, inclusive as de caráter polltico-partidárias; e) proi­
bição de cessão gratuita ou rem\merada da sede a entidades de 
Índole polltico-partidárias." É interessante que estas alíneas 
foram acrescidas pelo Decreto-lei ns 9.502, de 23 de julho de 
1946, o período da redemocratização após a ditadura do Estado 
Novo, o que demonstra a preocupação do governo em evitar o uso 
dos sindicatos por parte dos partidos políticos, especialmente 
pelo Partido Comunista, legalizado nesta ocasião e com forte pe­
netração no meio operário. Este uso seria, na prática, uma ex­
clusividade do próprio governo, através do PTB, partido que na 
maior parte do tempo compreendido entre 1945 e 1964 controlou o 
Ministério do Trabalho.
2.0 As associaçoes de grau superior
Além dos sindicatos, definidos como associaçoes de 12 grau 
e reconhecidos nos termos da CLT (artigo 561), existem também as 
associaçoes de grau superior, as federações e confederaçoes, co­
mo tal definidas e previstas nos artigos 533, 534 e 535 da CLT, 
sendo as primeiras de âmbito estadual e as segundas de âmbito 
nacional, com sede na Capital Federal. Destas últimas a mais im­
portante é a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indús­
tria (CNTI).
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Como acontece com os sindicatos, as federações e confedera- 
çoes estão com sua criação e funcionamento regulamentados pela 
CLT, que, pela divisão em grandes ramos de atividade (comércio, 
indústria, etc.) inibe o surgimento legal de centrais sindicais. 
0 Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), de larga atuação no pe­
ríodo anterior a 1964, era, portanto, uma entidade ilegal, sendo 
apenas tolerada.
3.0 A administração e as eleições sindicais
0 sindicato é administrado por uma Diretoria composta de 
sete, no máximo, e três membros, no mínimo, além de um Conselho 
Fiscal de três membros, todos eleitos pela Assembléia Geral dos 
associados em voto secreto (artigos 522 e 524).
Convém ressaltar alguns aspectos: l) interessante que a As­
sembléia Geral escolhe a Diretoria e esta, depois de eleita reú­
ne-se para distribuir, entre seus membros, os diversos cargos, 
como presidente, secretário e tesoureiro; 2) o parágrafo 3^  do 
artigo 522 diz que "constituirá atribuição exclusiva da Direto­
ria do sindicato e dos delegados sindicais a representação e a 
defesa dos interesses da entidade perante os órgãos públicos e 
as empresas, salvo mandatários com poderes outorgados por procu­
ração da Diretoria", o que também parece trair a preocupação do 
governo em evitar que políticos ou líderes sindicais ligados a 
partidos políticos em.palmassem esta atribuição, uma vez que este 
parágrafo foi acrescido pelo já mencionado Decreto-lei ne 9.502, 
de 23 de julho de 1946. 0 mesmo Decreto-lei determina ainda que 
a mesa apuradora das eleições sindicais seja presidida por mem­
bro do Ministério Público do Trabalho ou pessoa de notória ido­
neidade designada pela Justiça do Trabalho (artigo 524, § 3^).
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0 artigo 525 atesta, também, a influência do Ministério do 
Trabalho na vida sindical ao dispor que "é vedado a pessoas fí­
sicas ou jurídicas estranhas ao sindicato, qualquer interferên­
cia na sua administração ou nos seus serviços", excluídos desta 
interdição os "delegados do Ministério do Trabalho especialmente 
designados".
Da estrutura verticalista não escapam nem mesmo os sócios 
da entidade sindical porque o artigo 527 da CLT dispõe que cada 
sindicato deve possuir ujn livro de registro, devidamente auten­
ticado por fujacionário do Ministério do Trabalho, constando no­
me, idade, estado civil, nacionalidade, residência e função dos 
sócios, o estabelecimento de trabalho e o número e série de suas 
carteiras de trabalho.
Os artigos 529 a 532 tratam dos eleitores, dos elegíveis e 
das inelegibilidades, das chapas concorrentes e dos prazos de 
posse e recursos. Muitas transformaçoes nesta parte da CLT foram 
posteriores a 1964,^ mas, além delas e das prescrições determi­
nadas pela CLT, o parágrafo 4® do seu artigo 531 deixa aberta a 
porta para medidas de ocasião: "o Ministério do Trabalho expedi­
rá instruções regulando o processo das eleições" sindicais.
4.0 Contribuição sindical
Contribuição sindical é o nome dado às contribuiçoês devi­
das por todos aqueles que pertençam a mesma categoria profissio­
nal (artigo 578), constituindo-se de um dia de salário pago a- 
nualmente, no mês de março, e destinado a manutenção do sindica­
to, embora deva ser pago existindo ou não o sindicato respectivo 
(artigo 579).
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Aqui se encontra uma das contradiçoês da CLT porque a con­
tribuição sindical e compulsória mas a associação sindical é vo­
luntária. A sindicalização é definida como um direito, não como 
uma obrigatoriedade (artigo 540). Considera-se quê o erro, natu­
ralmente, não está na voluntariedade da segunda, mas na compul- 
soriedade da primeira. De qualquer forma, ao sindicalizar-se, o 
trabalhador paga mensalidades ao seu sindicato, além da contri­
buição sindical.
Contudo, a questão mais importante relacionada com a con­
tribuição sindical é o controle do Estado porque a arrecadação é 
feita pelo Banco do Brasil e repassada aos sindicatos. A distri­
buição dá-se da seguinte forma: 20% para os programas sociais do 
governo (conta emprego-salário) , 60% para o sindicato, 155^  para 
a federação e 5% para a confederação. Por causa da contribuição 
sindical o governo se atribui o direito de fiscalizar a aplica­
ção do dinheiro, abrindo caminho para a intervenção no sindicato 
por motivos financeiros, o que não é muito difícil de ocorrer 
dada a rigidez dos controles estabelecidos, como por exemplo; os 
artigos 550 e 551 estabelecem que compete ao Ministério do Tra­
balho aprovar o orçamento anual do sindicato e a quem também de­
ve ser encaminhado o relatório financeiro do ano anterior, espe­
cificando o tipo de escrita contábil exigida.
Por outro lado, a contribuição sindical tem aplicação espe­
cificada no artigo 592 da CLT: "a) agências de colocação; b) as­
sistência à maternidade; c) assistência médica, dentária e hos­
pitalar; d) assistência judiciária; e) manutenção de estabeleci­
mentos de ensino, inclusive de formação profissional e qualifi­
cação de mão-de-obra; f) cooperativas de crédito e consumo; g) 
colônias de férias; h) bibliotecas; i) finalidades esportivas e 
sociais; j) auxílio funeral; k) despesas decorrentes dos encar­
gos criados pelo presente capítulo".
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A leitura destas aplicações torna compreensível o fato da 
legislação ter transformado os sindicatos em órgãos assistenci- 
ais paralelos à previdência social, a quem deveria caber comi ex­
clusividade esta tarefa. Naturalmente, ao dedicar-se basicamente 
ao assistencialismo, o sindicato relega a segundo plano a fina­
lidade de defender os interesses da categoria, como a luta por 
melhores salários e melhores condiçoês de trabalho.
Torna-se difícil, portanto, fugir ás prescrições legais, 
porque, além dos relatórios e da fiscalização dos livros relati­
vos á gestão financeira, o próprio Banco do Brasil, depositário 
da conta corrente especial da contribuição sindical, deve forne­
cer os extratos de conta, quando solicitado por órgão competente 
do Ministério do Trabalho (artigo 588), evidenciando-se uma vez 
mais o controle exercido pelo governo para m.anter sob tutela o 
movimento trabalhista organizado.
5.0 A Justiça do Trabalho
Para dirimir as questões oriundas das relações entre empre­
gadores e empregados foi criada a Justiça do Trabalho (Titulo 
VIII da CLT), prevista também na própria Constituição Federal.
são órgãos da Justiça do Trabalho: o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), os Tribunais Regionais do Trabalho (TRT) e as 
Juntas de Conciliação e Julgamento (JCJ).
0 Tribtinal Superior do Trabalho é a instância suprema da 
Justiça do Trabalho, com sede na Capital Federal e jurisdição 
nacional. Composto por 17 juizes, com o titulo de "ministros", 
sendo 11 togados e vitalícios e 6 classistas, metade represen­
tantes dos empregadores e metade dos empregados, com mandato de
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3 anos, todos nomeados pelo Presidente da República.
Os Tribunais Regionais do Trabalho são em número de oito, 
correspondendo às oito regiões em que está dividido o pais. 0 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina integram a 4â região, tendo o 
Tribunal sede em Porto Alegre, composto de 12 juizes, sendo 8 
togados e vitalicios e 4 classistas, paritariamente representan­
tes dos empregadores e dos empregados, com mandato temporário, 
todos nomeados pelo Presidente da República.
As Juntas de Conciliação e Julgamento correspondem a pri­
meira instância da Justiça do Trabalho porque são locais, exis­
tentes em todas as cidades de importância economica, onde as re­
lações de trabalho exigem sua interferência para conciliar os 
interesses conflitantes de patroês e empregados. Cada Junta tem 
a seguinte composição: 1 Juiz do Trabalho que é também seu Pre­
sidente, nomeado apôs concurso público de provas e titulos, e 
dois vogais representando peiritariamente empregadores e emprega­
dos, escolhidos pelo Presidente do TRT a partir da lista tripli- 
ce elaborada pelos sindicatos, com mandato de três anos, substi­
tuídos eventualmente pelos suplentes.
Nas localidades não abrangidas pela jurisdição de qualquer 
Junta, suas funçoês são atribuidas ao Juiz de Direito da Comarca 
(artigo 668 da CLT).
Em síntese, a função da Justiça do Trabalho ê m.inimizar a 
luta de classes, restringindo-a a um conflito jurídico entre as 
partes litigantes, se possível, ainda, mantido ao nível das Jun­
tas.
6.0 0 Ministério e a Justiça do Trabalho em Novo Hamburgo
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0 Ministério do Trabalho e a Justiça, do Trabalho destinam- 
se a fiscalizar e fazer cumprir as leis trabalhistas. A nlvel 
local, tratando-se Novo Hamburgo de uma cidade industrial,' estes 
órgãos foram devidamente representados.
0 Posto de Identificação do Ministério do Trabalho existe 
na cidade desde 1936. Contudo, a pesquisa feita na coleção do 
jornal 0 3 de Abril revelou a instalação de -um posto para expe­
dição de carteiras profissionais dois anos antes, em 19 34. Era 
dirigido pelo fiscal auxiliar do Ministério do Trabalho, Edmundo 
Azeredo. Mais tarde, esta repartição foi reorganizada,' tendo 
suas funções ampliadas, passando a ser Posto de Fiscalização e 
Identificação do Ministério do Trabalho. Foi oficialmente insta­
lado a 11 de maio de 1944, funcionando inicialmente em sala ce­
dida pela Prefeitura Municipal. 0 sr. Francisco Camerini dirigiu 
0 Posto, desde sua instalação, em 1944, até a data de sua apo­
sentadoria, em 1976. De qualquer forma, além de todas as demais 
funções, esta repartição expediu aproximadamente 30.000 cartei- 
ras profissionais até abril de 1963, segundo Leopoldo Petry.
Com relação à Justiça do Trabalho, no que concerne à sua 
primeira instância, o município esteve subordinado, até 1959, a 
Junta de Conciliação e Julgamento de São Leopoldo. Contudo, já 
em 1944, os sindicatos locais reivindicavam lima Junta para Novo 
Hamburgo. As estatísticas reforçaram o pedido. Em 1957, por e- 
xemplo, das 1.068 reclamações apresentadas em São Leopoldo, 605 
provinham de Novo Hamburgo, ou seja, 56,6% do total, consideran­
do-se ainda que a jurisdição da Junta abrangia um total de sete 
municípios. Finalmente, a 10 de julho de 1959 foi oficialmente 
instalada a J\mta de Conciliação e Julgamento de Novo Hamburgo, 
tendo como primeiro Juiz-Presidente a dra. Alcina Tubino Ardaiz 
e como vogais Galdino Vargas Câmara, pelos empregados, e Erno 
Fuck, pelos empregadores. Além de Novo Hamburgo, a Junta tinha 
ainda jurisdição nos municípios de Campo Bom, Sapiranga, Estân­
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cia Velha, Ivoti, Dois Irmãos e Nova Petrôpolis.
7.0 Conclusoes do capítulo
0 objetivo.da legislação trabalhista, reunida e organizada 
na CLT, era o de alcançar a paz social através da harmonia entre 
empregadores e empregados. No entanto, sua execução aparentemen­
te demonstrou que fora concebida, também, para atender determi­
nados objetivos imediatos, como por exemplo:
a) Abafar os movimentos de reivindicação que criavam o ris­
co de convulsão social, especialmente no momento de sua decreta­
ção (1943) quando a emergência da Segunda Guerra Mundial impôs a 
necessidade de substituir as importaçoes.
b) Consolidar o controle do Estado sobre os sindicatos.
c) Esvaziar a pregação das ideologias radicais, como o so- 
.smo e o
ciai vigente.
8cialis  comunismo, a fim de evitar a ruptura da ordem so-
Contudo, muitas conquistas foram, inegavelmente, alcançadas 
e asseguradas com sua decretação. Ê o caso da jornada de bito 
horas, a proteção do trabalho da mulher e do menor, acidentes e 
higiene do trabalho, férias, aposentadoria, entre outras.
0 preço pago por estas conquistas foi elevado. Algumas crí­
ticas, portanto, são também irretorquíveis, merecendo considera­
ção à parte.
Primeiro, a CLT incentivou, na prática, o contrato indivi­
dual de trabalho que coloca o trabalhador em confronto direto
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com o patrão que, pelo poder que possui, acaba impondo as condi­
çoes de trabalho e a pessoa, necessitando trabalhar, muitas ve­
zes se submete. 0 contrato coletivo também foi previsto, porém 
pouco aplicado. Este é feito em nome de todos os associados do 
sindicato, prevalecendo seus termos sobre o contrato individual.
^ I
Sua generalizaçao evitaria que cada um, individualmente, fôsse 
pressionado pelo empregador, trazendo o beneficio do grupo (a u- 
nião faz a força) poder enfrentar os patrões com equilíbrio de 
forças, com o objetivo de obter termos mais vantajosos no con­
trato de trabalho (salários, condiçoes de trabalho).
Segundo, muitas disposiçoes da CLT que beneficiam o traba­
lhador nunca passaram do papel. Ê o caso típico do artigo 621 
que prevê a criação, nas empresas, de "comissoês mistas", com 
representantes dos empregados, para consulta e colaboração na 
solução dos problemas diários, além de procurar estabelecer al­
gum sistema de participação nos lucros.
Terceiro, lutando por melhores salários e melhores condi­
çoes de trabalho, os trabalhadores são acuados pela desconside­
ração com sua maior e melhor arma, a greve. A CLT não previu, o- 
riginalmente, este direito. Foi concebida na vigência do Estado 
Novo, cuja Carta (1937), em seu artigo 139, estabelecia a ilega­
lidade da greve e do "lock-out" como anti-s.ociais e nocivos ao 
trabalho e ao capital. No entanto, a Constituição de 1946, em 
seu artigo 158, restabeleceu o direito de greve, faltando, po-
9
rêm, ser regulamentado.
Quarto, a legislação trabalhista, consubstanciada na CLT, 
gerou: a) paternalismo, porque o "pai-Estado" doa aos "filhos- 
trabalhadores" tudo ó que eles precisam, do assistencialismo ao 
salário-mlnimo. Este, definido no artigo 76 da CLT como a "con­
traprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a 
todo trabalhador, sem distinção de sexo, por dia normal de ser­
0
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viço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do 
pais, as suas necessidades normais de alimentação, habitação, 
vestuário, higiene e transportes". Ê notório que o salário-mlni- 
mo sempre ficou aquém de poder atender estas necessidades primá­
rias, embora os governantes promovam sempre sua revisão, mesmo 
antes dos três anos que, pela CLT, seria sua vigência regular 
(artigo 116); b) burocratização, porque, como já foi visto, pela 
estrutura verticalista o Estado cria canais de controle sobre os 
sindicatos, muitos deles mantidos apenas pela contribuição sin­
dical, sem preocupação de aumentar o quadro social e com direto­
rias eternizadas no poder, além dos cargos classistas na Justiça 
do Trabalho, preenchidos por nomeação do Estado; c) manipulação 
populista, porque, considerando os dois aspectos anteriores, é 
muito fácil partir para uma troca de favores, uma retribuição 
por tudo quanto é oferecido. Assim., os sindicatos e os trabalha­
dores por eles controlados, poderiam ser mobilizados em apoio ao 
governo para retribuir uma vantagem adicional que este lhes te­
nha assegurado.
Quinto, a própria Justiça do Trabalho esvaziou o papel dos 
sindicatos, como defensores dos interesses dos trabalhadores. E- 
la harmoniza, no plano jujrldico, o capital e o trabalho, procu­
rando tornar desnecessárias as form,as de luta mais eficazes, di­
retas e de efeito imediato, como as greves.
Pode-se concluir, então, que a CLT criou o paradoxo de con­
sagrar o sindicato como única entidade legal para a defesa dos 
interesses da categoria que representa, ao mesmo tempo que prê- 
fixou as soluçoes, deixando-o sem meios de lutar pelos mesmos.
* A f
Consideradas a ordem legal, a síntese histórica do movimen­
to operário e sindical e as bases ideológicas, torna-se possível 
descrever e analisar a classe operária e o sindicalismo em Novo 
Hamburgo no período de 1945 a 1964.
CAPÍTULO V - NOTAS E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1) Todas as citações dos artigos da CLT foram extraídas de Adri­
ano CAMPANHOLE, A CLT e Legislação Complementar, 40.ed., São 
Paulo, Atlas, 1 9 7 5.
2) A gratificação de Natal (13- salário) foi criada pela Lei ne 
4 .090, de 13 de julho de 1962.
3) 0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço foi criado pela Lei 
ne 5.107i de 13 de setembro de 1966.
4 ) As empresas também tiveram disposição legal correspondente: o 
Decreto ne 20.291, de 12 de agosto de 1931, dispunha sobre a 
nacionalização do trabalho, conhecida como a "lei dos 2/3", 
obrigando-as a enviar relação dos empregados e nacionalidade.
5) 0 Decreto-lei ne 229, de 28 de fevereiro de 1967, determinou 
a obrigatoriedade de voto para os associados, estabeleceu a 
inelegibilidade dos sócios que não estiverem no gozo de seus 
direitos políticos ou que defendam ideologias estranhas.
6) Sobre o Ministério do Trabalho em Novo Hamburgo dados extraí­
dos de Leopoldo PETRY, Novo Hamburgo, p.95; 0 5 de Abril, de 
2 3.03.34, p.2 e 0 Sapateiro, órgão de divulgação do Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria de Calçados de Novo Hamburgo, 
ne 1, julho de 1979, p.6.
7) Sobre a Justiça do Trabalho em Novo Hamburgo dados extraídos 
de Leopoldo PETRY, Novo Hamburgo, 3.ed., são Leopoldo, Roter- 
mund, 1 9 5 9, p. 64 e 4.ed., São Leopoldo, Rotermund, 1963, p. 
91-92; 0 5 de Abril, 08.09.44, p.l e 17.07.59, p.l.
8) Na década de quarenta a pregação do anarquismo já estava su­
perada. A palavra de ordem, então, era o comunismo.
9) Sintomaticamente, foi uma das primeiras medidas do governo, 
após o golpe de 1964, fazendo uma draconiana lei de greve, a 
Lei ne 4.330, de le de junho de 1964.
CAPÍTULO VI 
OS SINDICATOS DE NOVO HAMBURGO
Para estudar o movimento sindical, em Novo Hamburgo, no pe­
ríodo 1945-64, foram considerados os sindicatos de empregados e- 
xistentes, e em pleno funcionamento, na atualidade. A razão é 
simples: os sindicatos, com seus arquivos, funcionários e dire­
torias, são a primeira fonte a consultar numa pesquisa sobre os 
mesmos. Os sindicatos pesquisados foram os constantes da tabela 
abaixo. ■
TABELA IV
SINDICATOS DE EMPREGADOS DE NOVO HAMBURGO
ne nome completo do sindicato data de fundação
01 Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias da Construção e do Mobi­
liário de Novo Hambiírgo
20.01.1933
02 Sindicato dos Trabalhadores na Indús­
tria de Calçados de Novo Hamburgo
21.02.1933
03 Sindicato dos Empregados em Estabele­
cimentos Bancários de Novo Hamburgo
23.01.1937
04 Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico de Novo Hamburgo
27.10.1946
05 Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias de Artefatos de Couro de 
Novo Hamburgo
16.10.1953
06 Sindicato dos Em.pregados no Comércio 21.08.1959
de Novo Hamburgo
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Contudo, registre-se também a existência de outras entida­
des sindicais em Novo Hamburgo, no período referido: o Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias da Fiação e Tecelagem e a Asso­
ciação Profissional dos Gráficos. Não contribuíram para o pre­
sente estudo por estarem extintos por ocasião da pesquisa. .
0 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Fiação e 
Tecelagem foi fundado em 15 de julho de 1951, sendo seus primei­
ros presidentes Adão Gomes da Fonseca, quando era apenas uma As­
sociação Profissional, Patrício Martins de Carvalho e João Moa- 
cir Flores. Em março de 1964 o sindicato estava em crise devido 
ao pequeno número de associados. 0 encerramento das atividades e 
a subseqüente transferência para o Rio de Janeiro da Tecelagem 
Lona Ltda., em 31 de dezembro de 1963, agravou a situação, como 
demonstreun os seguintes dados:
sócios em 31.12.62 = 178 _ 
admitidos em 1963 = 6 
afastados em 1963 = 2 
sócios em 31.12.63 = 182
A partir de 1964 o sindicato entrou em decadência, até que, 
em 1968, o Ministro do Trabalho, Jarbas Passarinho, dando despa­
cho ao processo MTPS-113.387/68, fundamentado nos artigos 553, 
alínea "e" e 555, alínea "a", da CLT, cassou a Carta Sindical do 
mesmo. 0 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Fiação e 
Tecelagem, então, deixou de existir.^
0 movimento operário dos gráficos teve pior sorte pois não 
conseguiu constituir-se em sindicato, ficando apenas como As­
sociação Profissional, hoje também extinta. Seu histórico é sim­
ples: em fevereiro e março de 1956 foram realizadas diversas re­
uniões para organizar a associação, envolvendo gráficos e anexos 
(papelão e cartonagem), tanto de Novo Hamburgo como de São Leo-
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poldo, cidades vizinhas. Rodrigo Silva, gráfico e redator do 0 5 
de Abril, foi cogitado para presidir a associação. Contudo, não 
foi possível constituir a entidade que acabou sendo formada ape­
nas em são Leopoldo, sem conseguir estender a base territorial e 
abranger, desta forma, também os trabalhadores de Novo Hamburgo. 
Estes, porém, continuaram sua luta e, em outubro de 1958, foi o- 
ficialmente instalada a Associação Profissional dos Trabalhado­
res nas Indústrias Gráficas de Novo Hamburgo, tendo como presi­
dente Walter de Souza Amaral. Uma nota de jornal, em 1961, anun­
cia que a entidade esperava seu reconhecimento como sindicato a- 
pesar das dificuldades de arregimentação de sócios. Não foi pos-
4 2sível obter dados sobre sua extinção-,
Voltando aos sindicatos efetivamente estudados, observa-se 
na Tabela IV que, do número total de seis, quatro são sindicatos 
de trabalhadores industriais, Procurando verificar seu grau de 
representatividade, veja-se a Tabela V.
TABELA V
TRABALHADORES INDUSTRIAIS SINDICALIZADOS EM NOVO HAMBURGO
* **
anos operários sindicalizados percentagem
1950 5.744 3.398 59,1%
1960 8,763 5.857 66,8%
Fontes: * IBGE, Censo Industrial, 1950-1960
** Sindicatos de Trabalhadores Industriais de Novo Ham­
burgo
0 índice de sindicalização dos trabalhadores industriais é, 
relativamente, bastante elevado, crescendo 1,1% entre o censo de 
1950 e o de 1960. Neste período, o número de sindicalizados au­
mentou em 2.459 novos associados. Embora nesta fase também te­
nham surgido novos sindicatos, como o dos fiadores e tecelães e 
o dos curtidores, a contribuição decisiva para este índice é re­
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presentada pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Cal­
çados que possuía 3.020 sócios em 1950 e 4.020 em 1960, corres­
pondendo respectivamente a 88,8% e 68,6% do total de trabalhado­
res industriais sindicalizados na cidade.
Ampliando o quadro para abranger todos os seis sindicatos 
pesquisados obtém-se o demonstrativo do número de sindicalizados 
em Novo Hamburgo no período compreendido entre 1945 e 1964. En­
tão, da leitura da Tabela VI verifica-se que, neste período, o 
número total de sindicalizados em Novo Hamburgo cresceu um máxi­
mo de 169%, não tendo ocorrido decréscimo em relação ao ano-base 
(1945), apesar de, por duas ocasioês, ter havido decréscimo com 
relação ao ano anterior. Em 1947 houve 2% a menos de associados 
que em 1946 e, em 1964, 3% a menos que em 1963. Por uma única o- 
casião, em 1954, o índice manteve-se igual ao do ano anterior.
Analisando o crescimento particularizado dos seis sindica­
tos estudados, observa-se que quatro deles (metalúrgicos, cons­
trução e mobiliário, bancários e comerciários) apresentaram um 
crescimento constante, sem decréscimo. Seus percentuais de cres­
cimento, no período enfocado, foram simplesmente vertiginosos. 0 
Sindicato dos Metalúrgicos cresceu 2.108%, o Sindicato dos Tra­
balhadores na Construção Civil 961% e o Sindicato dos Bancários, 
355%. 0 Sindicato dos Empregados no Comércio, o último a parti­
cipar do quadro estatístico, pois foi fujidado somente em 1959, 
apresentou o maior crescimento do primeiro para o segundo ano de 
funcionamento, 55%. Os dois sindicatos restantes, o Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria de Calçados e o Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Artefatos de Couro (curtumes), 
além de apresentarem o menor crescimento percentual, 69% e 92%, 
respectivamente, se caracterizaram pela oscilação no número de 
associados, tendo cada um deles registrado um ano de retrocesso 
em relação ao ano-base. 0 sindicato dos sapateiros teve menos 3% 
de sócios em 1947 e o sindicato dos curtidores menos 4% em 1957.
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Para possibilitar uma comparação da situação local com da­
dos disponíveis referentes ao Brasil, foi elaborada uma tabela 
de dez anos, compreendidos entre 1952 e 1961.
TABELA VII
ASSOCIADOS DOS SINDICATOS DE EMPREGADOS NO BRASIL
E EM NOVO HAMBURGO
Brasil* Novo Hamburgo**
/Í.1NUO
número índice número índice %
1952 747.309 100 3.815 100 0,46
1953 823.693 110 4.324 113 0,52
1954 908.061 122 4.324 113 0,47
1955 886.121 119 4.766 125 0,53
1956 1.012.223 135 4.938 129 0,48
1957 1.087.737 146 5.005 131 0,46
1958 1.060.594 142 5.594 147 0,52
1959 1.148.710 154 5.737 150 0,49
I960 1.125.910 151 6. 226 163 0,55
1961 1.203.570 161 6.808 178 0,56
Fontes:
volvimento no Brasil, p.134.
** Sindicatos de empregados de Novo Hamburgo.
Nestes dez anos ò número de sindicalizados no Brasil cres­
ceu 61% contra 78% em Novo Hambirrgo. Além disso, no caso brasi­
leiro houve três anos em que o índice baixou em relação ao ano 
anterior, ou seja, 3% em 1955, 4% em 1958 e 3% em 1960. Em Novo 
Hamburgo, neste mesmo período, o crescim.ento do número de asso­
ciados dos sindicatos foi constante, sem nenhum decréscimo, ha­
vendo apenas um ano, em 1954, que repetiu o índice do ano ante-
%
rior. Por outro lado, na coluna do percentual, verifica-se que 
Novo Kambujrgo manteve, ao longo deste período, ujna participação
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constante em relação ao total de sindicalizados no Brasil, osci­
lando entre o mínimo de 0,46% e o máximo de 0,56%. Neste tempo, 
portanto, a média anual no Brasil seria de 1.000.392 sindicali­
zados (100%) contra 5.135 em Novo Hambiirgo (0,51%).
Ê preciso, contudo, esclarecer alguns pontos sobre os núme­
ros apresentados, para que seja possível uma correta avaliação 
das Tabelas V, VI e VII. ’Primeiro, os sindicatos não observaram
um critério único ao responder ao quesito "ne de associados" do
* 3 Xquestionário utilizado na pesquisa. Houve até mesmo o recursç
do "aproximado", do "mais ou menos", sendo a constância dos nú­
meros inteiros (100, 200...) uma indicação de tal expediente. E, 
segundo, é discutível a validade do quadro social. Algumas vezes 
a informação prestada pelo sindicato refere-se ao nujnero de ma­
tricula, sem eliminar aqueles que, por qualquer razão, estão fo­
ra do quadro social efetivo. Associados em débito para com a te­
souraria (mensalidades) não estão em pleno gozo de seus direitos 
sindicais (não podem votar ou ser votados, por exemplo). Por ou­
tro lado, a diminuição do nújnero de associados pode ser parcial­
mente explicada pela revisão e atualização do quadro social. Fi­
nalmente, foi impossível realizar uma criteriosa verificação da 
exatidão dos números na forma como foi realizada a pesquisa.
No entanto, este não é um problema exclusivo dos sindicatos 
de Novo Hamburgo. Albertino Rodrigues, tratando da mesma ques­
tão, disse que "a flutuação do movim.ento associativo no decorrer 
de um ano é muito grande e, portanto, a estatística que mede o 
fenômeno no encerramento do exercício civil é apenas parcialmen­
te válida". Confirmou ainda que é "arriscado fazer uma estimati­
va da parcela dos associados inscritos que realmente têm parti­
cipação sindical é pode ser tomada como correspondente ao quadro
social efetivo". E,^  concluiu que "talvez se possa admití-la como
4
variando de um terço a metade dos registros oficiais".
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De qualquer modo, a análise destas tabelas permite concluir 
que a sindicalização, em Novo Hamburgo, no periodo estudado, es­
teve acima da média brasileira. Mesmo admitindo-se erro nos da­
dos fornecidos pelos sindicatos locais, em níonero de seis, muito 
maior a possibilidade e a proporção do erro, no caso brasileiro, 
com milhares de sindicatos.
«
Esta preponderância local do número de associados sobre a 
média brasileira não deve ser explicada apenas pelo crescimento 
industrial de Novo Hamburgo e pelo aumento da população operária 
dele decorrente, mas também pelas cam.panhas de sindicalização. 
Estas, foram desenvolvidas pelos próprios sindicatos, como tam­
bém pelo Ministério do Trabalho, agindo numa postura típica do 
populismo (ampliação da massa de manobra controlada através dos 
sindicatos). Dos. seis sindicatos pesquisados apenas três respon­
deram a parte do questionário proposto pelo pesquisador referen­
te ao assunto. Ainda assim, é possível estabelecer a importância 
das campanhas para o aumento do número de associados.
0 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção 
e do Mobiliário informou ter realizado duas grandes campanhas de 
sindicalização, com distribuição de prêmios. Uma, em 1953, ele­
vou o número de associados de 267 para 420, um aumento de 57,3/0 
em relação a 1952. Uma segunda campanha, iniciada- em 1961, apre­
sentou um awiento de 46,4?^ , passando o número de associados, en­
tre I960 e 1961, de 820 para 1.201.
0 Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Calçados in­
formou desenvolver campanhas permanentes de sindicalização junto 
aos próprios locais de trabalho através dos delegados sindicais. 
Contudo, a pesquisa feita nos órgãos de imprensa possibilitou a- 
crescentar outros dados. Em 1947, o presidente Silvio Longo lan­
çou uma campanha de sindicalização tendo como atrativos assis­
tência médica, farmacêutica e hospitalar, oferecidos pelo sindi­
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cato. Em 1 9 5 2, o sindicato encerrou sua participação numa campa­
nha global de sindicalização promovida pelo Ministério do Traba­
lho, com duração de dois anos, acusando um acréscimo de 850 no­
vos associados.^
Entre 1946 e 1948, o Sindicato dos Metalúrgicos, nos seus 
três primeiros anos de existência, desenvolveu campanhas de ar­
regimentação de sócios, nas próprias fábricas, obtendo um aumen­
to de 8 7,3% no seu quadro social, passando de 63 para 118 asso­
ciados. Contudo, \iina campanha desenvolvida pelo sindicato con­
juntamente com outros da cidade, cujo meio de divulgação foram 
panfletos distribuídos por avião, em 1957, não trouxe bom resul­
tado. 0 número de associados elevou-se de 606 para 632, um per­
centual de apenas 5,2%.
Outra questão diz respeito ao fimcionamento dos sindicatos. 
A análise da política sindical caracterizará este funcionamento 
em relação aos objetivos das classes trabalhadoras de Novo Ham­
burgo.
CAPÍTULO VI - NOTAS E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1) Dados sobre o STI da Fiação e Tecelagem extraídos do Arquivo 
da Delegacia Regional do Trabalho (DRT-DAS-SOSU).
2) Dados sobre a Associação Profissional dos Gráficos: 0 5 de A- 
bril, 03.02.56, 10.02.^56 e 23.03.56; Diário de Noticias, 18. 
03.56; A Hora, 17.10.58; m ,  03.06.61, p.14.
3) V. Anexos, modelo do questionário preenchido pelos sindicatos 
de empregados de Novo Hamburgo.
4) José Albertino RODRIGUES, Sindicato e Desenvolvim.ento no Bra­
sil , p.140.
5) Gazeta de Novo Hamburgo, 25.06.47, p.l; 24.04.52, p.3.
CAPÍTULO VII 
A POLÍTICA SINDICAL EM NOVO HA^íBURGO
Uma vez analisados os sindicatos de Novo Hamburgo, em rela­
ção a sua existência e ao desenvolvimento de seus quadros soci­
ais, é necessário avaliar também como estas entidades eram poli­
ticamente dirigidas. Para esta análise algumas variáveis são bá­
sicas. A situação legal, a burocratização, a ação unitária e a 
questão ideológica caracterizaram a política sindical desenvol­
vida pelos dirigentes sindicais de Novo Hamburgo.
1.0 Situação legal
Os sindicatos de empregados de Novo Hamburgo, no período de 
1945 a 1964, e mesm.o antes dele, se caracterizaram pelo funcio­
namento de acordo com as normas legais, ou seja, de acordo com a 
CLT. 0 arquivo da Divisão de Assuntos Sindicais (DAS) da Delega­
cia Regional do Trabalho (DRT), em Porto Alegre, possibilitou u- 
ma farta comprovação desta afirmativa. Nas pastas corresponden­
tes a cada 'ujn dos sindicatos de Novo Ham.burgo encontra-se a cor­
respondência trocada entre estas entidades e o órgão regional do 
Ministério do Trabalho, entre outros documentos, comprovando a 
situação legal dos mesmos.
Como já foi visto anteriormente (V. Capitulo V), o reconhe­
cimento e o funcionamento dos sindicatos dependem da sua perma­
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nência dentr^ o dos limites estabelecidos pela CLT e pelas normas 
do Ministério do Trabalho. Isto explica a preocupação dos diri­
gentes sindicais locais na condução da política sindical. Mesmo 
porque, o Ministério do Trabalho, através da DRT e de seu Posto 
local, manteve vigilante fiscalização, fazendo cumprir os dispo­
sitivos legais. Alg\ms exemplos são elucidativos.
Nos arquivos da DRT, verifica-se que os sindicatos procujra- 
vam cumprir as determinações oficiais quanto ao processo eleito­
ral sindical (comunicação prévia das chapas, reconhecimento das 
eleições, etc.), editais impressos ou publicados nos jornais so­
bre o pagamento da contribuição sindical e assembléias gerais, 
autorização para contrair empréstimos, certidão para movimentar 
a conta bancária relativa a contribuição sindical, visto nos li­
vros contábeis, registro dos estatutos, etc.
Certa ocasião, em 1955, o STI da Construção e do Mobiliário 
não notificou a DRT sobre uma assem.bléia geral dos associados e 
foi solicitado a dar explicações. 0 presidente do sindicato, Al­
fredo Bruno Harff, oficiou dizendo não ter nenhuma cópia dispo­
nível dos boletins que espalhou pela cidade, convidando os asso­
ciados para a assem.bléia e que não dispunha de dinheiro para pu­
blicar editais nos jornais. Para comprovar suas explicações, a- 
chou conveniente anexar ao oficio uma "declaração", assinada por 
vários trabalhadores, onde estes afirmavam ter "visto e lido" os 
boletins do sindicato, convidando seus associados para compare­
cer a assembléia geral para deliberar sobre o relatório do exer­
cício de 1954.^
Em 1964, Guido Endres foi reeleito presidente do Sindicato 
dos Comerciários. Logo após o movimento de 31 de março, o gene­
ral interventor da DRT autorizou a diretoria reeleita a movimen­
tar as contas bancárias da entidade. 0 Banco do Brasil, contudo, 
comunicou ao interventor que Guido Endres tinha sido detido pela
policia política. A DRT, rapidamente, enviou novo ofício, cance-
2lando a autorizaçao dada anteriormente.
Contudo, muito mais zelosos do que a fiscalização ministe­
rial, eram os dirigentes sindicais. Realizavam uma política de 
"panos quentes", procurando controlar nos sindicatos, e através
deles, todo e qualquer movimento reivindicatório dos trabalhado-
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res locais. Em fins de 1952, por exemplo, grupos extra-sindicais
tentaram mobilizar os trabalhadores para novos protestos contra
3 ~a carestia, motivando a reaçao imediata dos sindicatos que, em
resposta, espalharam pela cidade o manifesto abaixo.
írafliilliaflores de \oio iliyiilHíruo; Tciio em Geral
O I T O  C y i D â D O
O s  S i n d i c a t o s  d o s  T r a b a l h a d o r e s ,  p e l o s  s e u s  p r e s i d e n t e s  a b a i x o  f i r m a d o s ,  d i r i g e m - s e  a o s  t r a b a l h a d o r e s  d e  N oto H a m b u r g o ,  no s e n t i d o  d a  a l e r t a - l o s  c o n t r a  um oJ Ovi r n eDl o  d e  o r i g e m  s u s p e i t a  a s e r  d e f l a g r a d o  a q u a l q u e r  d i a  e h ó r a  n e s t a  c i d a d e .  O s  e l e m e n t o s  c o DÍ u s i o -  n i s l a s  e n g i t a d o r e s  d a  c l a s s e  e s t ã o  a g i n d o  s o r r a t e i r a m e n t e  e n t r e  os  t r a b a l h a d o r e s  m e n o s  e s c l a r e ­c i d os ,  c o m  o  o b j e t i v o  d e  l e v a - l o s  à p r a ç a  p ú b l i c a  n u m  p r o t é s t o  i n f u n d a d o  e  c o m  r e i v i n d i c a ç õ e s  d e m a g ó g i c a s ,  t e n t a n d o  c o m  i s s o  a  c o n f u s ã o  n a  c l a s s e  t r a b a l h a d o r a  e d e s m o r a l i z a ç ã o  d o s  s i n d i c a t o s .
S a b e m  e s s e s  e l e m e n t o s ,  p e r f e i t a m e u t e ,  q u e  g u a l g u e r  m o v i m e n t o  d e  p r o t é s l o ,  d e s o r g a n i z a d o ,  e q u e  n â o  p a r t a  d a s  p n t i d a d e s  d e  c l a s s e ,  d e v i d a m e n t e  r e c o n h e c i d a s  p o r  lei .  é  i l e ­g a l ,  f -st>indo f -uj ei t os ,  p o r i a n t o ,  o s  q u e  n e l e  t o m a r e m  p a r i ? ,  a r e p r e s á l i a s  p o r  p a r t e  d a  p o ü c í a  e p u n i ç ã o  d e  ó c ô r d o  c o m  a lei  d e  g r é v e :  e n t r e t a n t o ,  o  o b j e t i v o  d ê s s e s  e l e m e n t o s  n ã o  é  p r e c i s a m e o *  l e  r e i v i n d i c a r  d i r e i t o s  c n ^ c e e í ^ i d a d e s  d o s  t r a b a l h a d o r e s ,  m a s  s i m.  l a n ç a r  a c o n f u s ã o  e  d e s o r d e m  o a  c l a s s e  t r a b a l h a d o r a ,  d e s m o r a i i z a u d o  a s  e n t i d a d e s  d e  c l a s s e  e a s  a u t o r i d a d e s  c o n s t i t u í d a s .
T o d a  e q u a l q u e r  r e i v i n d i c a ç ã o  d o  t r a b a l h a d o r ,  d s v e r á  c h e g a r  à s  a u t o r i d a d e s  c o m p e t e n t p s ,  p o r  i o t e r m í d i o  d a s  en t i dad#*s  d e  c l a s s e ,  e e s t a s  r e i v i n d i c a ç õ e s  d e v e r ã o  s e r  f e i t a s  pa* ci f i ca  e  i f e ga l me n t e  à s  e n t i d a d e s  r e p r e s e n t a t i v a s  d a s  d i v e r s a s  c a t e g o r i a s ,  e m  s e s s õ e s  d e  e s s e m -  h i p i a?  ge r f i i s .  p o i s  t o d a  a r e i v i n d i c a ç ã o  f e i t a  po l o s  t r a b a l h a d o r e s ,  p o r  i n t e r m é d i o  d e  s e u s  s i n d i ­c a t o s  í c r a m  d e v i d a m e n t e  a t e n d i d a s  e s e r ã o  a t b n d i d a s  d e n t r o  d a  lei .  T o d o  o d i r e i t o  r e i v i n d i c a d o ,  d e s o r g a n i z a d o  p p e l a  f o r ç a ,  n ã o  e / i c o n t r a r á  a p o i o  d a s  a u t o r i d a d e s  e  p o r  c o n s e g u i n t e  n ã o  h a v e r á  s o l L ç â o  f a v o r a v e l .
T o d o  0 d i r e i t o  r e i v i n d i c a d o  i l e g a l m e n t e  t r a m i t a r á  p e l o  t e r r e n o  d a  i l e g a l i d a *  da ,  à m a r g e m  ria lei,  e o  r H s n l t a d o  é  d e s a s t r o s o .  T o d o  o  d i r e i t o  r e i v i n d i c a d o  l e g a l m e n t e ,  d e n t r o  d a  lei ,  terA c o m o  r e s u l t a r ã o  o  a m p a r o  d a  lei.
C u i d a d o ,  p o r t a n t o ,  t r a b e l h a d o r e s ; n S o  d í - em o u v i d o s  a e s s e s  e l f t m e n t o s ;  n a o  04 a c o m p a n h e m  e m  q u a l q u e r  m o v i m e n t o  d e  p r o t é s t o .  s e m  p r i m e i r o  o u v i r  a p a l a v r a  d o s  d i r i g e n ­t e s  s i n d i c a i s ,  p o r q u e  t o d o  o  P i o v i m e n t o  d é s t a  n a t u r e z a ,  d i r i g i d o  p o r  a g i t a d o r e s  i r r e s p o n s á v e i s  e c o n í u s i o n i s t a s ,  é i l e g a l  e s t u n d o  s u j e i t o  a  s e r  di.=?per.t;ado p e l a  p o l í c i a  e p u n i d o s  p e l a  lei .
N ã o  a c r f - d i t e m na.s? d e m a g o g i a s  d ó s s e s  e l e m e n t o s .  As  t u a s  r e i v i n d i c a ç õ e s  s e r ã o  e n c a m i n h a d a s  p e l o  t e u  s i n d i c a t o ,  a ú n i c a  o r g a n i z a ç ã o  q u e  e s t á  e m  c o n d i ç õ e s  d e  d e f e n d e r  o s  t e u s  d i r e i t o s .
0  q u e  e s s e s  a g i t a d o r e s  p r e t e n d e m  í a z e r  i l e g a l m e n t e ,  o  l e u  s i n d i c a t o  j á  e s t á  p r o v i d e n c i a n d o  f a z e r ,  m a s  df ^n t r o  d a  lei.
Cuidado Trabalhadores! Não déem ouvidos a esses élementos 
que só querem e desejam lançar a confusão e desordem; náo tomem parte 
em qualquer movimento que não seja dirigido e orientado pelo teu sindicato.
Rudor B lum m
S i n d i c a t o  T r a b ü l h a d o r e s  I n d  C a l ç a d o s
U o la n d  Ros ier
S i n d i c a t o  T r a b a l h a d o r e s  C o n s t r .  Ci v i l
R o sa lvo  DaSla B a rb a
S i n d i c a t o  T r a b a l h a d o r e s  I n d -  M e t a l i i r g i c a
Skúão  Gom es da Fonseca
A s s o c i a ç ã o  P r o f .  T r a b a l h a d o r e s  F i a ç ã o  e  T e c e l a g e m
Arthur H. Harff
A s s o c i a ç ã o  P r o f .  T r â b a l h a d o r e s  I n d .  A r t e f a t o s  d e  C o u r o s
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Apesar de repetitivo, este manifesto demonstra claramente a 
política sindical desenvolvida em Novo Ham.b-urgos os sindicatos 
como órgãos de contenção e manipulação das reivindicações traba­
lhistas.
A política conciliatória, típica do que a lei (CLT) espera 
dos dirigentes sindicais,^ pode também ser com.provada quando sin­
dicatos patronais e de empregados, em 1962, subscreveram ujn ape­
lo ao Primeiro Ministro Brochado da Rocha contra a carestia e o 
desemprego. Ou então, neste mesmo ano, quando dirigentes empre­
sariais do Rio Grande do Sul tomaram a iniciativa de sugerir aos 
empregadores o reajuste dos salários, sem esperar pelos dissídi­
os coletivos, procurando beneficiar os empregados oprimidos pelo 
custo de vida. Na ocasião, líderes sindicais de Novo Ham.burgo o- 
cupando postos de destaque no sindicalismo estadual declararam a 
respeito: "é melhor que greve", disse Rudor Blumm, da Federação 
dos Trabalhadores na Indústria do Vestuário do Rio Grande do Sul; 
"dificuldades reconhecidas", disse Galdino Vargas Câmara, da Fe­
deração dos Metalúrgicos.^
Esta mentalidade paternalista, que sintetiza a situação le­
gal dos sindicatos, possivelmente no Brasil como em Novo Hambur­
go, foi também demonstrada na "Carta reivindicatória dos Traba­
lhadores do Vale do rio dos Sinos e rio Caí". Este documento, e- 
laboradp pelos sindicatos,' deveria ser entregue ao Presidente da 
República, João Goulart, por ocasião da abertirra da lâ Festa Na­
cional do Calçado (FENAC), em Novo Hamburgo, no dia 25 de maio 
de 1963. Como o Presidente não com.pareceu ao evento, foi enviada 
para Brasília. Além de solicitar o atendimento de diversas rei­
vindicações trabalhistas, como abono-família, férias de trinta 
dias, regulamentação do direito de greve, armiazéns centrais, as­
sistência médica e hospitalar, habitação popular, entre outras, 
a carta é um exemplo típico do jogo populista. Em troca do pedi-
\
do, oferece ao Presidente da República apoio para as Reformais de
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Ease, a reforma agrária em particular, para a indústria nacional 
contra os trustes internacionais, para o fortalecimento do esta- 
tismo nos setores básicos, como o petróleo, energia e sider\rr- 
gia. Justamente, as questões prioritárias e polêmicas que pola­
rizavam as opinioês pública e política durante o governo de Gou­
lart que buscava, quase desesperadamente, apoio e solidariedade 
para sua execução.^
2.0 Burocratização do sindicato e de seus dirigentes
Reconhece José Albertino Rodrigues que o "m.oderno sindicato 
brasileiro tem sido levado cada vez mais a cuidar dos problemas 
de sua administração e funcionamento burocráticos". Como já foi 
demonstrado anteriormente (V. Capitulo VI), a sindicalização em 
Novo Hambujrgo é expressiva. Os seis sindicatos de empregados es­
tudados obrigaram-se a formiar uma estrutura administrativa para 
poder atender, eficientemente, seus respectivos quadros sociais. 
Esta estruturação ocorreu, primeiro e principalmente, nos três 
sindicatos com mais de mil associados, o STI de Calçados, o STI 
Metalúrgica e o STI da Construção e do Mobiliário.
A Tabela VIII demonstra o tempo de exercício da presidência 
nos sindicatos de Novo Hamburgo, no periodo de 1945 a 1964. Con­
siderando-se a duração do mandato, que era de dois anos, verifi­
ca-se que muitos dirigentes sindicais da cidade conseguiram man­
ter-se no poder por bastante tempo.
«
Não foi possível precisar as causas destas prolongadas pre­
sidências. Talvez a explicação esteja na burocratização do sin­
dicato. Albertino Rodrigues descreveu amplamente o problema do
dirigente sindical absorvido pela "engrenagem" onde "se misturam
7 ~leis, papéis, pessoas e coisas". Assim sendo, a bujrocratizaçao
96
do sindicato transformaria também o dirigente sindical n-um bixro- 
crata. Este, na maioria das vezes, viu-se obrigado a desligar-se 
do sistema produtivo para dedicar-se inteiramente ao sindicato, 
onde sua presença e liderança é requerida com constância. Além 
disso, no caso específico de Novo Hamburgo, as eleições sindi­
cais quase sempre foram pacíficas, pelo predomínio das chapas ú- 
nicas. Neste caso, a reeleição somente não acontecia pela deci- 
, são interna de troca de comiando, ficando, geralmente, o ex-pre­
sidente com outro cargo na diretoria.
A leitura da Tabela VIII, portanto,, permite identificar li­
deranças sindicais como as de Rudor Blumm (sapateiros), Alfredo 
Bruno Harff (construção e mobiliário), Galdino Vargas Câmara e 
Sebastião Marconi Ody (metalíirgicos), Pedro João Antônio (curti­
dores) e Guido Endres (comerciários), com muitos anos de presi­
dência nos seus respectivos sindicatos. Por outro lado, alguns 
líderes de Novo Hamburgo ascenderam ainda mais na carreira sin­
dicalista, projetando-se a nível estadual e nacional. Ao deixar 
a presidência do STI de Calçados, Rudór Blumm foi eleito presi­
dente da Federação dos Trabalhadores na Indústria do Vestuário8do Rio Grande do Sul. Galdino Vargas Câmara, por sua vez, dei­
xou a presidência do Sindicato dos Metalúrgicos para assumir a 
direção da federação respectiva.
0 único sindicato de Novo Hamburgo que não apresentou, no 
período estudado, diretorias longevas, foi o dos Bancários. Tal­
vez uma explicação se encontre no tipo de atividade profissional 
desenvolvida. Assim, para os bancários, seria mais fácil conci­
liar o trabalho com a atividade sindical. Por outro lado, a car­
reira profissional impimha transferências ocasionais, impedindo 
reeleições. Leopoldo Raymundo, por-exemplo, não exerceu a metade 





Apesar de não ter durado dois anos, o Pacto demonstrou ser 
um instrumento objetivo e eficiente de luta pelas reivindicações 
dos trabalhadores. Representou, portanto, não apenas o ponto al­
to da unidade entre as entidades sindicais, como também uma or- 
■'ganizcLção paralela, fora do esquema verticalista, e ministeria- 
lista, previsto na legislação trabalhista brasileira. Um órgão 
de cúpula para coordenar o sindicalismo local. Apenas para coor­
denar, respeitando a liberdade e autonomia de cada sindicato.
Comentando o evento a coluna "Capital e Trabalho", da Folha 
da Tarde, afirmou que o Pacto representava a "vivacidade do sin­
dicalismo na cidade de Novo Hamburgo". Destacou ainda o desejo 
dos sindicalistas novo-hamburgueses de ver seu exemplo seguido 
por outras cidades. 0 objetivo final seria criar, a nível regio­
nal, diversas unioes intermunicipais de sindicatos e, no topo, 
um órgão de cúpula estadual.
Abstraindo-se a teoria e o ideal de expansão dos sindica­
listas signatários do Pacto, este órgão, tão logo foi constituí­
do, comieçou a agir praticamente.
Em 16 de dezembro de 1958, realizou uma grande concentração 
de trabalhadores para exigir a elevação imediata do salário-m.í- 
nimo para Cr$ 5.500,00. A 24 de dezembro o novo mínimo foi assi­
nado, sendo fixado em Cr$ 5.000,00. A 9 de janeiro de 1959, uma 
nova concentração promovida pelo Pacto exigiu o pagamento do no­
vo salário a partir de 19 de janeiro, nos termos do Decreto Fe­
deral que o instituiu. Nesta ocasião também foi exigida a reor­
ganização da Comissão Municipal de Abastecimento e Preços, órgão 
vulgarizado pela sigla COMAP. A pressão teve êxito. Uma greve e 
novas manifestações foram sustadas com o pagamento do novo míni­
mo e, em março de 1959, incluíam-se, entre os membros recém no­
meados para integrar a COMAP, Ilco do Canto Lisboa, do Sindicato 
dos Bancários, e Alfredo Bruno Harff, do Sindicato dos Trabalha­
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dores na Construção Civil. Em maio do mesmo ano, o Pacto organi­
zou uma passeata de protesto contra a carestia e o desemprego, 
além de solidarizar-se com os próprios patrões ao pronunciar-se 
contra a exportação de couros e pedindo a liberação de créditos 
bancários para socorrer a indústria local.
A 19 de maio de 1960, nas homenagens aos trabalhadores pelo 
transcurso do Dia do Trabâlho, o Pacto lembrou a origem da data, 
reverenciando os "mártires de Chicago" e definindo sua orienta­
ção sobre várias questois. Pediu a criação dos armazéns popula­
res, a aprovação da Lei Orgânica da Previdência Social e, reco­
nhecendo a greve como a melhor arma dos trabalhadores, pediu uma 
nova lei de greve que superasse o "famigerado" Decreto n9 9 .070, 
vigente desde 1946.
A 6 de julho de 1960, uma greve estadual encontrou pronta e 
geral adesão em Novo Hamburgo. 0 Pacto aproveitou a ocasião para 
obter da Prefeitura Municipal a promessa da criação dos armazéns 
populares. Contudo, se esta greve representou o ponto máximo da 
atuação do Pacto, significou, também, como uma de suas seqüelas, 
a ruptura deste organismo de coordenação e unidade da ação sin­
dicalista em Novo Hamburgo.
Por ocasião da greve, os manifestantes concederam prazo de 
trinta dias para que o prefeito Santini resolvesse a questão dos 
armazéns populares. A divisão entre os líderes sindicais surgiu 
com a discussão sobre o que fazer caso a questão não fosse solu­
cionada no prazo dado. Um grupo pequeno, liderado pelo presiden­
te do STI de Calçados, Alcides Nunes Rosa, pedia uma nova greve, 
marcada para 8 de setembro. 0 grupo m.aior, sob a orientação de 
Sebastião Ody, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos, ficou 
declaradam.ente contra a greve, concedendo ujn crédito de confian­
ça ao prefeito que teria assim mais tempo, livre de imposiçoês, 
para resolver o problema da criação dos armazéns populares. As
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divergências foram agravadas com ujna convocação de greve feita 
pelo grupo minoritário, através do programa Hora Sindical, leva­
do ao ar pela Rádio Progresso. 0 grupo contrário reagiu, impe­
dindo a realização da greve, mas rompendo também as possibilida­
des de conciliação e reabilitação do Pacto que traduzia a unida­
de de ação entre os sindicatos.
A partir da ruptura do Pacto de Cooperação Intersindical as 
posiçoês na política sindical, em Novo Hamburgo, ficaram polari­
zadas. Até mesmo hostis, uma frente a outra.
4.0 0 anti-comunismo na política sindical
Ao longo dos vinte anos pesquisados (1945-64) não foi pos­
sível identificar grupos inequivocamente comunistas dominando' os 
sindicatos de empregados em Novo Hajnburgo. Contudo, a ideologia 
anti-comunista foi sempre constante neste período. A única exce­
ção fica por conta do breve intervalo representado pelo Pacto de 
Cooperação Intersindical, um ano e meio onde a palavra de ordem 
era a posição unitária, sem excessivas preocupaçoês ideológicas. 
Durante a vigência do Pacto as acusações de comunismo partiam de 
fora do meio sindical, contra sindicalistas, e não acusações en­
tre os mesmos. Um exemplo foi quando, em 1959, numa crise inter­
na no diretório municipal do PTB, o deputado Seno Ludv/ig acusou 
os com.unistas que "pretendiam se infiltrar e assenhorear do Par­
tido, como o vinham fazendo em algumas organizaçoês locais", re- 
ferindo-se, é claro, aos sindicatos. Ilco do Canto Lisboa, pre­
sidente do Sindicato dos Bancários, cujo nome fôra apontado na
nota do PTB, lançou, pela imprensa, um repto para que se provas-
, . ~ . 1 0se sua ligaçao com o comunismo.
Na verdade, a responsabilidade pela propagação da ideologia
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anti-comvinista deve ser atribuída a diversas fontes.
Uma delas, a imprensa, já foi amplamente analisada no Capí­
tulo IV. A publicação de artigos e declarações anti-comunistas 
ocuparam muitas páginas dos periódicos, como foi demonstrado no 
referido capítulo. Durante as greves, para citar mais um exem.- 
plo, surgiam na imprensa as inevitáveis acusações de manipulação
♦
comiunista, procurando descaracterizar estes movimentos como le- 
gitim.amente reivindicatórios.
Outra destas fontes foi a Igreja. Primeiro, através do Cír­
culo Operário, depois através do Movimento de Orientação Social 
(MOS) coordenado pelo Pe. Urbano Rausch. Ao assistencialismo do 
círculo Operário somou-se o proselitismo do MOS através da rea­
lização de cizrsos de liderança para trabalhadores, da difusão da 
legislação trabalhista e previdenciária, além de estudos sobre 
as encíclicas papais de cunyio social, como a "Rerum Novarum" e a 
"Mater et Magistra". Exemplo concreto foi o curso de liderança 
realizado na paróquia do bairro Santo Afonso, em agosto de 1963, 
numa iniciativa da Escola de Líderes Operários (ELO), entidade 
ligada ao CÍrculo Operário de Porto Alegre.
Contudo, a influência da Igreja consolidou-se com. a adesão 
aos seus princípios, sociais- por parte de dirigentes sindicais de 
grande prestígio. Vicente Kieling, por exemplo, um dos pioneiros 
do sindicalism.o na cidade, líder católico que presidiu o diretó­
rio miunicipal do Partido Democrata Cristão (PDC), mostrou-se an­
ti-comunista, profunda e convictamente. Em 1947, quando presidia 
o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil, 
participou, no Rio de Janeiro, da instalação oficial da Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTi), voltando 
escandalizado com a influência dos comunistas na antiga Capital 
Federal. Na entrevista ao jornal Gazeta de Novo Hamburgo criti­
cou com veemência as unióes sindicais, de orientação ou sob con­
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trole comunista, porque "nada mais faziam do que levar o desas- 
socêgo ao seio dos trabalhadores, procurando lançá-los contra os 
seus patrões". Sobre comunistas associados dos sindicatos, limi­
tou-se a reproduzir a lacônica receita de Morvan de Figueiredo, 
Ministro do Trabalho: "ponha-os na rua!". Kieling defendeu a re­
cém criada CNTI que "procura resolver os problemas dos trabalha-
^ 12 
dores em harmonia e com a assistência dos industriais".
«
A propósito da CNTI, esta entidade foi criada naquela cir­
cunstância para fazer frente aos comxinistas e aliados que, ser­
vindo-se do Congresso Sindical dos Trabalhadores do Brasil, rea­
lizado em setembro de 1946, no Rio de Janeiro, tinham criado a 
Confederação dos Trabalhadores do Brasil (CTB), órgão de cúpula 
paralelo à estrutura sindical legal, definido por Jover Telles 
como "uma organização verdadeiramente livre de injunçoês alheias 
à classe operária".
De qualquer forma, como em 1947 o PCB teve o registro cas­
sado por decisão judicial, o Governo Federal logo começou a de­
sarticular as entidades sindicais controladas pelos comunistas. 
Em Novo Hamburgo, cidade operária, houve reflexos desta ação. A 
diretoria do Sindicato dos Metalúrgicos foi convocada a prestar 
declarações ao Delegado de Policia e ao Fiscal do Ministério do 
Trabalho sobre a suposta vinculação do mesmo com a CTB, entidade 
de cuja ilegalidade o sindicato havia sido informado através de 
telegrama da Federação dos Metalúrgicos do Rio Grande do Sul.
Outro líder católico, politico (PDC) e sindical com desta­
cada atuação no periodo pesquisado, foi Eugênio Ricardo Fischer. 
Exerceu grande influência no Sindicato dos Bancários, especial­
mente após 1962. Para a sucessão de Américo Copetti na direção 
do sindicato apresentaram-se duas chapas, encabeçadas por Júlio. 
Bossle e Leopoldo RaymiAndp, respectivamente. Fischer fazia parte 
da segunda, cunhando a expressão "chapa cristã". Bossle reagiu
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através da imprensa porque, segundo ele, seus oponentes ao re­
forçar e insistir na classificação "cristã", jogavam sobre a sua
~ 14candidatura a suspeiçao de "comunista". Venceu a chapa de Leo­
poldo RayTTiundo. Mais tarde, em 1963, com a transferência do pre­
sidente para outra cidade, Fischer, que ocupava o cargo de te­
soureiro, assumiu o cargo d'e presidente. Nesta função, precisou 
enfrentar a grande greve nacional dos bancários, em setembro-ou- 
tubro de 1963. Os bancários de Novo Hamburgo entraram em greve 
após uma semana do início do movimento. Fischer justificou-se a- 
firmando que no início "as posiçoes não estavam bem definidas e 
a intervenção de agitações políticas estavam desvirtuando a ver­
dadeira finalidade da greve". Encerrou suas declarações ao jor­
nal 0 Hamburguês, a respeito da greve, respondendo aos que lhe 
criticavam: "seria melhor que examinassem a sua consciência para 
ver se não ê por omissão, por seu desinteresse ou por seu como­
dismo que há tanta coisa errada por este Brasil afora, especial­
mente nas entidades sindicais".
Finalmente, o anti-com\mismo foi também defendido pelo Mo­
vimento Sindical Democrático (MSD). Desenvolveu-se na cidade a- 
pós a ruptura do Pacto de Cooperação Intersindical e conseguiu 
dominar a maioria dos sindicatos locais nos dois últimos anos do 
período estudado (1962-1964). Pela sua importância; será anali­
sado separadamente.
5.0 Movimento Sindical Democrático (MSD)
Conforme documentos publicados por Edgard Carone, o MSD foi 
resultante da cisão ocorrida no III Congresso Sindical Nacional, 
em agosto de 1960.^^ Os comunistas, somados a um grupo naciona­
lista, tentaram criar uma central sindical única além de sugerir 
a filiação das entidades sindicais brasileiras à Federação Sin­
1C 5
dical Mimdial ( FSM), de orientação comunista, provocando a cisão 
e o abandono do congresso por parte dos "ministerialistas", re­
presentados pelos dirigentes da maioria das confederaçoes e de 
várias federações estaduais, e dos "renovadores” que propunham 
xma. posição apolitica para os sindicatos.
Segvjido Hans Füchtner, o MSD "propagava um Brasil cristão- 
democrático e trabalhava junto com os círculos católicos". Basi- 
cam.ente, sua ideologia era o anti-comunismo, embora pregasse re­
formas no sentido de desvincular o sindicalismo da tutela do Mi- 
,nistério do Trabalho. No plano internacional defendia a filiação 
das entidades sindicais brasileiras à Confederação Internacional 
das Organizaçoês Sindicais Livres (CIOSL) e à Organização Regio­
nal Interamericana de Trabalhadores (ORIT), por serem entidades 
contrárias à FSM. Füchtner esclarece ainda que o MSD representa­
va "unioes de sindicatos de iguais posiçoês políticas", não for­
mando, portanto, uma central sindical do tipo do Comando Geral 
dos Trabalhadores (CGT). Contava com amplo financiamento do Ins­
tituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) que combatia o es-
^ 17
querdismo do governo de João Goulart.
0 MSD obteve muitas adesões no Rio Grande do Sul. Cinco fe­
derações estaduais aderiram^: Federação dos Trabalhadores na In­
dústria do Vestuário (Rudor Blumm), Federação dos Metalúrgicos 
(Galdino Vargas Câmara), Federação dos Trabalhadores na Constru­
ção Civil (Dalimar Severo), Federação dos Trabalhadores na In­
dústria de Artefatos de Couro (Francisco Vilella) e Federação 
dos Em.pregados no Comércio (Romeu Pacheco de Abreu). Além de i- 
núm.eros sindicatos de todo o Estado. Em Novo Hamburgo, sem es­
quecer que Galdino Câmara e Rudor Blumm tinham sido presidentes 
de sindicatos locais, liderados por Sebastião Ody, presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos, aderiram também ao MSD o Sindicato 
dos Trabalhadores na Construção Civil, o Sindicato dos Trabalha­
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dores na Indústria da Fiação e Tecelagem e o Sindicato dos Tra­
balhadores na Indústria de Artefatos de Coirro. Este número re­
presentava a metade das entidades sindicais locais.
Dujrante o ano de 1961 as forças estavam equilibradas. Nas 
comemoraçoês do Dia do Trabalho, lideradas por Alcides Nunes Ro­
sa (sapateiros), Guido Endres (comerciários) e Américo Copetti 
(bancários), estiveram au*sentes os demais líderes sindicais da
cidade, justamente os adeptos do MSD. Sebastião Ody respondeu a
i.
acusação de boicote dizendo que ele e os demais líderes sindi­
cais não tinham comparecido ao comício por não terem sido infor­
mados. A explicação, evidentemente, não convenceu, contribuindo 
para aumentar a cisão iniciada com a ruptura do Pacto de Coope-
18ração Intersindical.
A partir de 1962, o MSD, em. Novo Hamburgo, adquire força, 
rompe o equilíbrio anterior e assume a predominância no movimen­
to sindical local. Explica-se esta mudança pela substituição de 
Alcides Nunes Rosa na presidência do STI de Calçados, o maior 
da cidade, quando este sindicato também aderiu ao MSD. Todavia, 
com relação ao Sindicato dos Bancários, não foram encontradas e- 
videncias de adesão ao movimento. Porém, com a posse de Fischer 
na sua presidência, em 1963, com sua orientação católica, a i- 
dentificação ideológica, em termos gerais, ficou evidenciada. 0 
único sindicato contrário ao MSD, na cidade, continuava sendo o 
Sindicato dos Comerciários, presidido por Guido Endres.
A ação do MSD, em Novo Hamburgo, pode ser representada por 
três fatos principais: a contenção das greves políticas, a rea­
lização de ujn encontro intermunicipal de líderes sindicais demo­
cráticos e a contenda eleitoral pelo controle do Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Calçados.
0 MSD impediu, no plano local, a efetivação de greves poli-
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ticas decretadas pelo CGT. Os dois melhores exemplos foram a 5 
de julho e a 14, 15 e 16 de setembro de 1962, quando greves ge­
rais, de cunho político, paralizaram o centro do pais e alcança­
ram muitas outras cidades. Em Novo Hamburgo nada aconteceu, jus­
tificando o titulo da matéria publicada pelo jornal "Sindi­
catos democráticos deram demonstração de fôrça total". Sebastião 
Ody e Rudor Blumm fizeram declarações dizendo "não admitir gre­
ves políticas em Novo Hamburgo", afirmando que "são os lideres
sindicais dem.ocráticos os que mais conseguem em favor dos traba-
19lhadores".
As federações estaduais e os sindicatos locais ligados ao 
MSD organizaram o 19 Encontro Intermunicipal de Lideres Sindi­
cais Democráticos, realizado em Novo Hamburgo, em 23 de setembro 
de 1962, tendo como local as dependências do Sindicato dos Meta- 
líurgicos. Participaram do conclave sindicalistas de Novo Hambur­
go, são Leopoldo, Porto Alegre, Esteio, Pelotas, Taquara, Sapi­
ranga, Campo Bom, Caixias do Sul e São Sebastião do Cal. Na qua­
lidade de visit^tes, sindicalistas do Chile e Argentina. Pres­
tigiando o evento, algumas autoridades: os prefeitos de Sapiran­
ga e Novo Hamburgo, o sr. Francisco Camerini, Fiscal do Ministé­
rio do Trabalho, o sr. Florisbelo Coitino, presidente da Funda­
ção Maurício Cardoso, mantenedora do Hospital Operário, alémi de 
padres do clrculo Operário. Ao final dos trabalhos foram aprova­
das as seguintes resoluçoês: solicitar o afastamento de Âlvaro 
Ayala da Delegacia Regional da CNTI; protestar contra Dante Pe- 
lacani, vice-presidente da CNTI, por intrometer-se em problemas 
sindicais do Rio Grande do Sul; solicitar ao lAPI a venda, aos
operários, dos terrenos de sua propriedade na cidade e o finan-
. 20ciamento aa casa propria.
Finalmente, para consolidar sua influência no sindicalismo 
local, o MSD empenhou-se na disputa eleitoral para preenchimento 
dos cargos da diretoria no STI de Calçados. As eleições realiza­
108
ram-sG dia 28 de setembro de 1962, concorrendo duas chapas: a de 
Alcides Nunes Rosa, da situação, disputando seu terceiro mandato 
pois estava na presidência desde 1958, e a de Norci Pedro da Ro­
sa, da oposição, apoiado pelo MSD. Norci foi eleito por 759 vo­
tos contra 687 dados a Alcides. Uma vitória significativa, embo­
ra o resultado não fôsse conseqüência apenas da campanha do MSD. 
Norci Pedro da Rosa já havia sido escolhido "melhor sindicalis- 
ta" da cidade e contava também com o apoio do patronato que lhe 
havia confiado a direção da Associação de Benefícios e Pecúlios 
dos Em.pregados de Kruse & Cia. Ltda. Com este resultado, segundo 
uma nota de jornal, estava assegxirada "a volta a dias mais tran­
qüilos".^^
Pela análise feita, a nível local, as conseqüências da le­
gislação legada (CLT) são confirmadas pelo apego aos dispositi­
vos legais e pela bur-ocratisação do sindicato e de seus dirigen­
tes. 0 anti-comunismo, através de diversas manifestações, cris­
talizado no predomínio alcançado pelo MSD, representou a tônica 
ideológica. 0 Pacto de Cooperação Intersindical, ainda que tenha 
durado pouco tempo, significou o ponto máximo da política sindi­
cal em Novo Hambujrgo, pela ação unitária dos sindicatos em busca 
de objetivos comujis.
No entanto, apesar dos sindicatos locais procurarem repre­
sentar os interesses dos trabalhadores caracteristicamente pela 
forma conciliatória ou judicial, houve ocasioes em que assujrtiram 
de modo firme e inequívoco, o recurso extremo das greves. Mesmo 
que não o tenham feito por convicção, assiimiram como modo de não 
perder o controle do movimento trabalhista novo-hamburguês.
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AS GREVES EM NOVO- HAMBURGO
AS greves são, reconhecidamente, a maior arma dos trabalha­
dores. 0 melhor instrumento de pressão que dispõem para alcançar 
seus objetivos. Organizadas pelos sindicatos configuram o dina­
mismo e a luta destas entidades de classe pelos interesses de 
seus associados e das respectivas categorias profissionais.
Os dados disponíveis sobre as greves ocorridas em Novo Ham­
burgo no período compreendido entre 1945 e 1964 foram levantados 
em duas fontes: os sindicatos locais e a imprensa. Sobre o tema, 
os sindicatos responderam ao questionário proposto pelo pesqui­
sador de forma lacônica ou incom.pleta, quando não foram omissos, 
já a imprensa, especialmente a de Porto Alegre, foi suficiente 
para preencher as lacunas das informaçoes prestadas pelos sindi­
catos e fornecer dados para a elaboração de ujna tabela contendo 
as greves do período referido.
Sendo assim, foi possível identificar, e comprovar, a ocor­
rência de dez greves em Novo Hamburgo entre 1945 e 1964 (V. Ta­
bela IX). Pelo menos outros três movimentos grevistas foram de­
tectados. Greves de bancários, em 1945, e de sapateiros, em 1951 
(Adams S.A.), ambas por aumentos salariais, e outra, abrangendo 
diversas categorias, contra a carestia, em 1956, Não foi possí­




Por •ujTia questão analítica as greves ocorridas foram classi­
ficadas em três grupos: quanto à participação dos sindicatos, 
quanto aos seus motivos e quanto à extensão de sua ocorrência.
No primeiro grupo, quanto a participação dos sindicatos, as 
greves foram divididas em oficiais e não-oficiais. Entendidas o- 
ficiais aquelas decorrentes do processo legal previsto no Deere- 
to ns 9 .070/4 6, como decisão da categoria ou categorias envolvi­
das, em Assembléia Geral convocada para este fim. Ou ainda aque­
las "oficializadas" pelo "apoio tácito, declarado e operacional, 
dos sindicatos. Definidas como não-oficiais aquelas que tiveram 
geração espontânea, sem interferências sindicais ou realizadas a 
revelia dos sindicatos.
No- segundo grupo, quanto ao m.otivo, as greves dividiram-se 
entre aquelas que buscavam m.elhoria de salários e aquelas que 
protestavam contra crises de abastecimento e carestia.
No último grupo, quanto a extensão, foram consideradas as 
greves exclusivamente de âmbito local e aquelas ocorridas na ci­
dade em conexão com movimentos estaduais ou nacionais.
A leitura da Tabela X permite várias observaçoês. 0 maior 
número de greves ocorreu na década de 50, seis, contra três nos 
primeiros quatro anos da de 60 e apenas ujma no final da década 
de 4 0. A década de 50 foi a única atingida por inteiro no estu­
do, embora os primeiros anos da de 60, devido a efervescência do 
movimento operário no contexto político anterior ao golpe mili­
tar de 1 9 6 4, fossem favoráveis à uma proliferação de greves, di­
versas de motivação política, no plano nacional, que não ocorre­
ram a nível local. Isoladamente, o ano com maior número de movi­
mentos grevistas foi 1955, quando ocorreram três. Q^ ^^ anto ao nú­
mero total de greves, dez, considerando-se os vinte anos estuda­
dos, representa ujna média baixa, de uma greve a cada dois anos.
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Considerando as greves quanto à -participação dos sindicatos 
nota-se que seis foram, oficiais contra quatro não-oficiais. Este 
fato parece.demonstrar a preocupação dos sindicatos em controlar 
o movimento operário nas suas reivindicações, promovendo greves 
de acordo com o Decreto ne 9 .070/46 (aprovação da parede através 
de Assem.bléia Geral e votaçoes nos locais de trabalho) ou então, 
oficializando movimentos espontâneos, qtiando conveniente e pos­
sível, para evitar a capitalização do evento por parte de lide­
ranças extra-sindicais. Por outro lado, as greves não-oficiais, 
de natureza espontânea, demonstram que emi certos casos a pressão 
dos problemias enfrentados pelos trabalhadores não permite espe­
rar pelos trâmites de uma ação sindical, estritamente legal.
Com relação ao motivo das greves ocorridas em Novo Hamburgo 
observa-se que a metade esteve ligada a problemas de abasteci­
mento e carestia e a outra mietade relacionada aos aujnentos sala­
riais. Neste particular, interessante notar que houve uma divi­
são nítida. Até 1954, exatamente a metade do periodo estudado, a 
carestia e os problemas de abastecimento motivaram as greves, o 
que demonstra a preocupação dos trabalhadores em preservar o po­
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der aquisitivo dos seus salários. A partir de 1955, predominaram 
as greves por aumentos salariais, o que permite supor que, per­
dida a luta contra a carestia, o negócio passou a ser a reposi­
ção do poder aquisitivo através das revisões salariais, sem con­
siderar as evidências inflacionárias de tal jogo.
Finalmente, quanto à extensão, a Tabela X mostra que foram 
seis as greves estritaraente locais contra quatro conectadas com 
movimentos de âmbito estadual ou nacional. As locais predomina­
ram até 1955 e aquelas ligadas aos movimentos estaduais e nacio­
nais predominaram nos anos sessenta, evidenciando o maior grau 
de articulação entre as entidades sindicais.
1.0 1946; desvio da farinha de trigo^
Em 1946 vivia-se ainda as dificuldades de abastecimento de­
correntes da Segunda Guerra Mundial. A farinha de trigo, no que 
concerne à alimentação, era em grande parte importada da Argen­
tina e dos Estados Unidos. A importação era dificultada por res­
trições cambiais e pelo comprom.isso de abastecimento da Europa, 
devastada e faminta. Portanto, o problema atingia todo o Brasil, 
mas, em Novo Ham.burgo, como em tantas comunidades de ascendência 
colonial, a maioria das famílias tinha por costume fazer pão em 
casa. Aconteceu, então, uma séria crise de abastecimento de fa­
rinha de trigo para venda no varejo, embora não faltasse pão nas 
padarias.
A situação na cidade foi agravada com as denúncias de que a 
escassez de farinha de trigo se devia ao contrabando que estaria 
sendo feito para São Paulo. A farinha viajava acondicionada em 
caixas de sapato para ser vendida na capital paulista no mercado 
negro, evidentemente com altos lucros. 0 somatório da crise de
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abastecimento com as denúncias de desvio fez os trabalhadores 
paralizarem o trabalho por dois dias, 31 de julho e 19 de agosto 
de 1946, com o apoio declarado e ostensivo de dois sindicatos 
locais, o STI de Calçados e o STI da Construção Civil.
No primeiro dia, 31 de julho, foi realizada umia inesperada 
passeata de protesto, culminando com concentração popular frente 
ao prédio da Prefeitura. No local, os diversos oradores, confor- 
m.e sua posição, contribuíam ora para exaltar, ora para acalmar, 
a massa operária que empunhava cartazes e gritava refroes, como 
"queremos farinha de trigo". Uma comissão de operários fez uma 
vistoria no armazém do sr. Ervin Schmitt, situado nas proximida­
des, constatando a existência de cinco sacos de farinha de trigo 
em estoque, contrariando a informação do comerciante de que não 
havia este produto em seu estabelecim.ento. 0 caso não degenerou 
em violência porque a explicação dada foi aceita: aquela farinha 
destinava-se a um dos colégios com internato situado na cidade, 
segundo ordens da própria Prefeitura. Neste prim.eiro dia, a mul­
tidão, calculada em 2.000 pelo Correio do Povo, somente disper- 
sou-se após o anúncio de \ima- comissão que iria se encontrar com 
o interventor Cilon Rosa, em Porto Alegre, levada pelo prefeito 
Alberto Severo e composta pelos operários Silvio Longo, presi­
dente do STI de Calçados, Rosalvo Dalla Barba, metalúrgico, Ar­
naldo Lindmeyer e Otávio Seibert, sapateiros.
No segundo dia, nova concentração frente à Prefeitura Muni­
cipal. A comissão voltou de Porto Alegre comimicando aos presen­
tes o resultado de seu encontro com o interventor. Solicitaram a 
Cilon Rosa o empenho do Governo do Estado no barateamento e no 
fornecimento de farinha de trigo ao comércio para que fosse pos­
sível fazer pão em casa. Cilon Rosa determ.inou o envio imediato, 
por caminhões, de 500 sacos de farinha para Novo Hamburgo, ape­
sar de ter mostrado aos membros da comissão que o pão consumido 
em. Porto Alegre, no próprio palácio, era inferior ao que os ope-
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rârios tinham levado para lhe mostrar.
A decisão do governo de enviar de imediato este suprimento 
de farinha de trigo para Novo Hambujr'go explica porque o STI de 
Calçados respondeu "positivo" na coluna "resultado" na parte re­
ferente às greves no questionário solicitado pelo pesquisador. 
No entanto, como esta farinha foi entregue às padarias, devido à 
recusa do comércio em negociá-la no varejo, explica que o STI da 
Construção e do Mobiliário tenha respondido "negativo" na mesma 
coluna. De qualquer forma, o resultado foi realmente positivo, 
pois dia 5 de agosto chegou a Novo Hamburgo tim vagão ferroviário 
com 28 toneladas de trigo, procedente do município de Getúlio 
Vargas, e a 23 do mesmo mês, um ofício de J.V. Ribeiro, superin­
tendente da Comissão Estadual de Preços (CEP), tranqüilizou a 
cidade com o anúncio de importação de trigo americano, normali­
zando o abastecimento, apesar de recomendar parcimônia no consu­
mo, para não faltar.
Com relação ao desvio da farinha, anos mais tarde, em 1952, 
Parahim Lustosa, através da Gazeta de Novo Hamburgo, e Leopoldo 
Petry, pelas páginas de 0 5 de Abril, ainda trocavam acusações 
pelos acontecimentos de 1946. Não foi possível, para o pesquisa­
dor, comprovar o contrabando e seus responsáveis, embora como um 
dos resultados da greve, o prefeito nomeado A.lberto Severo tenha 
sido substituído por Euclides Fernandes da Costa, dia 3 de agos­
to de 1946. Foram substituídos, também, o secretário municipal e 
encarregado do abastecim.ento, Parahim Lustosa, e o próprio Dele­
gado de Polícia, Cirano Teles Pinho. Do lado dos grevistas tam­
bém houve baixas. Ao menos de um operário, Alzir Schmiedel, foi 
possível comprovar sua convocação para depor no DOPS, em Porto 
Alegre, sobre os momentos mais exaltados das manifestações ope­
rárias por ocasião da greve da farinha.
Por ironia, se os trabalhadores tinham ou não razão, ao de­
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nunciar o contrabando com seu movimento, apenas uma semana de­
pois da greve, a polícia de Novo Hamburgo deteve, dia 9 de a- 
gosto, o caminhão de placas 10-06-27, dirigido por Hilário Cam- 
pagnoni, .que conduzia um inequívoco contrabando de farinha de 
trigo, equivalente a onze sacos, acondicionada em caixas e numa 
lata de banha. No DOPS declarou ter comprado por Cr$ 290,00 o sa­
co, pretendendo vender em São Paulo por Cr$ 600,00.
. 2
2.0 1952: greves contra a carestia
Por duas ocasioes, em 1952, o operariado local mobilizou-se 
contra a carestia, servindo como pretextos aumentos nos preços e 
dificuldades de abastecimento, especialmente com relação a carne 
e o pão. Em 29 de janeiro houve a primeira paralização. Na ver­
dade, não passou de um dia de protesto contra a carestia, poden­
do seu resultado ser definido como negativo pela falta de medi­
das concretas em favor da solução do problema. Contudo, de 22 de 
julho a 8 de agosto de 1952, uma série de paralizaçoes intermi­
tentes movimentaram o operariado, alcançando grande repercussão.
Dia 22 de julho, motivados pela escassez e pelo aumento do 
preço da car-ne, de Cr$ 6,00 para CrS 10,00, em quilo, operários da 
firma Aços Plangg pararam e fizeram lana passeata, conseguindo a 
adesão dos trabalhadores de diversas fábricas. A maré humana a- 
volumou-se e tomiou a direção.do centro da cidade, sendo barrada 
pelo Delegado de Polícia que persuadiu os grevistas a dispersa- 
rem.-se. Umia comissão foi formada para entrevistar-se com o gover­
nador Ernesto Dornelles, em Porto Alegre. Deste dia de protesto 
ficou acertado que o miatadouro Ouro Branco, de Novo Hamburgo, a- 
basteceria a cidade de carne. Por outro lado, a Prefeitura Muni­
cipal anunciou, para breve, a instalação da Comissão Municipal 
de Abastecimento e Preços (COMAP).
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Conquanto o problema não fôsse resolvido, reuniões e conta­
tos na Prefeitura, sindicatos. Governo do Estado e manifestações 
isoladas foram ocorrendo até que, a 6, 7 e 8 de agosto, realiza­
ram-se manifestações públicas, incluindo a paralização do traba­
lho na maioria das fábricas locais. No dia 6, segundo noticiou o 
Diário de Notícias, embora com certa contradição, ujn movimento 
"pacífico, acéfalo e espontâneo" reuniu uma' multidão de grevis­
tas que, dirigindo-se à usina elétrica local, por volta das onze 
horas da manhã, pretendeu interromper o fornecimento de energia 
à cidade, sendo impedida pelo aparato policial que incluia sol­
dados do Exército. No dia 8 as manifestações incluíram um comí­
cio na Praça 14 de Julho, atual Praça do Imigrante, onde políti­
cos se solidarizaram com o movimento. Na ocasião, discursaram o 
prefeito Plínio Moura e o vereador Alfredo Marotzky, presidente 
da câmara Municipal.
Este movim.ento grevista foi positivo, No dia 12 de agosto 
foi instalada a COMAP, cuja primeira providência foi listar os 
produtos sujeitos ao seu controle: farinha de trigo, sal, milho, 
feijão, banha, arroz, pão, leite e carne. A primeira portaria do 
órgão tabelou a carne e o matadouro Ouro Branco divulgou um es­
quema de distribuição semanal pelos bairros e vilas da cidade, 
levando as carroças sempre 3/4 de carne de 2è contra l/4 da de 
1». Poucos .dias mais tarde, a Prefeitura Municipal, através da 
CORAP, passou a distribuir aos armazéns quatro produtos com pre­
ços tabelados: feijão preto a Cr| 5,00, açúcar a CrI 5,00, arroz a 
CrS 4,30 e batata a Cr$ 3,00, o quilo.
Igualmente como resultado destes acontecimentos, um grupo 
de industrialistas do setor do c o u j t o  (curtumes), entre eles Car­
los Armando Koch e Bonifácio Silveira, iniciaram contatos, ainda 
no mês de agosto de 1952, para fundar uma cooperativa de consujno 
para abastecer, a preços acessíveis, os trabalhadores do ramo.
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Quanto aos sindicatos, sua posição no episódio foi de apoio 
a distância, configurando-se os movimentos grevistas de 1952 co­
mo não-oficiais. A propósito, dois exemplos são significativos. 
Raimundo Claro da Silva, secretário do STI da Fiação e Tecelagem 
declarou ao jornal Gazeta de Novo Hamburgo que o movimento con­
tra a carestia era justo e m.erecia o apoio do sindicato, mas que 
ele, pessoalmente, como o próprio sindicato, não tinham, de for- 
m.a alguma, incitado os operários a fazer greve. 0 STI Metalúrgi­
co, respondendo a um ofício da firma Aços Plangg sobre associa­
dos do sindicato que participaram da greve de 22 de julho, de­
clarou não ter liderado o movimento e não ter autorizado nenhum 
associado a paralizar o trabalho. No entanto, por ocasião dos a- 
contecimentos de 29 de janeiro de 1952, o presidente da Federa­
ção dos Trabalhadores Metalúrgicos do Rio Grande do Sul, José 
Baldelino de Lemos, e o presidente da Federação dos Trabalhado­
res na Indústria do Vestuário do Rio Grande do Sul, Manoel Palma 
Martins, reagindo aos fatos ocorridos em Novo Hairiburgo, anuncia­
ram a disposição de patrocinar a instairração de dissídios cole­
tivos, visando a m.elhoria de salários caso os preços dos artigos 
de primeira necessidade não fossem estabilizados.
3
3.0 1954: pelo congelam.ento geral de preços
A 6 de julho de 1954, Novo Ham.burgo acompanhou ujn movimento 
de greve geral no Rio Grande do Sul. Ação liderada pelos sindi­
catos e federações, fazendo uma greve de um. dia como pressão pe­
lo congelamento geral de preços. 0 Correio do Povo noticiou que 
*
não houve nenhum incidente, transcorrendo pacificamente o movi­
mento reivindicatório em todo o Estado. 0 5 de Abril confirmou 
que na cidade a adesão foi total, tanto na indústria como no co­
mércio, embora cometesse a gafe de afirmar que tal miovimento es­
tava "evidenciando a harmonia (...) entre Capital e Trabalho".
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De qualquer forma, para Novo Hamburgo foi um movimento im­
portante, sendo o primeiro gesto concreto de conexão entre os 
sindicatos locais e os órgãos regionais de representação traba­
lhista. 0 resultado do movimento em si, foi negativo. Nenhujn ato 
concreto foi anunciado -para. atender a reivindicação da greve e, 
a nivel local, os trabalhadores ainda assistiram, uma semana de­
pois, o prefeito Plínio Moura extinguir, por "inoperância", a 
COMAP, devendo o contro'le dos preços passar ao órgão congênere 
estadual, a Comissão Estadual de Abastecimiento e Preços (CEAP).
4
4.0 1955: as greves ilegais dos curtidores
Dia 22 de março de 1955, os operários do curtume de V/eber & 
Cia. paralizaram o trabalho para pressionar os patroês a conce­
der-lhes aumento salarial. 0 movimento foi isolado, resolvido no 
âm.bito da própria empresa de forma satisfatória para os 40 gre­
vistas, em parte devido a rápida mediação de Francisco Camerini, 
fiscal local do Ministério do Trabalho.
No dia 31 de março, um grupo mais numeroso de ciirtidores, 
em.pregados de duas firmas, Jaeger & Cia. e A.lfredo Schneider & 
Cia., resolveram seguir o exemplo vitorioso dos colegas que ti­
nham paralizado a 22 do mesmo mês. 0 jornal A Hora estimou que 
os grevistas eram aproximadamente 100 e, apesar do movimento ter 
duração de apenas um dia, alcançou grande repercussão. LÍderes 
sindicais regionais e o próprio Delegado Regional do Trabalho, 
Luiz Assunção, estiveram em Novo Hamburgo para resolver com pa­
troês e empregados o conflito trabalhista. Grande empenho na so­
lução do problema foi demonstrado por Pedro João Antônio, presi­
dente do STI de .Artefatos de Couro de Novo Hambujrgo, apesar de 
ter declarado a imprensa sua irritação com o movimento deflagra­
do à r.evélia do sindicato. 0 interesse do sindicato era óbvio.
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Desde dezembro de 1954 tramitava na Justiça do Trabalho o dissi- 
dio coletivo impetrado pelo mesmo para revisão salarial da cate­
goria. Greves, ainda que parciais, configuravam uma situação de 
ilegalidade e impaciência frente ao dissídio em tramitação, além 
de solapar a autoridade sindical. Ainda m.ais que muitos operári­
os do setor estavam descontentes com os termos do dissídio. Ini­
cialmente, o sindicato havia pedido 50% de aumento, proposta re-<
jeitada pelos patroês. A Jmta de Conciliação e Julgamento’ de 
São Leopoldo, para tentar um acordo, sugeriu uma tabela de 20 a 
40% de aumento. A proposta foi aceita pelo sindicato mas rejei­
tada pelos em.pregadores. Para os trabalhadores, contentar-se com 
uma diminuição variável de 10 a 30% em relação aos 50% iniciais 
já era difícil e, depois de três meses de espera por uma decisão 
judicial, deliberaram pela greve.
. De qualquer forma, as duas greves foram positivas. Primei­
ro, porque não apenas os grevistas, mas toda a categoria, no mu­
nicípio, foi beneficiada com o acordo salarial então ajustado. 
Segundo, porque os trabalhadores se consideraram satisfeitos com 
o aumento concedido, de duzentos cruzeiros para quem ganhasse a- 
té Cr$ 1,800,00 e quinhentos cruzeiros de aumento para quem ga­
nhasse CrI 1.801,00 ou mais. Terceiro, porque os patroês concor- 
darami pagar os operários como se não houvesse sido interrompido 
o trabalho, bem como nada ficaria registrado sobre o miOvimento, 
sendo a greve considerada inexistente. Finalmente, o dissídio 
coletivo foi sustado e os termos da conciliação homologados pela 
Jimta de Conciliação e Julgamento.
5.0 1955: a grande greve legal dos sapateiros^
A maior greve ocorrida em Novo Hamburgo, no período de 1945 
a 1954, em term.os de duração, foi a dos trabalhadores na indús-
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tria de calçados. Sua duração foi de quinze dias, de 3 a 18 de 
agosto de 1955. Sendo organizada pelo sindicato respectivo, nos 
termos da legislação em vigor, foi escrupulosamente legal.
0 sindicato havia pedido 100% de aumento, admitindo para e- 
feito de acordo, um percentual de 50%. A primeira resposta dos 
empregadores foi oferecer 10%. Além disso, o sindicato patronal
«
alegou que um percentual maior traria conseqüências "trágicas" 
para a indústria local de calçados que perderia com.petitividade 
para outros centros produtores. Os encontros entre as partes ti­
veram como resultado o aumento da oferta patronal para 15%. A 
Delegacia Regional do Trabalho, procurando mediar a questão, su­
geriu aumentos de 20 a 30%, rejeitado pelas partes.
0 impasse motivou o STI de Calçados a deflagrar o processo 
de greve legal, fazendo consulta direta aos operários, nos pró­
prios locais de trabalho, através de votação secreta para deci­
dir sobre a paralização. A 2 de agosto, nas oito principais fá­
bricas, Adams S.A., Ludwig S.A., Calçados Jacobs S.A., Brenner, 
Klaser & Cia., Superly & Cia., Sapatos Garoty Ltda., Fredolino 
Hack e Filho, Keidrich, Noschang & Cia. Ltda., a decisão foi de 
90% favorável ao movimento grevista, motivando a paralização a 
partir do dia seguinte, 3 de agosto. Neste dia, foram realizadas 
eleições em trinta e duas fábricas, sendo 70% favorável à greve. 
Contudo, em quatro fábricas, Hack & Müller, Machado, Santos & 
Cia., Thoen & Cia. e A. S. Schilling, os operários, em maioria, 
decidiram não aderir ao movimento paredista.- 0 processo de con­
sulta, através de votação, prosseguiu nos dias seguintes até a- 
tingir a totalidade das fábricas de calçados. 0 Diário de Noti­
cias estimou em 7.000 o número de grevistas e o presidente do 
STI de Calçados, Rudor Blumm, afirm.ou que o percentual médio de 
adesão manteve-se em 85%.
Dia 17 de agosto, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT), em
124
Porto Alegre, julgou a questão. Segundo Jorge Surreaux, juiz-re- 
lator do processo de dissídio coletivo, os trabalhadores "pedi­
ram muito" e os patrões "ofereceram pouco", fixando então a de­
cisão que foi aprovada pelo plenário do Tribunal. No geral, foi 
concedido 40% de aumento e 35% para os tarefeiros, mas de forma 
que ninguém recebesse menos de Cr$ 2.000,00 mensais. Decidiu tam.~ 
bém que a indústria estava desobrigada de pagar os dias de gre- 
ve. Esta última decisão motivou o presidente do Sindicato da In­
dústria de Calçados, patronal, Sirio Brenner, a declarar que a 
greve tinha sido ilegal e a decisão do TRT fixou jurisprudência, 
desencorajando movim»entos grevistas no futuro. 0 sindicato ope­
rário reagiu, protestando, obrigando o dr. Jorge Surreaux, que 
além de relator do processo era também vice-presidente do TRT, a 
pronunciar-se pela imprensa para esclarecer que a greve tinha 
sido efetivamente legal. Contudo, considerava justo o não paga­
mento dos salários referentes aos dias de paralização porque não 
tinha havido prestação de serviços.
Em termos gerais, o resultado para os trabalhadores foi po­
sitivo. Se não alcançaram o aumento pedido, ganharam m.uito m.ais 
que os patroês estavam dispostos a dar. Além do mais, positivo 
para o sindicato que deu uma demonstração de organização e ordem, 
ao liderar uma greve pacífica, sem incidentes, apesar do aparato 
policial deslocado de Porto Alegre para Novo Hamburgo, com um; 
contingente especial da Brigada Militar patrulhando ruas e guar­
necendo os portoes das fábricas. A nota negativa ficou por conta 
das dem.issoes punitivas que ocorreram mais tarde. Segundo denún­
cia de Rudor Blumm., presidente do STI de Calçados, 121 associa­
dos do sindicato foram demitidos de seus empregos por terem par­
ticipado da greve.
6.0 1960: reivindicando armazéns populares
6
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Esta greve foi estadual, decorrendo de decisão do Comando 
Sindical do Rio Grande do Sul, reunido em Santa Maria, em junho 
de I960. Com. duração de apenas um dia, 6 de julho, foi rotulada 
de "greve de advertência" por seus organizadores. A nível esta­
dual, a greve tinha os seguintes objetivos: protestar contra o 
custo de vida, contra o atraso no pagamento das pensões e bene­
fícios dos institutos de previdência, contra os aumentos da luz 
e água, contra o aumento dos impostos e dos transportes. Alem de 
reivindicar a aprovação da Lei Orgânica da Previdência Social. A 
nível local, porêm, a maior motivação era pressionar o poder pú­
blico municipal para criar os armazéns populares.
A greve foi organizada pelos sindicatos de em,pregados lo­
cais, representando o ponto mais alto de relacionamento, e coor­
denação entre os miesmos, desde a criação do Pacto de Cooperação 
Intersindical de Novo Hamburgo, em dezembro de 1958. Talvez por 
esta razão tenha sido a única greve geral, na cidade, no período
7
estudado, reunindo trabalhadores de todas as categorias.
No dia 6 de julho de I960 a cidade amanheceu parada. Grupos 
de grevistas percorreram as ruas para verificar a extensão do 
movimento. Na Aços Plangg havia operários trabalhando e o pique­
te grevista pretendeu forçar a entrada na fábrica para obrigar a 
paralização. Houve acordo ,entre o comando da greve e a direção 
da empresa, com a mediação do prefeito Santini, fazendo a Plangg 
parar. Outro incidente verificou-se no centro da cidade, na Av. 
Pedr-o Adams Filho, nas obras da construção do Cine Avenida, on­
de os grevistas forçaram operários a paralizar o trabalho. Pela 
tarde, indústria e comércio estavam parados. A paralização era 
total na cidade. Os grevistas fizeram uma passeata, pretendendo 
atingir a Prefeitura Municipal, sendo impedidos por contingentes 
da Brigada Militar. Apôs negociaçoes entre grevistas e autorida­
des, foi autorizada a manifestação popular frente à Prefeitura. 
Na ocasião, m^uitos oradores tomaram a palavra e o prefeito San-
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tini, como também o deputado estadual Seno Ludwig, ambos do PTB, 
foram vaiados pela multidão de trabalhadores.
0 resultado da greve, quanto ao objetivo local mais deseja­
do, a criação dos armazéns populares, foi positivo, embora não 
imediato. 0 prefeito municipal, através do projeto de lei n5 28/ 
60, aprovado pela Câmara de Vereadores, criou o Serviço Autônomo
g
Municipal de Abastecimento Publico (SAMAP) que, através de vma. 
rede de armazéns distribuídos pelos bairros, deveria abastecer 
a população de gêneros de primeira necessidade a preços acessí­
veis. Problemas orçamentários e legais protelaram a efetiva ins­
talação dos armazéns do SAJIAP para setembro de 1961, miais de ano 
após a greve.
A propósito, a demora na instalação dos armazéns miotivou a 
radicalização das posiçoês no meio sindical. Uma nova greve foi 
marcada para 8 de setembro, caso até aquela data o prefeito não 
concretizasse o prom.etido no movimento de 6 de julho. Não houve 
greve, nem armiazéns. A greve foi frustrada pela cisão das lide­
ranças sindicais locais, umas apoiando a greve, outras, em maio­
ria, dando tempo ao prefeito. Sendo assim, o aspecto negativo da 
greve de 1960 foi seu alto preço político. A partir dela, o Pac­
to de Cooperação Intersindical de Novo Ham.burgo estava irremie- 
diavelmente rompido.
Quanto aos operários, além das perspectivas de gêneros mais 
baratos comi os armazéns do SAM.AP, através de acordo com os pa­
troês, perderam ujn dia de salário, correspondente ao dia da gre­
ve, mas não perderam o pagam.ento do dom.ingo, o descanso semanal 
remunerado.
7.0 1962: a vez dos bancários^
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Em novembro de 1962, houve uma greve estadual de bancários. 
A categoria decidiu pela greve devido ao impasse nas negociaçoes 
com os patrões sobre a revisão salarial. Pretendiam os bancá­
rios: 70% de aumento, abono de 30% sobre os salários que resul­
tassem do acordo a partir de maio de 1963, comissão mínim.a de CrS 
5.000,00 mensais, por cargo de chefia, qüinqüênio de CrS 2.500,00 
ou Cr$ 500,00 mensais, por ano de serviço e extinção do trabalho 
aos sábados.
A nível estadual a greve durou uma semana. Em Novo Hambur­
go, o presidente do Sindicato dos Bancários, Leopoldo Raymundo, 
convocou luna Assembléia Geral Extraordinária da classe para de­
cidir sobre a posição local. A m^aioria dos bancários apoiou o 
movimento. Assim, a greve, em Novo Hamburgo, começou a 9 de no­
vembro, com 80% de adesão.
Dia 13 de novembro, banqueiros e bancários chegaram, a 'om a- 
cordo. 0 movimento grevista estava vitorioso, alcançando a maior 
parte de suas reivindicações. Um pouco abaixo do solicitado, mas 
bem acim.a do que os patroês pretendiam conceder. Além' do mais, 
as vantagens conquistadas teriam efeito retroativo a 15 de no- 
vem.bro de 1962 e nenhujn grevista seria penalizado.
8.0 1963: novamente os bancários^^
Em setembro e outubro de 1963 houve uma grande greve nacio­
nal dos bancários. No Rio Grande do Sul o movim.ento durou quinze 
dias. Na cidade, o presidente do Sindicato dos Bancários, Eugê­
nio Ricardo Fischer, considerando conotaçoês políticas na greve, 
segujr-ou enquanto possível a deflagração do movimento. Quando, em 
outras cidades, os bancários já estavam parados há uma sem.ana, 
Fischer declarou pela imprensa local que o objetivo da categoria
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era receber \iin abono e salário profissional, sem fazer greve. No
entanto, uma Assembléia Geral Extraordinária da classe aprovou a 
adesão dos bancários de Novo Hambuxgo, a 7 de outubro. Fischer,
então, reconheceu no movimiento uma "questão de justiça cristã".
0 final da greve, dia 11 de outubro, contou com a mediação 
do Secretário do Trabalho e Habitação do Estado, Arnaldo da Cos­
ta Prieto. Seus termos gWais prescreviam -ujn abono de 25% a par­
tir de 12 de miarço de 1964, gratificação semestral de um ordena­
do estendida a todos os bancários do Rio Grande do Sul, pagamen­
to dos dias de greve e nenhum.a demissão e penalização em decor­
rência da miesma. As bases do aumento salarial ficaram a cargo do 
TRT que julgaria o dissídio coletivo e cuja decisão seria acata­
da, sem recursos, por ambas as partes.
9.0 Conclusoês do capitulo
Pela descrição e análise das greves ocorridas em Novo Ham- 
b-urgo, no periodo de 1945 a 1964, é possivel concluir o seguin­
te:
Primeiro, apesar de ser a segvnda concentração operária do 
Estado, atrás somente de Porto Alegre, a cidade se caracterizou, 
no periodo estudado, pela não proliferação de movimentos grevis­
tas. Dez greves em vinte anos não ê m,uito. 0 suficiente apenas 
para desmdstificar a decantada harmonia local entre trabalho e 
capital.
Segundo, as greves realizadas foram organizadas e de natu­
reza pacifica. Os poucos incidentes foram exceção. Ainda assim, 
situados miuito aquém dos tumultos e violências de muitas greves 
ocorridas nos grandes centros do pais.
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Finalmente, foram greves legítimas, embora nem sempre te­
nham sido legais, porquanto visavam exclusivam^ente os interesses 
dos trabalhadores. Quer seja quanto ao custo de vida, quer quan­
to aos salários. Greves políticas, típicas da manipulação popu­
lista, não ocorreram por absoluta falta de apoio dos trabalhado­
res locais.
Por outro lado, as greves relacionam-se diretamente com as 
condiçoes de vida dos trabalhadores. Como também com o problema 
dos salários e do custo de vida. Estas relações são analisadas 
no capítulo seguinte.
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CAPÍTULO IX
OS TRABALHADORES DE NOVO HAMBURGO, SALÁRIOS E
CUSTO DE VIDA
Poucas são as fontes escritas disponíveis para reproduzir o 
modo de vida dos trabalhadores de Novo Ham.burgo no período estu­
dado, 1945 a 1964. Até mesmo a imprensa local, valiosa fonte pa­
ra outras partes dessa dissertação, pouco esclarece sobre o as­
sunto. 0 único trabalho conhecido, referente especificairiente aos 
trabalhadores da cidade, é o Estudo sobre a Comunidade Trabalha­
dora de Novo HambuT'go, de Humberto Mascarenhas, apresentado como 
trabalho de conclusão de curso à Escola de Serviço Social vincu­
lada ao Serviço Social da Indústria (SESi), de Porto Alegre. Du­
rante o ano de 1955, utilizando-se da técnica de amostragem para 
caracterizar o todo, Mascarenhas fez u jh  trabalho de pesquisa en­
volvendo inújaeros aspectos da vida dos trabalhadores. Percorren­
do a pé vilas e bairros, enfrentando inúmeros problem.ás, como a 
falta de placas'indicativas nas ruas e números nas casas, o bar­
ro ou a poeira das ruas sem pavimento, além da reserva e hosti­
lidade de muitos entrevistados que o tom.avam, às vezes, como co­
brador. ^
Procurando caracterizar os trabalhadores de Novo Hambur^go e 
suas condiçoes de vida, foram considerados os seguintes aspectos 
essenciais: procedência, moradia, alimientação e saúde, salários 
e custo de vida. A análise destas variáveis permite relacionar o 
movimento operário e o movimento sindical com os interesses dos
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trabalhadores da cidade de Novo Hamb-urgo.
1.0 Procedência
A pesquisa de Humberto Mascarenhas comprovou o centro de a- 
tração representado pela *indústria calçadista local. Tomando co­
mo base ujna amostra de 1.629 pessoas, o pesquisador observou que 
59,8% procediam de outros miiniclpios do Rio Grande do Sul e de 
fora do Estado. Portanto, bem menos da metade, 40,2% representam 
aqueles que nasceram em Novo Hamburgo.
TABELA XI
DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO A NATURALIDADE DAS PESSOAS
INQUIRIDAS
naturalidade número percentual
Novo HaJiiburgo 655 40,2%
Taquara 307 18,9%
S. Sebastião do Caí 111 6,8%




fonte: Humberto MASCARENHAS, Estudo..., p.37
Constatado o centro de atração, Hu_mberto Mascarenhas procu­
rou saber há quanto tempo os m.igrantes moravam em Novo Hamburgo. 
Tomando por base as 974 pessoas (59,8% do total) que vieram de 
outros lugares foi possível organizar a seguinte tabela:
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TABELA XII
DISCRIMINAÇÃO SEGUNDO 0 TEMPO DE RESIDÊNCIA EM
NOVO HAÍ-IBURGO
tempo níimero percentual
de 0 a 5 anos 435 44,7%
de 6 a 10 anos 279 28,7%
de 11 a 20 anos. 153 15,7%
mais de 20 anos 107 10,9%
_ _ _ _ _  _ _  100%
fonte: Humberto MASCARENHAS, Estudo..., p.38
As duas primeiras faixas de tempo, mostradas na Tabela XII, 
são por si sô muito expressivas. Juntando-as tem-se 73,4% de ha­
bitantes que vieram de fora nos últimos dez anos, em relação a 
1955, ano da pesquisa. Isto comprova, também a nível local, a a- 
tração exercida pela indústria em desenvolvimento, a partir do 
término da Seg'onda Guerra Mundial, pela via do recrutamento da 
mião-de~obra.
Quanto aos estrangeiros, a pesquisa de Mascarenhas apontou 
u-m nújTíero inexpressivo, apenas 0,3%. Contudo, apesar de não a- 
presentar dados específicos sobre esta questão, Mascarenhas re­
fere-se a origem dos trabalhadores locais, quando relaciona com.o
ujna de suas dificuldades, o idioma alem.ão falado por grande nú-
2
mero de trabalhadores entrevistados.
2.0 Moradia
Plenamente de acordo com os interesses de seu curso de As­
sistente Social, Hujnberto Mascarenhas fez um levantamento porme­
norizado sobre as condiçoes habitacionais dos trabalhadores de
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Novo Hambiirgo. Utilizou-se de uma amostragem de 366 moradias.
TABELA XIII
DISCRIMINAÇÃO SOBRE 0 REGIíffi DE OCUPAÇÃO DAS MORADIAS
regime número percentual
própria , 105 28,7%




fonte: Hujnberto MASCARENHAS, Estudo. . . , p. 50.
Somando-se as duas primeiras faixas da Tabela XIII verifi­
ca-se que quase a metade, ou seja, 49,2%,.dos trabalhadores, em 
1955, eram. proprietários ou promitentes compradores. Outros da­
dos levantados por Mascarenhas também são importantes. A grande 
maioria das casas eram de madeira (89,9%), bem conservadas no 
geral (76,5%), com bom estado de higiene (82,2%) e quase todas 
dispondo de luz elétrica (94,5%). Quanto ao número de peças a 
pesquisa revelou ujna média de 5,17, no geral. Quanto ao número 
de dormiitórios a média ficou em 2,35. Como a pesquisa também a- 
pontou uma m.édia de 4,43 pessoas por família, conclui-se, então,
que as moradias operárias apresentavam boas condiçoes gerais de
3
habitaçao, com higiene e sem promascuidade.
Outra questão relativa às moradias foi a construção das vi­
las operárias. Em 1951 ficaram prontos os primeiros apartamentos 
da Vila Operária do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In- 
dustriários (lAPl). Inicialmente alugados, foram mais tarde ven­
didos aos operários. No entanto, além dos apartamentos, o lAPI 
fez um loteamento com 342 terrenos para serem vendidos aos con­
tribuintes da autarquia. Projetos e sugestões foram sendo apre­
sentados ao longo dos anos. Em 1963, por exemplo, os sindicatos
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de trabalhadores apresentaram um plano bem simples: o lAPI en­
traria com os terrenos, a indústria construiria casas de madeira 
e os operários pagariam em prestações com.pativeis com seus salá­
rios. No inicio de 1964, apôs quatorze anos da compra da gleba 
por parte do lAPI, os lotes ainda não tinham sido vendidos. Foi 
quando os sindicatos de trabalhadores locais ameaçaram apoiar a 
invasão da área pelos operários, como forma extrema de pressão."^
3.0 Alimentação e saúde
0 trabalho de Mascarenhas apontou o gasto médio mensal de 
Cr$ 1.565,57, em alim.entação, por família operária, corresponden­
te a 86,97% do salário-miinimo regional vigente em 1955. Contudo, 
a mesma pesquisa demonstrou que havia pouco interesse, entre as. 
famílias operárias, de melhorar a alimentação e diminuir despe­
sas. Na amostragem de 366 visitas apenas 88 (24%) possuíam hor­
tas, nem sempre bem cuidadas, apesar de todas disporem de terre­
no.^
0 elemento mais característico da alimentação dos trabalha­
dores era a marmita. As grandes fábricas, emt sua maioria, situa­
das no centro e imediações obrigavam muitos trabalhadores, resi­
dentes nas distantes vilas operárias, a sair de casa pela m.anhã 
e regressar somente à noite. Para estes, a saída era comer fria 
a comida preparada de véspera. Outros., apesar de não tão prôxi- 
mios para almoçar em casa, recebiam comida quente trazida' por fi­
lhos ou irm.ãos menores. Recorrendo mais umia vez ao trabalho pio­
neiro de Mascarenhas, verifica-se a extensão do problema. No ano 
da pesquisa, 1955, de trinta grandes fábricas, nenhumia fornecia 
alimentação aos seus operários, apenas umia dispunha de um local 
apropriado para os trabalhadores almoçarem e apenas três dispu­
nham de local para o aquecimento das marmitas.^ Para minorar es-
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te problema, entre 1957 e 1962, os sindicatos buscaram apoio po­
lítico para trazer para Novo Hamburgo um restaujrante do Serviço 
de Alimentação da Previdência Social (SAPS). 0 projeto previa o 
fornecimento de duas mil refeições diárias e meio litro de leite 
para cada operário. Apesar do empenho do deputado Fernando Fer- 
rari, não obtiveram êxito.
Outra questão importante relativa às condiçoes de vida dos 
trabalhadores locais refere-se ao problema da saúde. Justamente 
as carências de atendimento oficial ou por parte dos empregado­
res farão os sindicatos desenvolverem seu lado assistencialista.
Segundo Mascarenhas, de trinta fábricas importantes pesqui­
sadas, em 1955, apenas uma possuía ambulatório próprio, quatro 
tinham contrato com hospitais ou ambulatórios particulares, oito 
dispunham de serviço médico, nenhujna com serviço dentário e ra- 
diológico. Dos quatro sindicatos operários pesquisados por Mas­
carenhas, todos possuíam serviço médico, dois possuíam, serviço 
dentário em colaboração com o SESI, todos pagavam, no todo ou em 
parte, despesas de hospitalização e apenas um tinha obtido aba­
timento de 5% em algumas farmácias da cidade para o fornecimento 
de m.edicamentos. ^
Contudo, ujTia das maiores conquistas no setor da saúde foi a 
construção do Hospital Operário "Darcy Vargas", inaugurado a le 
de novembro de 1947. Mantido pela Pandação Maujr'lcio Cardoso, seu 
f-ancionamento estava voltado ao atendimento dos indigentes e o- 
perários. Dujrante todo o periodo estudado o hospital padeceu a 
falta de recujrsos. Subvenções públicas erajn esporádicas e irre­
gulares no montante concedido. Em 1962, 40% de seu atendimento 
era gratuito e para fazer frente às despesas contou, inclusive, 
com o auxílio dos sindicatos locais. Neste mesmo ano foi lançada 
a "Campanha dos 500 cruzeiros", valor da contribuição pedida a
. • 9cada operário.
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4.0 Salaries
Igualmente reduzidos são os dados disponíveis sobre os sa­
lários recebidos pelo operariado de Novo Hambujrgo no período es­
tudado. 0 ponto básico está no salário-mínimo regional cuja evo­
lução è apresentada na tabela abaixo.
TABELA XIV 
EVOLUÇÃO DO SALÁRIO-MÍNIMO REGIONAL
anos salário vigência índice
1943 Cil 320,00 01.12.43 100
1951 CrS 800,00 01.01.52 250
1954 Cr$ 1.800,00 04.07.54 562,5
1956 CrS 3.100,00 01.08.56 968,75
1959 Cr$ 5.000,00 01.01.59 1.562,5
1960 Cr$ 8.000,00 18.10.60 2. 500
1961 Í T % 11.200,00 16.10.61 3.500
1962 Cr$ 18.300,00 01.01.63 5.718,75
1964 Cr$ 36,600,00 24.02.64 11.437,5
Fonte: IBGE, Brasil séries Estatísticas Retrospec-
tivas, p.226.
Levando-se em. consideração que, em. 1945, ano inicial desse 
estudo, o salário-mánimo regional era Cr| 320,00, observa-se, na 
Tabela XIV, o crescim.ento vertiginoso do mesm.o, demonstrado pelo 
índice. Em 1964, o salário-mínimo regional era de Cr$ 36.600,00, 
acusando ujn aujnento de 11.337,5% sobre o ano base.
Para verificar o salário médio pago aos trabalhadores in­
dustriais locais, os únicos dados disponíveis são do IBGE, cor­
respondentes aos censos de 1950 e I960. A leitura da Tabela XV 
mostra que dividindo-se o montante dispendido pela indústria pe­
lo nújnero de operários e o produto pelos doze m.eses do ano, che­
ga-se ao salário médio pago aos trabalhadores de Novo Hamburgo.
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TABELA XV
SALÁRIOS PAGOS PELA INDÚSTRIA EM NOVO KAMBÜRGO
anos salários pagos operários salário médio
1950 Cr$ 50.819.000,00 5.744 Cr$ l'il ,21
I960 CrÍ 566.576.000,00 8.763 CrI 5.387,95
Fonte: IBGE, Censo Industrial, 1950 e I960.
Humberto Mascarenhas, no estudo já mencionado, também apre­
senta ‘üijTi cálculo de salário m.édio, a partir de sua pesquisa por 
amostragem. Referindo-se ao ano de 1955 diz que a "média geral 
do salário percebido é de Cr$ 1.907,50."^^ Reumindo-se os dados 
do censo industrial e os apresentados por Mascarenhas torna-se 
possível estabelecer uma relação entre o salário-mlnimo regional 






E S-/\LÂRIO I4ÉDI0 
NOVO HAMBURGO
P-AGO AOS
anos salário-mlnimo salário médio diferença(%)
1950 CrI 320,00 CrI 737,27 130,39
1955 Cr$ 1.800,00 Crû 1.907,50 5,97
I960 Cr$ 5 . 000, 00 CrI 5.387,95 7,75
Fontes: IBGE, Censo Industrial, 1950 e I960.
Humberto I-L^ SCARENHAS , Estudo. . . , p.47. 
Observação: foi considerado o salário-milnimo de 1959 que 
vigorou até 17.10.60.
0 dado relativo a 1950 é evidentemente atípico. Prim.eiro, 
porque o salário-mlnimo era o mesmo desde 1943. Segimdo, porque
o salário-mlnimo regional decretado em 1951, para vigorar a par­
tir de janeiro de 1952, fixou o valor de Cr$ 800,00 mensais. Por­
tanto, o salário médio de 1950, comparado com o mínimo de 1943, 
é superior em 130,39% e, comparado com o decretado em 1951, in-
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ferior em 9,21%. De qualquer forma, os dados de 1955 e I960, de- 
mionstram a tendência ascendente do salário médio, em Novo Hajn- 
buj?go, em relação ao salário-minimio regional.
5.0 Custo de vida
Em 19 4 8, o Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho 
(SEPT), considerava como custo de vida "o preço das utilidades 
indispensáveis à subsistência do indivíduo e de sua família", 
fixando os seguintes percentuais; 58%, alimentação; 16%, habita­
ção; 12%, higiene; 9%, vestuário e 5% para o t r a n s p o r t e . P o u ­
cos são os dados para aferir, a nível local, a despesa das famí­
lias operárias com estes cinco itens. Além do mais, estes itens 
não abrangem a totalidade das necessidades humanas, pois esque­
cem, por exemiplo, educação e lazer. Alguns dados disponíveis, 
porém., permitem, estabelecer relações entre salários, custo de 
vida e movimentos reivindicatórios da classe trabalhadora em. No­
vo Hamburgo.
Tomando-se como base o trabalho de pesquisa de Mascarenhas, 
no ano de 1955, verifica-se que o salário-mlnimo regional, com.o 
também, o salário médio pago no município, não era suficiente pa­
ra atender as despesas de uma família de cinco pessoas. Mascare­
nhas calculou ujn.a média mensal, familiar, para alimentação, em. 
Cíf 1 .5 6 5,5 7, ou seja, 8 6,97% do salário-mlnimo (Cr$ 1.800,00), ou 
82,07% do salário médio local (Cr| 1.907,50). Ainda de acordo com 
a pesquisa de Mascarenhas, as prestações da casa própria eram e.m 
média Cr$ 493,27 e Cr| 329,36, o valor médio do aluguel. Uma média 
aritimética das duas possibilidades aponta a despesa de Cr|411,31 
mensais comi habitação. Este valor correspondia a 22,85% do salá- 
rio-minimo e 21,56% do salário mÆdio, respectivamente. Somando- 
se as despesas de alimentação e habitação verifica-se a impossi­
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bilidade do salário-mínimo, ou mesmo do salário médio suprir es­
tas e as demais necessidades familiares. A sobrevivência ficaria
4 12
assegurada pelo trabalho de mais de um membro da família.
Estes dados contribuem para explicar as reivindicações dos 
grevistas de 1955, ano marcado pela ocorrência de três greves 
por aumento salarial na cidade, sendo a dos sapateiros com quin- 
ze dias de duração.
Leopoldo Fetry reproduz -üuna tabela de preços de gêneros de 
primeira necessidade vigorantes em 1944, 1958 e 1963. Desta lis­
ta foram selecionados dez artigos e acrescentados outros dois, 
carne e leite, que não constavam. Apesar de não constituir um 
rancho básico, permite algumas conclusoes.
TABELA XVII
PREÇOS DOS GÊNEROS DE PRIMEIRA NECESSIDADE EM NOVO HAMBURGO,
AO CONSUMIDOR
artigos unidade 1944 1958 1963
01 - açúcar cristal quilo Cr$ 2,40 12,00 80,00
02 - arroz, lã n CrI 2,20 22,00 130,00
03 - banha inspec. ti Cr$ 6,40 54,00 300,00
04 - café moído, 1^ t U4P 6,60 80,00 91,00
05 - cebola colonial T! Cr$ 1,00 20,00 30,00
06 - farinha de milho t! Crf 1,10 10,00 60,00
07 - feijão n Cr$ 1,20 12,00 90,00
08 - manteiga past. I CrS 12,00 120,00 560,00
09 - sal moldo, nac. I Cr$ 0,70 6,00 60,00
10 - sabão comujn 1 Cif 3,10 22,00 65,00
11 - carne, 2§* 1! Cri 2,40 45,00 190,00
12 - leite* litro CrS 0,90 13,00 32,00
Fonte: Leopoldo PETRY, Novo Hamburgo, p.150.
* coletado nos jornais da época, 0 5 de Abril e NH.
Nujna hipotética com.pra destes artigos, servindo como amos­
tragem, a Tabela XVIII compara o total dos gastos com o salário
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ji,') ri:imo regional. Esta comparação permite distinguir nos movimen-
I (,ü reivindicatórios de Novo Hamburgo a fase contra a carestia e 
p fase por melhores salários, devidamente comprovadas pelas grè­
ves, analisadas no capítulo anterior.
TABELA XVIII









1944 Cr$ 4 0,00 320,00 1 2 ,50%
1958 Cr$ 416,00 3 .100,00 13,41%












e 1963 4.120% 5.618,75% -
A Tabela XVIII mostra claramente a existência de duas fases 
distintas. A prim.eira, de 1944 a 1958, onde o aumento dos preços 
(940%) sobrepuja am.plamiente o aumento dos salários (868,75%). Na 
segunda, de 1958 a 1963, ocorre o inverso. 0 aumento dos preços 
(305,76%) e sobrepujado pelo avjnento dos salários (490,32%).
Esta distinção coincide quase integralmente com. a natureza 
dos movimientos grevistas ocorridos na cidade. Até 1955, as gre­
ves tiveram como miotivo básico a carestia, a alta dos preços, o 
que a Tabela XVIII confirma. De 1955 a 1964, as greves, em sua 
maioria, reivindicavam m.elhores salários, o que igualmente coin-
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cide com os dados apontados pela referida tabela.
Contudo, apesar da Tabela XVIII mostrar uma ascendência dos 
salários sobre os preços, isto não significa que os assalariados 
locais passassem a viver bem. A pesquisa de Mascarenlias, as no­
tas dos jornais e a própria greve de 1960, reivindicando a cria­
ção de armazéns populares, demionstram a insuficiência dos salá­
rios para suprir as neces*sidades dos trabalhadores e de suas fa­
mílias. Por exemplo, dados do SEPT, em abril de 1960, apontaram 
aumento de 47,89% nos preços das utilidades em Novo Ham,burgo nos 
últim.os doze m.eses, numa pesquisa solicitada pelo Sindicato dos 
Comerciários. Em agosto de 1963, segundo o jornal Últimia Hora, o 
custo de vida na cidade subiu 51% nos primeiros oito m^ eses do a- 
no. Em dezemibro de 1963 Folha da Tarde anunciou que Novo Hambur­
go tinha ujTi dos mais elevados índices de aum.ento do custo de vi­
da no Estado, com 96% de a'amento. 13
Após analisar estes cinco aspectos é possível concluir que 
Novo Ha-mburgo, ao receber um. contingente apreciável de migrantes 
atraídos por sua indústria, teve ampliados seus problemas de na- 
tujreza social, especialmente referente à classe trabalhadora. Os 
sindicatos, como expressão organizada do movimiento operário, co­
meçaram, a atuar, sós ou concomitantemÆnte comi outros setores da 
comunidade, na solução destes problem,as. Como defensores dos in­
teresses da classe trabalhadora, desenvolveram açoês reivindica­
tórias e assistencialistas. Na área da saúde, por exemplo, sua 
ação foi tipicamente assistencial, procurando preencher lacanas 
deixadas pelas empresas e órgãos públicos. Na área da moradia, 
alimentação, salários e custo de vida, desenvolveu uma ação cla­
ramente reivindicatória, procurando através de pressões, inclu­




Em janeiro de 1964, Rudor Blvjnm (Federação dos Trabalhado­
res na Indústria do Vestuário), Sebastião Ody (metalúrgicos) e 
Pedro João Antônio (curtidores) re tornar ami do Rio de Janeiro on­
de participaram, como delegados-eleitores, da eleição para a di­
retoria da CNTI. Voltaram desgostosos comi a reeleição de Clods- 
miith Riani e Dante Pelacani, respectivamiente presidente e vice 
da entidade. Foram derrotados os candidatos apoiados pelo MSD, 
movimento do qual faziajn parte, ativamiente, no Rio Grande do Sul 
e emi Novo Hambvjrgo.^ Restou-lhes, então, o camdnho da oposição à 
cúpula dirigente do órgão'maior dos trabalhadores industriais. 
Posição que lhes salvou de muitos incômodos com a eclosão do mo­
vimento mdlitar que depôs o presidente João Goulart.
0 novo governo desmantelou as entidades sindicais (confede- 
raçoês, federações e sindicatos) dominadas por líderes comunis­
tas ou favoráveis ao governo deposto. Assim, como reconhece José 
Albertino Rodrigues, sindicalistas ligados ao MSD "assumiram a 
direção de grande nújnero de sindicatos, como interventores ou 
miembros das juntas governativas, substituindo as diretorias que 
presidiam as entidades sindicais até o mencionado golpe mili-
O ^
tar". Como em. Novo Hambiorgo o MSD já era a coi'rente amplajriente 
majoritária desde a eleição de Norci Pedro da Rosa para a presi­
dência do STI de Calçados, não houve, na cidade, intervenção em 
nenhuma entidade sindical.
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Com a anulação das eleições de janeiro na CNTI, dirigentes 
locais voltaram, ao Rio de Janeiro, em junho de 1964, para parti­
cipar da nova eleição. Desta feita, Pedro João Antônio foi como 
delegado-eleitor e Blumm e Ody como participantes da chapa única 
que concorria ao pleito. Rudor Blumm, nesta ocasião, começou a
projetar-se nacionalmente, sendo nomeado secretário para .Assun-
3
tos Internacionais da CNTI.
Durante os primeiros dias do miovim.ento militar, contudo, os 
líderes locais do MSD foram ardilosamente envolvidos em agita­
ções ocorridas na cidade. No dia 2 de abril, segundo a Folha da 
Tarde, "agitadores tentaram promiover greves no \rale do Sinos" , 
citando Rudor Blujrun como dos "co.rmjuriistas" que tinham por ob­
jetivo paralisar o fornecim,ento de energia elétrica com a ocupa­
ção da estação local da Companhia Estadual de Energia Elétrica 
(CEEE). Na edição seguinte do miesmo jornal, os dirigentes sindi­
cais desmentiram, terem, sido responsáveis pelas desordens e hipo­
tecaram solidariedade ao deputado Rainieri Mazzili, presidente 
da câmara dos Deputados, empossado interinamente na Presidência 
da República.^
Como em. todo o país, Novo Hamiburgo não escapou das perse­
guições, prisões e interrogatórios desencadeados com a vitória 
das forças anti-jangu.istas. Militares do 19- Regimento de Infan­
taria, de são Leopoldo, realizaram diversas prisoês, como as de 
Guido Endres, presidente do Sindicato dos Co.merciários, Alcides 
Nunes Rosa, ex-presidente do STI de Calçados, o metalújrgico Os­
valdo Mosmann (o operário que construiu sua casa sozinho), o su­
plente de deputado Seno Ludwig, o professor Luiz Albuquerque e o 
comerciante Ignácio Treis, entre tantos outros. Contudo, a miaio- 
ria das prisoês não visava sindicalistas como tal, m.as, como no­
ticiou o Correio do Povo, os "suspeitos de atividades comunistas 
e subversivas (os carbonários dos famigerados "grupos dos 11")". 
E, pondo lenha na fogueira, acrescentou; "a inflação esquerdista
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nesta cidade é comprovadamente muito maior do que se supunha, 
pois a impressão até aqui imperante era a de que Novo Hambujrgo, 
apesar de contar com a miaior concentração operária do interior, 
se constituísse num compartimento estanque à proliferação das i- 
déias moscovitas, que agiam sob a capa de um falso nacionalis­
mo" . ^
«
A euforia denunciativa do Correio do Povo . não foi acompa­
nhada pelo inspetor local do Ministério do Trabalho, Francisco 
Camerini. Este zeloso e antigo funcionário acompanhou as comemo- 
raçoês do le de maio, na sede do Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria de Calçados e, através de ofício, com.unicou ao general 
Rafael Ferrão Teixeira, interventor na DRT-RS, que "transcorren­
do tudo na mais perfeita harmonia e manifesta alegria pelo novo 
suxto de esperejaça e tranqüilidade sob um regimem de liberdade e 
democracia Cristão, todos os oradores m^anifestaram o júbilo e o
espírito de colaboração ao governo de S.Excia., o general Caste-
6
lo Branco".
0 real significado de 1964, para o sindicalismo, foi dado 
por Guido Endres, presidente do Sindicato dos Comerciários. Ape­
sar de detido e interrogado, Endres não foi destituído da dire­
toria do sindicato. Cumpriu seu mandato. Em 1966, por ocasião 
das eleições sindicais, ninguém quis se candidatar. Uma junta 
governativa assumiu o controle da entidade dos com.erciários e as 
explicações de Guido Endres à DRT são conclusivas. Disse ele que 
a diretoria com mandato expirante não m.ais se candidataria devi­
do a Portaria n^ 40/65 que representou m.ais ujn golpe na autono- 
miia sindical e que ninguém queria ser candidato por falta de ga­
rantias às liberdades individuais. Dita a verdade, Endres deixou 
7
o sindicato.
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C O N C L U S O Ê S
Após analisar vários aspectos sobre os trabalhadores de No­
vo Hamburgo e suas entidades sindicais, são possíveis diversas 
conclusoês, a partir de tjr-ês grandes variáveis; a questão ideo­
lógica, a função sindical e o populismo, todas de certa maneira 
interligadas.
Com relação a questão ideológica, as fontes pesquisadas fo­
ram abundantes para analisar dois pontos básicos: o anti-com.u- 
nismo e a harm.onia entre capital e trabalho. No caso do anti-co- 
munism.o tudo indica que este posicionam.ento ideológico tenha si­
do ampla e m.ajoritariamente dominante. Umia postura caracterizada 
como "comunista", indicaria antes de U-ma tentativa de mudarjça da 
estrutura social, ao menos um questionam-ento do capitalismo. No 
entanto, o operariado local e, principalm.ente, seus sindicatos, 
no período de 1945 a 1964, buscaram apenas vantagens imediatas, 
m.aiores tanto em termos qualitativos como quantitativos. A pres­
são para o surgim.ento dos armazéns populares e o apoio a decre­
tação do 132 salário são exemplos significativos. Foram, também 
reformãstasna medida em que as reform.as estruturais lhes trou­
xessem mais benefícios. Desta form.a', o sindicalismo local apro­
ximou-se dos congêneres am.erican.o e alemão, por exemplo. Kada de 
com.miismo ou socialismo. 0 objetivo seria conviver com o capita­
lismo e aprender a tirar dele o máxim.o de vantagens. Contudo, a 
identificação comi esta corrente sindicalista não foi plenamente 
consciente. Decorreu basicamente do respeito à legislação traba­
lhista brasileira.
De fato, os sindicatos locais procuraram não ultrapassar os 
limites imipostos pela CLT e pelo Ministério do Trabalho. Isto é, 
como óraãos com o dever de "colaborar com os poderes públicos no
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desenvolvimento da solidariedade social" (CLT, art. 514), atua­
ram dentro dos parâmetros legais. E, dentro da ordem legal, não 
havia espaço para contestar o sistem^a capitalista, ou, para ser 
miais exato, o "m.odelo" como um todo. Mesmo porque o paternalis­
mo estatal providenciava a concessão dos benefícios. A propósito 
do assunto, escreveu José Albertino Rodrigues:
"A liderança sindical, que se firma e permianece, adquiriu o 
hábito de ater-se à lei e, por conseguinte, torna-se não apenas 
fiel cujapridora dela, mas também sua guardiã. Todas as conquis­
tas trabalhistas atuais vieram através de leis e decretos e não 
foi preciso, por exemplo, a realização de greves especificas e 
imediatas para obter a jornada de 8 horas, o salário mínimo, a 
estabilidade no emprego, as indenizações por dispensas, enfim tD- 
da umia gama de institutos protetores do trabalho.
De acordo com o que foi exposto, o anti-comunismo teve um 
cu_rso natural. Com.o ideologia, foi amplamente explorado e diwl- 
gado. A im.prensa, especialm^ente a local, foi Wi de seus, veícu­
los. Alguns m.om.entos que aparentemente representaram umia supera­
ção deste aspecto em favor da unidade sindical, como expressão 
de força para alcançar objetivos claramente operários, foram de 
pouca duj:'ação. 0 Pacto de Cooperação Intersindical, o melhor e- 
xemplo a nível local da unidade sindical, não sobreviveu á ten­
tativa de deflagração de uma greve política para pressionar os 
poderes públicos a apressar a criação de armazéns populares, em 
setembro de 1960. Outro agente do anti-comiUnism,o foi o MSD. A 
partir da conquista, por via eleitoral, da diretoria do Sindica­
to dos Trabalhadores na Indústria do Calçado, o maior da cidade, 
emi 1962, o MSD dominou incontestavelmente os sindicatos locais 
comi sua posição combativamiente anti-comunista. Este domínio no 
âm.bito local representou a culminância de um processo ideológico 
que vinha desde a década de trinta (recorde-se as declarações de 
Vicente Kieling, líder sindical católico, em 1947, ao voltar do 
Rio de Janeiro, por ocasião da instalação oficial da CNTi), i- 
dentificando a situação na. cidade com um^ a tendência que assumda
imiportância a nível nacional, especialmiente nos dois últimos a-
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nos que precederam ao movimento militar de 1964. A polarização 
das forças atingiu o meio sindical. Em Novo Ham.burgo, a direita 
sindical, representada pelo MSD, suplantou a esquerda, cuja ex­
pressão m.ais significativa era o CGT. 0 MSD representou tam.bém a 
continuação do "trabalho " do Círculo Operário que tinha perdido 
influência, gradativamente, nos anos cinquenta.
Sobre esta questão, é necessário ainda fazer luria referência
teórica. Lênin, como já foi referido no Capítulo I, identificou
os sindicatos como intermediários entre o Partido (comunista) e
as massas (o operariado), considerando-os como uma "escola de
2comunismo". Ora, emi Novo Hamiburgo os sindicatos nao questiona­
ram o capitalismo. Logo, não serviram, como "escola de comunism.o", 
mesmo porque, na estrutuxa sócio-econômica vigente e com o impé­
rio da CLT, não poderiam miesmo servir comio tal. Muito m.enos como 
.intermediários de ■íjtí partido político, o PCB, que na .sua ciurta 
existência legal, alcançou i;jn miínim.o de expressão eleitoral na 
cidade. Os próprios sindicalistas locais, quando integrados na 
política partidária, foram acolhidos pelas mais diversas legen­
das, como PTB, PSD, PRP, PDC, etc., não sendo possível afirmar 
que este ou aquele partido os controlasse, efetiva e diretamente.
De qualquer form.a, o anti-comunismo constituiu-se numa es-’ 
pêcie de sustentáculo ideológico para evitar que uma infiltração 
ideológica oposta am.eaçasse romiper a harmonia entre trabalho e 
capital. Mas, existiu esta harm.onia na cidade? Ou foi ela apenas 
defendida e desejada pelo patronato, como ujn instrum:ento a mais 
de segurança para sua empresa capitalista? Duas respostas são 
possíveis, contrastantes, m^ as verdadeiras.
Primieiro, os interesses de trabalhadores e patrões não são 
os mesmios, essencialmente. Esta realidade leva ao confronto en­
tre as classes. Não necessariam.ente a luta de classes na concep­
ção marxista' que supõe a vitória final e completa do proletaria-
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do sobre os capitalistas. Mas o confronto decorrente da diver­
gência de interesses e propósitos. Assim sendo, em muitas ocasi­
oês manifestou-se a desarmonia entre patroês e empregados na ci­
dade de Novo Hamburgo. As greves ocorridas no periodo de 1945 a 
1964 foram exemplos marcantes deste fato. Todos os dez movimen­
tos grevistas analisados no presente trabalho comprovaram situa- 
çoês de ruptura nas relaçoês trabalhistas, desmientindo a propa­
lada paz social, tida como perene na cidade.
Nestes m.omentos de aguçamento das divergências de interes­
ses, entre as classes, os sindicatos locais tiveram a oportuni­
dade de arranhar os limites da CLT ao apoiar greves que nem sem­
pre foram legais. Como foram legitimas, por sintetizarem reivin- 
dicaçoês justas e prementes (salários, custo de vida, abasteci­
mento) , tambémi oportunizaram aos sindicatos m.omentos de plena i- 
dentixicação com a defesa dos interesses do operariado. Contudo, 
a intervenção sindical nunca foi profunda, justam.ente para não 
ir longe demiais, além das limitaçoês legais. Isto explica a po­
lítica de "panos quentes" dos sindicalistas locais, ajudando a 
resolver os problemas, fazendo pressão, especialmente quando a 
ocasião exigia não ficar a reboque de movim;entos engendrados fo­
ra dos sindicatos. Sem.pre que possível, contendo a massa, atra­
vés de recursos legais, como e o caso das negociaçoês diretas ou 
o apelo à Justiça do Trabalho. 0 mal deste legalismo é que, nem 
sem.pre, as soluçoês alcançadas eram. rápidas e satisfatórias.
Segujido, analisando a questão por u j t i  lado sociológico, en­
contra-se justificativa para a insistência de apresentar a cida­
de como miodelo de relaçoês harm.ônicas entre patrões e emprega­
dos. 0 mito do operário que se fez patrão sempre foi apresentado 
comio atingível a qualquer ujn que seguisse o exemplo. 0 artifício 
fuiicionoix, o que explica a violenta e despropositada reação con­
tra a crônica de Rodrigo Silva que ousou revelar as contradiçoês 
da cidade, no que tange às diferenças entre os patroês e empre-
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gaaos.
0 desejo de ascensão social e natural nixma sociedade educa­
da com base em valores individualistas. Apesar da fórmula ser 
obviamiente enganosa f>ela falta de oportunidades iguais para to­
dos, não deixou de ser mieta perseguida por miuitos. Por outro la­
do, o recrutamento da mão-de-obra no meio rural contribuiu para 
esta questão. Muitos operários de origem rujr'al encaravam a nova 
situação, a de assalariados urbanos, como a segunda e definitiva 
oportunidade de suas vidas. A cidade representava a superação de
todas as dificuldades e fracassos da situação anterior. 0 traba-
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lho deveria ser encarado como o meio para alcançar o fim. Sobre 
o assunto, a profâ Cleci Klein, ao estudar o movimento sindical 
operário em Caxias do Sul, identificou este desejo de ascensão 
social como coercitivo de uma formação coletivista, associativa, 
de base sindical, lembrando ainda, o que é válido igualmente pa­
ra Novo Hamibujrgo, que assegurar o emprego tornou-se o primeiro
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objetivo dos trabalhadores na sua luta pela escalada social.
Neste sentido, portanto, não cabia contestar nem exceder-se 
em eventuais confrontos, m.esmo porque o êxodo ruiral tornou abun­
dante e barata a mão-de-obra industrial não plenamente qualifi­
cada, facilitando as substituições por razoes punitivas. As de- 
m.issoes de trabalhadores após a grande gr.eve dos sapateiros, em. 
1955, servem de exem.plo. Assim sendo, ujna segunda resposta, de­
vido a esta peculiar convergência de interesses, favoreceu a co­
existência pacífica entre patroês e empregados, senão plenamente 
real, ao mienos pragmiaticamente desejada por ajnbos.
0 anti-comiunismo e a harmonia entre capital e trabalho não 
foram, portanto, apenas defendidas pelo patronato. Os sindicatos 
também, exerceram papel im.portante, direta e indiretamente, para 
sua predominância na cidade. As conclusoes sobre a política e a 
função sindical explicam a questão.
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A f-onção sindical preclpua é a de defender os interesses 
das respectivas categorias profissionais. Todavia, os sindicatos 
locais, mais que seus congêneres dos grandes centros, como Rio 
de Janeiro e São Paulo, mantiveram.-se nos limites legais. No ca­
so brasileiro, especialmente no início dos anos sessenta, o mo­
vimiento operário de base sindical procurou conswnar novas fórm.u- 
las de atuação independentes da tutela ministerial, criando or-* .
ganism.os paralelos e m.obilizantes, como o Pacto de Unidade e A- 
ção (PUA) e o Com.ando Geral dos Trabalhadores (CGT), entre ou­
tros. Do ponto de vista legal, estas entidades eram inviáveis. A 
ação que desenvolveram tornou-as toleradas. Alèmi disto, a partir 
das cúpulas dirigentes, levaram o m.ovimento operário a explorar 
uma atuação política. Atuação consentida e, muitas vezes, dese­
jada no contexto do governo populista, apesar do perigo do mes- 
mio perder o controle sobre o movimento operário. Reivindicações 
legitimas, como a luta pelo 13- salário, miesclaxam^-se com greves 
essencialmente políticas, usadas como instrujnento de pressão. A 
tolerância e consentimiento governamental para este tipo de atua­
ção sindical abriu novas perspectivas para o movimento operário.
0 ativismo do CGT e de outras organizaçoes paralelas controladas 
pela esquerda sindical procuraram, naturalmente, alargar o espa­
ço que se abria, questionando a legislação trabalhista e envol­
vendo-se em todas as questões nacionais.
Emi Novo Hamburgo foi diferente. É verdade que as decisões 
vinhami igualmente de cima para baixo, dos dirigentes para a mas­
sa. Contudo, o processo local diferiu fundam.entalm.ente no que se 
refere ao engajamento político. 0 Pacto de Cooperação Intersin- 
dical, tambémi ujn organismo paralelo, recorJiecido por seus mento­
res como um emibrião de central operária (o que era vedado pela 
CLT), manteve sua atuação nos limites das reivindicações traba­
lhistas. Realizou, com sucesso, a única greve geral na cidade, a
6 de julho de 1960, cujo objetivo básico era exigir do poder pú­
blico mujiicipal a criação de armiazéns populares. Quando um grupo
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tentou vulgarizar a fórmula grevista, dando um ultimato ao pre­
feito, o Pacto foi simplesmente desfeito e u_ma segujida greve não 
ocorreu. Curiosamente, foi outro organismo paralelo, o MSD, que 
contribuiu para este posicionamento dos sindicalistas locais. A- 
tuando à direita, o MSD foi muito mais im.portante em Novo Kami- 
bujpgo do que no Brasil, onde, alem do Rio Grande do Sul, somente 
alcançou expressão em São Paulo.^
Ao que tudo indica, este posicionamento do sindicalismo de 
Novo Hambu:rgo, foi também favorecido pela burocratização, tanto, 
dos sindicatos como de seus dirigentes. Diretorias com muitos a- 
nos de permanência no poder, geralmente concorrendo em chapa ú- 
nica nas eleições sindicais, administraram recursos apreciáveis 
da contribuição sindical e das rendas próprias, pois, como foi 
visto, a média de sindicalização dos trabalhadores de Novo Ham­
burgo foi superior à miêdia brasileira, criando expressivos qua­
dros sociais em alguns sindicatos. Assim, ser dirigente sindi­
cal, representava um status social, valorizado pela posição j'on­
to aos associados, que nele viam um líder e tajnbém um "pai" que 
resolvia seus problemas. 0 dirigente também era comipensado pelos 
encargos com.unitários (membro da comissão de abastecimento), co­
mo pelo reconhecimento oficial ao receber uma nom.eação de vogal 
para a Jujita de Conciliação e Julgamento, Levar seus sindicatos 
a extrapolar as normas legais poderia por tudo a perder. Dirigi- 
los com moderação e, principalmente, controlar a miassa operária 
em suas reivindicações, caracterizaria a fun.ção sindical no es­
quema previsto pela legislação. Esta foi a opção predominante em 
Novo Hambujrgo.
For outro lado, numa área como Novo Hamburgo, dominada pelo 
setor coureiro-calçadista em expansão, mas com sinais de diver­
sificação crescente, assegurar a paz social pela via do controle 
sindical, representou fator im.portante no processo de desenvol- 
vimiento industrial. Tudo o que os industrialistas queriam resu-
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mia-se em tranquilidade para tocar adiante seus negócios. Ainda 
mais que no inicio dos anos sessenta abriram-se as perspectivas 
de exportação. Tornava-se, portanto, necessário comipatibilizar 
as relações de trabalho com esta nova possibilidade. Afinal, pa­
ra atender pedidos de exigentes compradores estrangeiros, não e- 
ra conveniente correr o risco de paralizaçoes do trabalho que a-
trasassem a produção e alteração dos custos por miajoraçoes sala-
. . 6 *
riais.
Esta situação de controle precisa ainda ser considerada sob
o aspecto do populisme. A prof§ Heloisa de Souza Martins definiu 
as características do sindicalismio populista após 1945: "subor­
dinação à ideologia nacionalista, dando ênfase ao desenvolvimen­
to baseado na solidariedade e paz social; a existência das orga- 
nizaçoês paralelas que, de certa forma, dinamiizaram o sindica- 
lismio oficial; e, a participação política dos sindicatos que 
passou a ser consentida pelo Estado, buscando, assim, apoio dos 
operários e entidades sindicais controladas, em sua maior parte,
7
pela esquerda". Portanto, os trabalhadores, como uma das forças 
sociais, tinham papel importante no esquema populista. Mobiliza­
dos pelos sindicatos e pelos partidos políticos, em especial pe­
lo PTB, partido que controlou o Ministério do Trabalho d'orante a 
m^ aior parte do tem.po, entre 1945 e 1964, foram^  m.anipulados para 
apoiar o projeto político e econômiico do populism.o, o naciona­
lismo de sen volviment is ta. Diz Octavio larini que "a política de 
m.assas funcionou com.o uma técnica de organização, controle e u- 
tilização da força politica das classes assalariadas, particu-
g
larmente o proletariado". De fato, ao receber vantagens imedia­
tas (comio 100% no salário-mínimio, em 1964), reclamadas em gran­
des m^anifestações de rua, os trabalhadores recebiam uma parcela, 
ainda que pequena, de participação no poder, já que estavam dis­
tantes de participar eficazmente de órgãos da democracia formal, 
com.o por exemplo, do Congresso Nacional. Todavia, em troca do 
que recebiam., mianifestavam seu apoio ao governo que buscava, na
i?6
política de massas, suporte para suas realizações, já que os se­
tores conservadores da sociedade resistiam, a ruptura das estru­
turas ultrapassadas, miesmo que de forma gradativa.
Emi Novo Haî'iiburgo esta mianipulação ocorreu de forma bem. me­
nos intensa. Os trabalhadores locais, através de seus sindicatos,
não foram omissos às grandes campanhas, como a do petróleo e a
9 ‘das reform.as de base. Contudo, nao chegaram, ao ponto de reali­
zar grandes concentraçoês, como ocorria no Rio de Janeiro, quan­
do o próprio governo arrebanhava operários para realizar miani- 
festações de miassa, como formia de exibir apoio popular, m.esmo em 
prejuízo das atividades produtivas. Greves políticas e de so- f 
lidariedade, típicas do jogo populista, não foram realizadas na 
cidade.
Muitas razoes contribuem para explicar esta peculiaridade, 
Como foi demionstrado, cs dirigentes sindicais não tinham, inte­
resse de levar os sindicatos e, por extensão, a m.assa trabalha­
dora, por cam.inhos que representassem atitudes extra-legais, Os 
próprios trabalhadores, no contexto sociológico, não se dispu- 
nhami a arriscar o emiprego, nem mes.mo o desconto por horas para­
das, no seu caminho pela ascensão social. Por outro lado, era No­
vo Hamburgo não houve partido político qi\e servisse de cataliza­
dor ideológico capaz de efetivar esta manipulação.“  ^0 PTB, por 
exemplo, apesar de sua penetração no meio operário, não contro­
lou os sindicatos locais. Diversos dirigentes sindicais da cida­
de, entre eles Guido Endres, dos comerciários, e Alcides Nunes 
Rosa, dos sapateiros, para citar umi exemiplo, entraram na políti­
ca partidária, em 1958, buscando abrigo na legenda do inexpres­
sivo Partido Republicano (PR), 0 que, aliás, não tem nexo, con­
siderando-se as origens deste partido na oligarquia rural mãnei-
12
ra.
guando, em 1964, o golpe militar representou a ruptura fi-
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liai entre o jnodelo político populista e o modelo econômico in-
13 ✓ ^
ternacionalista ninguém escapou do incêndio. 0 sindicalismo de
esquerda e o de direita sofreram os sinais dos novos tem.pos, com 
a revitalização do controle ministerial sobre os sindicatos e o 
arrocho salarial calando as reivindicações m.ais prementes. Afi­
nal, como disse Octavio lanni, a "política de massa foi a vida e 
a morte do modelo getuliano (populismo) de desenvolvimento na-
«
cional. Quando não teve mais contrapartida nas diretrizes da po­
lítica econômica, tornou-se inconveniente" .
Apesar de tudo, 1964 não representou o fim irremediável do 
sindicalismo brasileiro. Comentar as novas perspectivas do m.ovi- 
mento operário de base sindical é, de certa forma, repor as es­
peranças perdidas em 1964 e nos anos subseqüentes. As conclusoês 
do período de 1945 a 1964 cai^ecem deste otimismo a partir de ujna 
nova realidade, ainda que mais de ujna década tenha se passado na 
letargia das entidades sindicais.
Desde 1977, a partir de são Faulo, mas com manifestaçoês 
generalizadas por todo o país, os trabalhadores tem conquistado 
■UJT! novo espaço na sociedade. A distensão do governo Geisel e a 
abertura do governo Figueiredo tem mostrado que as reivindica- 
çoês trabalhistas não ameaçam a ordem, e a seg^urança nacionais.
A generalização das greves, a partir das iniciativas bem 
sucedidas dos metalúxgicos paulistas, levaram às negociaçoês di­
retas entre empregados e em.pregadores, com. resultados positivos, 
ainda que não ideais, no que tange a reposição salarial. 0 rei­
nicio da luta, tendo comio base a reposição salarial, é iima con­
tingência porque, segundo Ray-miundo Arroyo, "o empobrecimento dos 
trabalhadores industriais (...) se expressa numia diminuição de 
sua participação na riqueza por eles mesmo gerada, nu_m aum.ento 
da exploração, nujri achatam.ento da renda real de mais da metade 
dos oüerários e em uma concentração de renda nas m.ãos de uma pe-
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quena cainada privilegiada".^^ Exata^nente por isto a preocupação 
dos comunistas, segundo Hercules Correa, membro do Comitê Cen­
tral do PCB, e que "deverão (...) ser melhoradas as condiçoes de
trabalho e assegurada ujna política de salários que perm.ita ao
16
trabalhador auferir os resultados do a\imento da produtividade".
No entanto, o sindicalismo brasileiro está num dilem.a. Não«
se vislumbra ainda qual o mielhor caminho a seguir para alcançar 
seus objetivos. 0 primeiro passo, certamente, precisa ser alte­
rar a estrutiura sindical tutelada pelo Ministério do Trabalho.
Porémi, antes de qualquer coisa, a ação sindical deverá ser 
de base, como previu Hans Füchtner:
(...) "o ponto de partida na formiação de ujTia estrutura sin­
dical paralela, não só ao nível da cúpula como nos anos 50 e 60, 
mas desta vez organizada na base. Inclusive as greves que pude- 
rami ser realizadas a partir de 1977 demonstram, que parte do ope­
rariado já ê capaz de ser mobilizado para formas disciplinadas e 
efetivas de luta, inteiramente novas no Brasil. A garantia das 
inesmias no processo de umia reorganização sindical autêntica na 
base, em primeiro lugar, como tambémi nos sindicatos que não mais 
se sujeitarem aos regulamentos da CLT, poderia abrir um. novo ca­
pítulo na história do miovim.ento operário b rasileiro. "^7
De qualquer modo, a única coisa que não pode acontecer, é o 
acom.odamento dos trabalhadores, para não seremi neutralizados no 
jogo político legal, sem margem para questionar o sistem.a capi­
talista em. si mesmo, lutando apenas por ocasionais m.elhorias de 
salário. A propósito, as classes patronais continuam desconfia­
das e o Ministério do Trabalho vigilante contra os progressos do 
sindicalismo.
Em Novo Hamburgo tambémi identificam-se sinais da m.udança. 0 , 
desenvolvim.ento do assistencialismo dinamizou praticamente todos 
os sindicatos locais, motivando maior interesse dos trabalhado­
res por suas entidades de classe. Se os dirigentes souberem, ca-
1Í9
pitalizar esta situação terão condiçoes, a rnédio prazo, de assu­
mir uma liderança de novo feitio, calcada nas bases, para explo­
rar estas perspectivas que se abrem no contexto nacional.
Ka verdade, a questão operária e sindicalista precisa ser 
considerada, nujna sociedade que pretende ser democrática e plu­
ralista, não apenas na forma m.as também no conteúdo.
Finalmente, uma colocação necessária. Novo Hamibuirgo, segun­
do centro operário do Rio Grande do Sul, suplantado em número a- 
penas por Forto Alegre, tem sido esquecido no que se refere aos 
estudos sobre a classe trabalhadora e suas entidades sindicais. 
Raras referências bibliográficas foram encontradas. Por exemplo, 
Jover Telles fez referências a algum.as greves em. Novo Hamiburgo, 
ainda que de forma superficial e inexata, numa obra publicada e 
recomiecida como importante. Ou então o trabalho de pesquisa de 
Humberto Mascarenhas, resgatado do esquecimiento rama prateleira 
da Biblioteca Pública Municipal "Machado de Assis", de Novo Ham- 
bungo. Neste sentido, apesar de limitado e possivelmtente im.per- 
feito, o presente trabalho procurou sanar esta lacuna. A sua e- 
ventual diwlgação talvez provoque reaçoês saudáveis, despertan­
do o interesse de outros pesquisadores pelo tema. Afinal, redu­
zir ao nível local - no caso Novo Ham.burgo - o estudo da clas­
se trabalhadora e seus sindicatos, contribui para umia análise e 
interpretação m.ais corretas do fenômeno, muitas vezes amieaçadas 
pelo perigo das generalizações.
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JORNAIS:
Na Biblioteca pública Municipal "Machado de Assis", de Novo Hami- 
burao;
0 5 òe Abril, de Novo Hamburgo, de 1927 a 1952, exceto o pex‘iodo 
de abril de 1937 a mai'ço de 1940.
Gazeta de Novo Hambujrgo, de Novo Hamburgo, de 1947 a 1952.
NH, de Novo Hamburgo, de 1960 a 1964.
0 Hamiburguês, de Novo Hairiburgo, de 1963 a 1964.
Correio do Povo, de Porto Alegre, recortes, de 1952 a 1964.
Jornal do Dia, de Porto Alegre, recortes, de 1952 a 1954.
Diário de Noticias, de Porto Alegre, recortes, de 1952 a 1964.
Folha da Tarde, de Porto Alegre, recortes, de 19 55 a 1964.
A Hora, de Porto Alegre, recortes, de 1955 a 1961.
Últimia Hora, de Porto Alegre, recortes, de 1961 a 1964.
Na Biblioteca Pública do Estado, erri Porto Alegre:
Correio do Povo, de Porto Alegre, ediçoês de 03.07.46, 05.07.46, 




Delegacia Regional do Trabalho (DRT), em Porto Alegre:
Na Divisão de Assiintos Sindicais (DAS), pastas referentes a ca­
da sindicato de Novo Ham.burgo:
Pasta n2 93, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Ar­
tefatos de Couro de Novo Hamburgo.
Pasta ne 9 4, sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimientos 
Bancários de Novo Hamiburgo.
Pasta n5 9 5, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Calça­
dos de Novo Hamburgo.
Pasta ne 9 6, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Construção e do Mobiliário de Novo Hamburgo,
Pasta ne 9 7 , Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Meta­
lúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de No­
vo Ham.burgo.
Pasta ne 224, Sindicato dos Empregados no Comércio de Novo Ham.­
burgo .
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metal'urgicas, Mecâni­
cas e de Material Elétrico de Novo Hamiburgo:
Livro de Atas da Diretoria, Livro de Atas da Assembléia Geral e 
pasta com. im.pressos e correspondência.
Sindicato dos Trabalhadoi^es na Indústria de Calçados de Novo Ham- 
b'orgo:
Livro de Presenças às Assembléias Gerais, 0 Sapateiro, órgão de 
divu.lgação do sindicato: r.e 1 , julho de 1 9 7 9, ne 2 , agosto, 1 9 7 9, 
ne 3 , setembro, 1 9 7 9, ne 4 , outubro, 1 9 7 9 , ns 5 , novembro, 1979.
A N E X O S
1 - "Circular" - documento assinado pelos dirigentes sindicais,
comiunicando a decisão de ir à greve, a 6 de julho de I960. 
(Pasta com im.pressos e correspondência, arquivo do Sindica­
to dos Metalúrgicos)
2 - Questionário - dociomento encamiinhado aos sindicatos locais.
0 pi'eenchimento foi precedido de entrevista com os dirigen­
tes, por parte do pesquisador.






